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RESUMO  

 

 

SILVA, Clayse Moreira e. A responsabilização nos casos de violência sexual de crianças e 

adolescentes: um panorama a partir da implementação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 2011.151f. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas e Formação Humana) – 

Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011. 

 

 

Esta dissertação apresenta um panorama acerca da responsabilização dos crimes de 

violência sexual contra crianças e adolescentes no Brasil de 1990 a 2011 - 21 (vinte e um) 

anos da promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Destaca os projetos, 

programas e políticas implementados, bem como as alterações no ECA e no Código Penal no 

período, oferecendo subsídios para uma análise crítica da concepção de política pública 

adotada na área. Também apresenta uma amostra dos casos sentenciados a partir de 120 

(cento e vinte) denúncias realizadas ao Disque Denúncia Nacional (Disque 100) e de 18 

(dezoito) casos atendidos por Centros de Defesa da Criança e do Adolescente filiados à 

Associação Nacional dos Centros de Defesa (ANCED).  Ressalta a escassez de ações voltadas 

para os autores de violência sexual, a tendência ao recrudescimento de penas nessa área e a 

influência de agências e organismos internacionais em relação às políticas públicas para 

crianças e adolescentes no Brasil. 

 

 

Palavras-chaves: Violência sexual. História. Enfrentamento. Criança e adolescente. ECA. 

Autores de violência sexual. Políticas públicas 



 

ABSTRACT 

 

 

SILVA, Clayse Moreira e. The accountability in cases of sexual violence of children and 

adolescents: an overview from the implementation of the Child and Adolescent Statute. 

2011.151f. 2011.151f. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas e Formação Humana) – 

Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011. 

 

 

This research presents an overview about the accountability of crimes of sexual 

violence against children and adolescents in Brazil from 1990 to 2011, 21 (twenty-one) years 

of the Child and Adolescent Statute (ECA).  It emphasizes the projects, programs and actions 

implemented, as well as the changes in the ECA and in the Brazilian Criminal Code in the 

period, contributing to an important critical analysis about the comprehension of the public 

policy adopted.  It also brings a sample of cases brought to the conviction since 120 (one 

hundred and twenty) denounces made to the 100 National Call Center (100-Call) and 18 

(eighteen) cases treated by children and adolescents advocacy centers affiliated to the 

National Association of Advocacy Centers. It highlights the lack of actions aimed at offenders 

(especially sexual ones), the intensification of penalties and the contribution of international 

agencies and organizations guiding children and youth public policy in Brazil. 

  

 

Keywords: Sexual violence. History. Children and adolescents. ECA. Sexual offenders. 

Public policies. Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 

Na ABRAPIA
1
, há 18 anos, aprendi que as circunstâncias da violência doméstica 

contra crianças
2
 eram “multicausais. Em sua maioria, explicavam-se pelas questões 

socioeconômicas características do sistema capitalista, associadas à “maneira” como cada 

pessoa lidava com tais questões. 

A partir de uma visão médica, à época inovadora, hoje podendo ser interpretada como 

positivista, num modelo “se = então”, as situações de violência doméstica eram tratadas como 

uma “síndrome”, um conjunto de sinais e sintomas que, se associados, poderiam ser 

“diagnosticados” como violência doméstica. Se determinados sinais estivessem presentes, 

então havia violência doméstica.  Se a família não conseguia acessar as políticas básicas, 

garantindo os seus direitos fundamentais, então bastava encaminhá-las para esses serviços 

para que os direitos da criança fossem garantidos e os danos restaurados. Se a família, mesmo 

com todas as “oportunidades” (encaminhamentos feitos pelos profissionais) não fosse capaz 

de proteger a sua criança, então deveria ser “denunciada” à justiça, para ser 

“responsabilizada”. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Artigo 4º, define que é dever 

da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar a efetivação 

de vários direitos de crianças e adolescentes, entre eles, os direitos à vida e à saúde.  Também 

estão previstos em outros artigos a obrigação de profissionais da área da saúde e da educação 

comunicar casos de suspeita ou violação de direitos da criança e do adolescente ao Conselho 

Tutelar (ECA, arts. 13, 56, 245).   Prevê ainda que a política de atendimento deve se dar de 

forma articulada entre as várias instâncias de governo, setores e segmentos da sociedade civil 

organizada (ECA, art. 80), definindo o funcionamento do sistema de garantia de direitos 

humanos de crianças e adolescentes, seus eixos e órgãos
3
.    

Desta forma, o direito “recém-criado”, tal qual hoje me parece ter sido compreendido 

na prática institucional da ABRAPIA, serviu mais como uma forma de controle dos sujeitos 

atendidos e também dos profissionais, que se viam intimados a denunciar a despeito de 

quaisquer outras considerações, do que um instrumento eficaz para garantia de direitos. Os 

                                                 
1
 ABRAPIA - Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência.  

2
 Nesta dissertação, optou-se por adotar o termo criança para toda pessoa entre 0 e 18 anos, conforme 

estabelecido na Convenção dos Direitos da Criança (CDC).  
3
 A Resolução 113/2006 do Conanda também define os parâmetros para a institucionalização e fortalecimento do 

Sistema de Garantia de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente (SGDHCA), estabelecendo os eixos de 

promoção, defesa e controle da efetivação dos direitos humanos de crianças e adolescentes, localizando seus 

respectivos órgãos. 
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profissionais sentiram o peso da responsabilidade atribuída pelo “novo” direito da criança, por 

cuja ação ou omissão em provê-lo, também poderiam ser  responsabilizados. 

Contudo, algo me intrigava: em relação aos casos de violência sexual, as entrevistas de 

revelação
4
 eram feitas sem ouvir o suposto autor da violência sexual.  A pessoa que teria 

cometido a violência sexual não deveria ser entrevistada.  Além disso, exigia-se dos 

profissionais mais do que a identificação dos “fatores” presentes nas situações desse tipo de 

violência.  A família, advogados, promotores, defensores e juízes esperavam mais dos 

profissionais: que descobrissem “a verdade” sobre o que aconteceu.  Questões como: quem 

cometeu a violência sexual, como, por quanto tempo, e que danos físicos e psicológicos foram 

causados, ou de que forma afetavam a personalidade e o desenvolvimento da criança eram 

quesitos a serem “investigados” de forma recorrente nos processos judiciais. Respostas, 

muitas vezes, inexistentes.  

Contraditoriamente, estava em jogo muito mais do que a solução de problemas sociais 

ou a falta de acesso a determinados serviços públicos, como normalmente se explicava os 

casos ali examinados. Na realidade, todos teriam os seus destinos determinados: o autor da 

violência sexual poderia ser preso ou mesmo morto, caso a situação fosse divulgada entre os 

vizinhos.  A criança levaria para sempre a marca de ter “acusado” o pai ou poderia continuar a 

ser abusada, levando a todas as consequências enumeradas na literatura
5
.  Uma “tragédia” 

poderia se instalar, “destruindo” toda a família, levando sentimentos de vergonha e 

impotência, marcando para sempre suas vidas.  Isso tudo sem se ouvir o possível autor da 

violência durante os atendimentos.  As situações de violência sexual, definitivamente, eram 

considerados mais graves e seus danos piores do que os demais tipos de violência.  

Os seis anos de trabalho na ABRAPIA renderam muita experiência e também muitos 

questionamentos.  Fizemos muitos cursos sobre o atendimento às crianças em situação de 

violência sexual.  A maioria abordava a conceituação, a dinâmica da sua ocorrência e técnicas 

de revelação.  Entre as diversas metodologias, aprendemos a técnica de Brennan, K. (1992) 

“Sexual Abuse Interview Protocol Sexual Information and Trauma Team (Sitt), Beverly, 

Massachussets/USA”, mais conhecida como a “técnica de revelação” ou “dos bonecos 

anatômicos”. O método envolvia a realização de uma a duas entrevistas não diretivas com os 

pais ou responsáveis não abusivos para melhor compreensão acerca da suspeita de abuso 

                                                 
4
 Este era o termo utilizado na época para os procedimentos que envolviam a avaliação da existência da violência 

sexual. 
5
 Para uma melhor compreensão do que pode ser considerado como conseqüências da violência sexual sofrida, 

consultar: FURNISS, T., 1993; ABRAPIA, 1997; AZEVEDO; GUERRA, 1997; CRAMI CAMPINAS, 2002; 

F.C.D.D.H. BENTO RUBIÃO, 2005; LIPPI, 2005; AMÊNDOLA, M., 2009; SILVA, C.M. 2002 e 2005. 
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sexual: circunstâncias, formas, suspeito(a/s), tempo e lugar de ocorrência, consequências 

observadas na criança.  Ao término do processo de investigação, era realizada uma entrevista 

de devolução sobre a situação identificada.  Em relação à criança, deveriam ser realizadas 

entre 6 e 8 entrevistas.  Durante esses atendimentos, os seguintes aspectos deveriam ser 

identificados/avaliados: a orientação psíquica da criança; a compatibilidade entre a sua idade 

cronológica e mental; a fase do desenvolvimento psicossexual em que se encontrava; 

conhecimento e diferenciação entre verdade e mentira; regras familiares em relação a 

utilização do banheiro, momento do banho e sono; conhecimento acerca dos toques e partes 

do corpo que poderiam e não poderiam ser tocadas; nome atribuído, conhecido e utilizado 

pela criança em relação às partes íntimas; conhecimento sexual; hábitos familiares; 

relacionamento com os pais/responsáveis e o(a) suspeito(a) de ter abusado da criança; 

existência de figuras protetivas na vida da criança; situação psicológica da criança; 

relacionamento social.  Toda a avaliação durava cerca de dois a três meses.  O suposto autor 

do abuso sexual não deveria ser ouvido.  Para alcançar os resultados pretendidos com a 

criança, eram utilizados: figura humana, o desenho livre, a história da terceira pessoa, a 

dramatização através de histórias infantis com fantoches, desenhos e bonecos anatomicamente 

perfeitos.   

Outro método ensinado foi o modelo adotado pelo “Center For Family Development - 

Jonathan Ross, M.A. and Peter Loss, A.C.S.W., Beverly, MA”, cuja experiência similar foi 

implantada por três anos na comunidade Cidade de Deus, Rio de Janeiro, por Victoria 

Fahulberg
6
.  Tratava-se da realização de entrevistas sobre os hábitos, relacionamento sexual e 

histórico de vida de cada pessoa da família, com registro gravado e/ou escrito de cada sessão 

ou “intervenção”.  Os métodos da figura humana (desenho), e o da terceira pessoa (história 

indireta), trazidas por Katia Moraes
7
 a partir da atuação em agências de proteção à infância e 

adolescência nos Estados Unidos também foram apresentados à equipe.  Todos os métodos 

tinham uma regra em comum: não entrevistar o suposto autor da violência sexual.  O 

questionamento sempre retornava:  por que não ouvir as duas versões da história?  Por que 

não dar voz a quem estava sendo acusado?  

                                                 
6
 Psicóloga norte-americana, da Universidade de Massachussets/EUA, com doutorado que atuou no Brasil 

realizando intercâmbio e disseminando essa experiência no Brasil. Passou a integrar o quadro de professores do 

departamento de Serviço Social da PUC-Rio como convidada e implantou, junto com a coordenação do Serviço 

Social da época, o curso de atendimento às crianças e adolescentes vítimas da violência doméstica.  Em 1997, 

prestou assessoria para a implantação e descentralização da Fundação para a Infância e Adolescência, 

capacitação e treinamento de todos os seus profissionais.  
7
 Psicóloga brasileira que atuava em agências de avaliação da ocorrência de violência sexual em crianças nos 

Estados Unidos, que eventualmente vinha ao Brasil e disseminava a experiência. 
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 A escuta dos supostos autores de violência sexual passou a fazer parte da metodologia 

a partir da inquietação de toda equipe.  No entanto, orientados por seus advogados, muitas 

vezes os acusados não compareciam às entrevistas porque poderiam produzir provas contra si 

mesmo.  Mas, quando compareciam, as informações eram muito elucidativas e auxiliavam a 

compreender melhor as famílias, bem como a relativizar a história inicialmente narrada.   

Foi possível perceber que em muitos casos, a violência sexual era uma expressão de 

conflitos conjugais, assumia uma função familiar, era uma forma de relacionamento familiar 

transgeracional, o que auxiliava a desmitificar a imagem de “monstro” que se tinha do suposto 

autor da violência sexual.  Entrevistar a pessoa acusada de ter cometido a violência sexual 

fazia com que o profissional se aproximasse mais das características humanas dessa pessoa, se 

distanciando da ideia animalesca de predador sexual.  

Muito embora tais métodos se assemelhassem mais a “receitas de bolo”, as orientações 

para a sua aplicação tornavam as intervenções mais precisas. As pessoas atendidas deveriam 

ser informadas claramente acerca do motivo do atendimento, das possibilidades e dos limites 

da proteção, dos prováveis desdobramentos e das conseqüências para sua segurança e demais 

pessoas envolvidas.  Todos, de alguma forma, eram chamados a assumir a sua parcela de 

responsabilidade pelo que ocorreu ou pudesse ainda acontecer, fosse a criança, o autor da 

violência ou familiares e amigos. 

Ainda na ABRAPIA foi possível realizar, através de convênio com a Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), um curso para atendimento a autores de 

violência sexual
8
. O mesmo consistia num primeiro atendimento individual com o “sex-

offender”  recém condenado, onde o entrevistador, utilizando a “técnica do confronto”, partia 

do princípio do cometimento do abuso sexual por parte do entrevistado.  Ao admitir o ato, lhe 

era dada a alternativa de tratamento como forma de redução da pena. Após a realização de 

algumas entrevistas, o indivíduo era incluído num grupo junto com outros homens que 

cometeram atos sexuais violentos do mesmo tipo ou padrão, coordenado por co-terapeutas, 

necessariamente um homem e uma mulher de profissões distintas (médico/psicólogo; 

psicólogo/assistente social; médico/assistente social).  Os atendimentos ocorriam 

semanalmente durante um ano. As etapas do tratamento incluíam desde assumir e contar 

como os abusos eram cometidos, número e idade das “vítimas”, anotar cada pensamento ou 

sentimento que pudessem funcionar como “fantasias-gatilho” levando-o ao cometimento da 

violência sexual, até “revelar” o que havia feito publicamente, isto é, para os colegas do 

                                                 
8
 Ministrado por Victoria Fahulberg na PUC-Rio. 



18 

 

grupo, e depois para a esposa, familiares da criança, e pedir perdão para a(s) vítima(s).  Após 

todas essas etapas, era feita uma avaliação sobre a possibilidade de reincidência.  Havendo a 

progressão para regime semiaberto, o autor da violência sexual passava a ser monitorado 

através de uma pulseira ou tornozeleira eletrônica, a qual indicava ao sistema de justiça se o 

indivíduo estava próximo de locais onde houvesse crianças (escolas, parques, praças públicas, 

etc.).  

Naquela época já se adotavam dispositivos eletrônicos para controlar ofensores 

sexuais nos Estados Unidos (EUA). Os impactos na vida desses sujeitos, tanto quanto na 

sociedade americana, podem ser percebidos atualmente. Têm-se notícias sobre comunidades 

formadas somente por “ex sex-offenders” nos estados da Florida, Georgia e Orlando nos 

EUA. Organizações religiosas e não governamentais são encarregadas desse tipo de controle.  

Nas mais organizadas, com apoio do governo, é possível prover o mínimo de dignidade para 

seus moradores.
9
 Assim, mantém-se apartados da sociedade, ao mesmo tempo em que 

ocupam a estranha função de integrá-la como exemplo de punição sobre determinado tipo de 

comportamento que não deve ser repetido.  Diferentemente, outros “ex-offenders” se isolam 

em acampamentos no meio das florestas, vivendo em condições sub-humanas, como 

verdadeiros “campos de concentração” sem muros
10

.   

Ainda é preciso se pesquisar mais para compreender melhor os resultados que esse 

tipo de controle pode exercer na vida dos sujeitos e evitar que as sociedades latino-americanas 

venham a reproduzir esse tipo de biopoder. Sobre isso, Nascimento, citando Zaffaroni apud 

Garland (2008) nos alerta para observarmos com cautela os desdobramentos e tendências das 

consequências da pós-modernidade penal nos EUA e Grã-Bretanha, com a diferença de que 

poderemos não ter as estruturas de poder suficientes para controlar as variáveis que podem 

interferir decisivamente nas políticas que se pretende importar, uma vez que nossas 

sociedades não protagonizam o processo de acumulação originária de capital (GARLAND, 

2008, p. 9).  

A experiência profissional adquirida na ABRAPIA me possibilitou uma escuta ainda 

mais qualificada para atuar no Conselho Tutelar de Ramos, onde integrei a equipe técnica.  

Muito embora minha função não fosse de psicoterapeuta, tinha em mente que deveria adotar 

uma postura acolhedora em relação ao sofrimento das pessoas atendidas.  Tentava com os 

parcos recursos que dispunha, num mínimo de tempo possível, levar as pessoas à reflexão 

                                                 
9
 Para melhor compreensão, ver: http://www.youtube.com/watch?v=Ahmvj1WEuMk; e 

www.youtube.com/watch?v=ebjD1r4e9-4 
10

 Ver http://www.youtube.com/watch?v=CBv1K-88SDs; www.youtube.com/watch?v=VTLsuIkUCVE; 

www.youtube.com/watch?v=lfmik-9h95A 

http://www.youtube.com/watch?v=CBv1K-88SDs
http://www.youtube.com/watch?v=VTLsuIkUCVE
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sobre seus sentimentos e emoções.  Nas situações de violência sexual, buscava informações 

que auxiliassem a caracterizar o que aconteceu, como, quem cometeu, e se havia outras 

“vítimas” da mesma pessoa, porque pensava que assim poderia contribuir mais para protegê-

las.   

Na Fundação para a Infância e Adolescência (FIA/RJ) trabalhei na implantação do 

Programa de Combate à Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes (PROCESCA), 

em 2000, como psicóloga da equipe técnica.  Em 2002, passei a gerenciar o programa, 

transformando-o no Programa Sentinela
11

, e coordenando-o em nível estadual.  Lá encontrei 

alguns dilemas que merecem destaque.  O primeiro era que deveríamos identificar se a/o 

adolescente havia cometido algum ato infracional durante a sua permanência nas ruas. Caso 

houvesse algum “mandado de busca e apreensão” (MBA), esses deveriam ser apresentados à 

Vara da Infância e Juventude para cumprimento das medidas socioeducativas.  Essa ação do 

programa denotava como essa/esse adolescente em situação de violência sexual era visto pelo 

Estado e pela sociedade: agressor, merecedor de punição
12

. O segundo dilema era que em 

todas as incursões policiais, os clientes, ou seja, as pessoas que pagavam para manter a 

relação sexual com a criança não eram responsabilizadas.  O foco das investigações e 

incursões policiais eram as pessoas que se beneficiavam financeiramente do “trabalho 

sexual”, ou aquelas que fotografavam, colecionavam, guardavam ou trocavam fotos de 

crianças e/ou que mantinham relações sexuais com elas, não pagando pela relação sexual, mas 

oferecendo-as ao “mercado”, considerados ao mesmo tempo, aliciadoras e pedófilas. Mesmo 

assim, posteriormente eram liberadas por falta de provas, já que a legislação ainda não tinha 

sido modificada nesses aspectos. 

Ainda em 2002, comecei a pesquisar sobre o movimento de enfrentamento da 

violência sexual no Estado do Rio de Janeiro, o que resultou na  monografia de final do curso 

                                                 
11

 Esse Programa foi de iniciativa do Governo Federal, em convênio com os Estados e municípios através dos 

fundos de assistência social.  No Rio de Janeiro, foi implantado e desenvolvido pela Fundação para a Infância e 

Adolescência (FIA) de 2000 a 2004.  Somente em 2003, embora executado também com recursos do Governo 

Federal, passou a ser denominado como Sentinela.  Com a extinção do Sentinela por parte do Governo Federal, o 

programa também foi extinto pela FIA em 2004, voltando a atender somente crianças e adolescentes em situação 

de maus-tratos, excluindo-se a exploração sexual comercial. O Programa prestava o atendimento a meninas e 

meninos que se encontravam em situação de exploração sexual, através de atendimentos durante o dia e do 

“acolhimento”, que consistia em incursões policiais contra a exploração sexual de crianças e adolescentes, as 

quais, quando encontradas, eram “recolhidas” e levadas para serem atendidas nos Centros de Referência para a 

Infância e Adolescência (CRIA). 

 
12

 Mesmo sendo uma modalidade de atendimento nova na época, sentimos que não seria correto agir dessa 

forma.  Por isso, deixamos de voltar nosso olhar para esse aspecto, preocupando-nos somente com a proteção 

dessas crianças e adolescentes oferecendo condições mais dignas de sobrevivência. 
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“Leituras em Violência”, ministrado pelo Claves/Fiocruz. Desde então, venho registrando 

informações sobre esse movimento também em nível nacional. 

Já se iam dez anos de atuação quando passei a trabalhar na Fundação Centro de Defesa 

dos Direitos Humanos Bento Rubião (F.C.D.D.H. Bento Rubião) e precisei ampliar meu olhar 

para a área de direitos humanos, me debruçando sobre os adolescentes que cometiam ato 

infracional.  Aparentemente, uma nova experiência.  Pouco tempo se passou para que 

percebesse que se tratava de mais uma face de um mesmo problema.  Essa nova oportunidade 

fez com que eu pudesse compreender as pessoas que são percebidas pela sociedade como 

infratoras ou “desviantes”, e, portanto, na categoria de sobrantes, como bem aponta Wacquant 

(2007).  

Assim, foi possível atuar em Fóruns e Conselhos de Direitos da Criança e do 

Adolescente com representação institucional, em âmbito municipal, estadual e nacional e 

fazer parte da Associação Nacional dos Centros de Defesa (ANCED).   Nesta última, pude 

obter mais informações sobre o movimento de enfrentamento da violência sexual contra 

crianças e adolescentes em âmbito nacional.  Também foi possível discutir acerca de pontos 

polêmicos como a inquirição especial de crianças e adolescentes em processos judiciais; a 

defesa e responsabilização nesses casos; conhecer mais profundamente o fluxo do sistema de 

garantia de direitos na responsabilização da violência sexual de crianças e adolescentes, para 

poder contribuir com caminhos que pudessem levar a uma melhor compreensão e a obter mais 

informações sobre formas de atendimento para os autores de violência sexual. 

Depois de muito discutir e conhecer realidades diversas, algumas inquietações me 

surgiram: afinal, do que se trata na responsabilização da violência sexual contra crianças e 

adolescentes? O que acontece à criança após a responsabilização do autor dessa violência?  A 

responsabilização garante a proteção da criança vitimada pela violência sexual? Como fazer 

com que a sociedade considere o autor desse tipo de violência como pessoa humana e não 

como um monstro?  No que consistiu essa responsabilização e o que aconteceu com o acusado 

após o processo judicial?  Que formas de atendimento e de responsabilização atualmente são 

desenvolvidas no Brasil para as pessoas que cometem a violência sexual contra crianças e 

adolescentes?  Essas questões permanecem ainda hoje pouco exploradas e sem respostas. 

A bibliografia estudada auxiliou a enxergar que as respostas são construídas a cada 

tempo, conforme o caminho que se percorre, como um rio. Um rio que possui quedas livres e 

com a força da água fura as pedras, sem dó.  Em outros, é tão meigo e cuidadoso que parece 

acariciá-las, faz curvas e embeleza a cena.  Não há bom, nem mal, certo, nem errado.  
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Em muitas sociedades, se impõe a necessidade de entender tudo e todos como regra de 

controle. Nesse processo, classificam-se os sujeitos e os compartimentaliza, criam-se padrões 

ao bel prazer, assujeitando-os, atribuindo-lhes um sentido próprio, que é seu, conforme seu 

tempo, sua classe, seu lugar social.  Para isso, é preciso entender como as “coisas” funcionam, 

os mecanismos presentes, as forças que atuam.  Então, vigia, vigia para controlar e se as 

coisas não saem do seu jeito, pune.  

As formas de punição e controle têm sido inúmeras e variadas através dos tempos e do 

tipo de sociedade onde são aplicadas. Em seu livro “Historia do Estupro”, Georges Vigarello 

(1998), demonstra como o estupro foi sendo percebido, julgado e punido desde o Ancien 

Regime até o século XX na França.  Considerou a hierarquia adotada entre os crimes; a 

consciência do agressor; as questões de gênero, moral e religiosidade presentes; o lugar social 

da vítima e do agressor; apontando o recrudescimento das penas em todo mundo para esse e 

outros tipos de crimes.  

Cheguei à conclusão que não há como conter o rio.  É preciso deixar fluir. É 

necessário perder o controle e se permitir, se permitir para conseguir ouvir, ouvir qualquer 

coisa que o outro tenha a dizer, uma escuta diferenciada.  Deixando livre o rio para que 

escolha o seu próprio percurso. Com amparo e respeito à dignidade, talvez seja possível a 

mudança.  Nada é certo nesta vida, a não ser a morte. Portanto, é necessário ousar e fazer o 

caminho. Vamos a ele! 
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1   RELEVÂNCIA DO TEMA  

 

Desde a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente, muitos têm sido os 

esforços de vários segmentos da sociedade brasileira para garantir a sua implementação.  Em 

relação ao enfrentamento da violência sexual de crianças não é diferente.  O Brasil ratificou a 

Convenção Internacional dos Direitos da Criança e demais normativas e protocolos 

internacionais.  Também aderiu às recomendações do I, II e III Congressos Mundiais contra a 

Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes (Estocolmo, Suécia, 1996; 

Yokohama, Japão, 2001; Rio de Janeiro, Brasil, 2008). Criou o Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-juvenil (PNEVSIJ), sendo o primeiro país do 

mundo a cumprir essa recomendação feita no I Congresso. Oficialmente o apresentou no II 

Congresso Mundial de Combate à Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, 

em 2001, no Japão.  

Ratificou a Convenção Internacional 182 sobre as piores formas de trabalho infantil da 

Organização Internacional do Trabalho, e a Convenção Interamericana sobre Tráfico 

Internacional de Crianças.  Em 2007, o Brasil implementou o protocolo facultativo à 

Convenção sobre os Direitos da Criança relativo à venda de crianças, à prostituição e 

pornografia infantil, a partir da iniciativa da sociedade civil. No III Congresso Mundial contra 

a Exploração Sexual Comercial de Crianças, realizado no Rio de Janeiro, assinou a 

Declaração do Rio de Janeiro, ou “Carta do Rio de Janeiro”
13

, como ficou conhecida.  Entre 

outros aspectos, neste documento, os Estados-parte se comprometeram a eliminar a 

exploração sexual de crianças e adolescentes até 2016; a construir indicadores para as 

políticas e programas implementados; a seguir, adotar e ratificar os pactos e orientações 

internacionais referentes ao assunto; a conduzir ações educacionais e de conscientização para 

crianças, pais, professores, organizações que trabalham com e para crianças com o objetivo de 

aprimorar o entendimento dos riscos do uso da internet, telefones celulares e outras 

tecnologias; a criminalizar a produção, distribuição, recebimento e posse intencionais de 

pornografia infantil, inclusive imagens virtuais e representações sexualmente exploratórias de 

crianças, assim como o consumo, acesso e exibição intencionais deste material ainda que sem 

contato físico, estendendo a responsabilidade legal a entidades pelo envolvimento na 

produção e/ou disseminação de tais materiais (Carta do Rio, 2008). 

                                                 
13

 Declaração do Rio de Janeiro e Chamada para Ação para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças 

e Adolescentes.   
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Os planos, campanhas, seminários, reformulação de leis, criação de metodologias de 

proteção de crianças e a responsabilização dos autores dessa violência, tentando evitar a 

revitimização, possuem iniciativas tanto do governo, quanto da sociedade civil. 

Entre as ações, destacam-se a criação do Disque Denúncia Nacional (DDN), as 

metodologias de inquirição especial de crianças e adolescentes em processos judiciais, e a 

ausência de ações voltadas para o autor da violência sexual, associada à exacerbada 

valorização de sua imagem como “monstros”, “predadores ou ofensores sexuais” (sexual 

offenders).  

São recorrentes artigos, livros e periódicos acerca das definições e dos tipos da 

violência sexual, incidência das denúncias, danos presentes em crianças em situação de  

violência sexual, dinâmica da sua ocorrência, e orientações sobre como proceder para 

prevenir e lidar com a situação.  Os estudos em geral possuem enfoque na proteção da criança 

em situação de violência sexual e na “caracterização” ou “funcionamento” da sua família, 

deixando de lado o autor da violência sexual.  

Assim, ainda pouco se sabe no Brasil sobre o lugar que os autores de violência sexual 

contra crianças ocupam na contemporaneidade, e o que acontece com eles após a dita 

responsabilização, além do encarceramento ou do homicídio que geralmente se tem notícias 

através da mídia.  

 Aspectos relacionados aos autores da violência sexual de crianças permanecem pouco 

visíveis no meio científico, sendo tratados de forma secundária. As referências nacionais 

sobre esse assunto ainda são insuficientes.  Existem profissionais que trabalham há algum 

tempo nessa área, mas poucos publicaram suas experiências. As práticas nos serviços públicos 

também são escassas, estigmatizantes, assistemáticas e não metódicas. Aliado a esses fatores, 

há também o preconceito que impede o desenvolvimento de pesquisas e estudos sobre o 

atendimento, formas de tratamento e programas para os autores de violência sexual.  

RAUTER (2003), em seu livro Criminologia e Subjetividade no Brasil, analisa bem os 

aspectos das diversas formas de intervenção e tratamento penitenciário ofertados aos 

criminosos, apresentando uma história crítica da criminologia no Brasil, passando pela 

construção do diagnóstico psicológico, ao que chama de “tecnologia do preconceito”.   

A prática é direcionada ao âmbito jurídico para confirmar ou negar a existência da 

violência sexual, associada à descoberta da “verdade” sobre como aconteceu, com o objetivo 

de prover a condenação ou a absolvição de quem a cometeu.  O enfoque costuma recair sobre 

a punição do autor da violência sexual, conforme os seus antecedentes, os agravantes e 

atenuantes previstos legalmente.  Sendo preso ou respondendo em liberdade, no Brasil não há 
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programas direcionados a esse sujeito que evitem a reincidência, impeçam ou supervisionem 

o seu contato com a vítima.  Entretanto, Arantes, Carvalho e Kolker (2011)
14

, já 

problematizam o papel da psicologia, da perícia psicológica na execução penal e da atuação 

dos psicólogos no sistema penal. Por outro lado, AZAMBUJA (2006), em seu texto 

“Violência sexual intrafamiliar: é possível proteger a criança?”, afirma que “é necessário o 

desenvolvimento de programas destinados aos que cometem a violência sexual, 

principalmente aos que cumprem pena privativa de liberdade” (2006, p. 17)
15

.  A necessidade 

de pesquisas e implementação de metodologias de atendimento direcionadas aos autores de 

violência sexual são apontadas também por outros autores: CRAMI CAMPINAS (2002); 

ANCED (2009); Esber, Santos; Santos (2009); Esber (2009); Gonçalves; Brandão (2011); 

Santos (2007); Dobke (2001).  

O intuito inicial desta dissertação era apresentar um estudo aprofundado acerca de 

políticas, serviços ou programas direcionados aos autores de violência sexual de crianças e 

adolescentes com base empírica.  Contudo, a escassez de dados apontada e a dificuldade de se 

obter a autorização para estudar os prontuários em delegacias, penitenciárias, varas criminais 

ou manicômios judiciários que serviriam de campo de pesquisa se apresentaram como fatores 

limitadores do levantamento, sistematização e análise dos dados, extrapolando o prazo para 

realizar a dissertação.    

São poucos os projetos desenvolvidos pela sociedade civil organizada que já 

realizaram esse tipo de atendimento no Brasil. A partir dos registros da autora e da pesquisa 

realizada, foi possível identificar algumas organizações.  A ABRAPIA, alguns anos antes de 

encerrar suas atividades, passou a incluir os supostos autores da violência sexual em suas 

avaliações.  Entretanto, os atendimentos faziam parte do processo de avaliação da ocorrência 

de abuso sexual, muitas vezes podendo servir de prova contra os supostos autores.  Além 

disso, o método de atendimento nunca foi publicado. O Programa de Atenção às Vítimas de 

Maus tratos, da FIA, realizava a avaliação da ocorrência de abuso sexual de crianças no 

Estado do Rio de Janeiro, em seus polos regionais de Niterói, Volta Redonda, Campos, 

Araruama, Nova Iguaçu, Nova Friburgo, Rio de Janeiro nos mesmos moldes da ABRAPIA.  

O Núcleo de Atenção à Violência (NAV), organização da sociedade civil de interesse público 

(OSCIP) iniciou suas atividades em 1996, constituindo-se oficialmente em 1999 com o apoio 
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da União Europeia.  Desde o início, realiza o tratamento clínico de orientação psicanalítica 

com crianças, adolescentes, suas famílias e autores de agressão envolvidos em situações de 

violência, incluindo o abuso e a exploração sexual.  O serviço valoriza a escuta como o “lugar 

de palavra” capaz de contribuir para um novo posicionamento diante do que lhe acontece.   

Mantém relação com o campo jurídico que não se resume a receber os casos encaminhados, 

nem no tratamento compulsório.  Quando percebem que estão em jogo decisões importantes 

na vida do paciente, tomam a iniciativa de buscar o campo jurídico para um posicionamento.  

Da mesma forma, o tratamento só ocorre efetivamente se a pessoa puder, a partir da oferta de 

um espaço de fala, demandá-lo em seu próprio nome.  Os encaminhamentos são acolhidos 

entendendo que pode haver um sujeito embaraçado com alguma situação de sua vida que 

venha a se beneficiar desse espaço para se questionar sobre suas escolhas e seus atos. O termo 

“lugar de palavra” originou projetos com o mesmo nome, rendendo o premio pela Fundação 

Abrinq em 2009, e as publicações “Lugar de Palavra” (2003), “A Violência Começa Quando 

a Palavra Perde o Valor” (2004),  “A Escuta que Escreve História” - livro (2010) e vídeo 

(2011)
16

.  Atualmente, funciona em Nova Iguaçu (RJ) com apoio da Petrobrás - Programa 

Desenvolvimento e Cidadania. Em Porto Velho (RO), o Centro de Defesa Maria dos Anjos 

realizou o projeto “Reconstruindo Laços”, de 2008 a 2010, com o apoio de Terre des 

Hommes/Holanda. Um dos seus objetivos era melhorar a proteção e o atendimento da 

“criança em situação de risco e vitimizada pela violência sexual e intrafamiliar, através da 

prevenção, responsabilização e da oportunidade de tratamento ao agressor”, contribuindo para 

melhorar o sistema protetivo no município de Porto Velho.  Prestou o atendimento a autores 

de violência sexual, cujos resultados se encontram em sistematização
17

. Em Goiás, o projeto 

“Invertendo a Rota”, criado em 2004, foi um projeto de pesquisa-ação de enfrentamento da 

exploração sexual de crianças bastante amplo que abarcou desde a abordagem dos 

adolescentes na rua, formação dos profissionais e da mídia, a responsabilização e o 

atendimento ao autor da violência sexual
18

. Seus resultados foram sistematizados em várias 

publicações
19

.  Em termos de Poder Público em nível nacional, o Programa Sentinela (criado 

em 2001) previa o atendimento aos autores de violência sexual, tanto de forma individual 

como em grupos. Todos os municípios que executavam o programa eram incentivados a 
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incluírem os supostos autores de violência sexual em seus atendimentos, entretanto, não havia 

uma diretriz metodológica sobre as etapas e procedimentos que deveriam ser adotados 

especificamente para esse atendimento.  Com a extinção do programa, em 2005, esse trabalho 

também foi interrompido.     

Dessa forma, com a finalidade de evidenciar aspectos relacionados aos autores da 

violência sexual de crianças, devido à minha experiência e a quantidade de informações 

acumuladas ao longo dos anos sobre o enfrentamento da violência sexual de crianças no 

Brasil,  decidiu-se demonstrar um panorama inicial sobre a responsabilização nesses casos a 

partir da implementação do ECA.   

Assim, a principal intenção deste estudo é apresentar como tem se dado a 

responsabilização nos casos de violência sexual de crianças, através de um panorama do 

enfrentamento desse tipo de violência no Brasil de 1990 a 2011, vinte e um anos de Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), a partir de denúncias ao Disque Denúncia Nacional 

(DDN/Disque 100) e de atendimentos realizados pelos Centros de Defesa da Criança e do 

Adolescente (CEDECAs) filiados à ANCED, durante a execução do Projeto Inovação. Foram 

identificados aspectos relacionados ao Estado e à organização da sociedade civil a partir da 

abertura democrática, bem como às práticas de atendimento desenvolvidas com a nova 

concepção da criança como sujeitos de direitos em condição peculiar de desenvolvimento que 

também mereceram destaque.  

 

 

1.1 Problematizando a questão da responsabilização nos casos de violência sexual de 

crianças a partir da literatura 

 

 

A responsabilização de que trata a presente dissertação refere-se às formas penais 

utilizadas pelo sistema brasileiro de justiça para lidar com as pessoas que cometem violência 

sexual contra crianças. Essa compreensão foi usada em função da ausência de alternativas 

brasileiras não penais de responsabilização. Contudo, se tem a clareza de que a penalização 

desse e de outros crimes tem se constituído em dispositivo de controle por parte do Estado 

para vigiar e punir as populações que se encontram na categoria de sobrantes.   

São inúmeros os danos causados às crianças em situação de violência sexual e suas 

famílias durante o processo de responsabilização. O desgaste emocional e as constantes 

ameaças por parte dos autores da violência sexual podem levar ao abandono dos processos 
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judiciais e à negação da sua ocorrência em juízo, impedindo a proteção.  Geralmente, o 

sistema de garantia de direitos humanos no Brasil falha e a proteção integral prevista pelo 

ECA acaba não ocorrendo. 

A vitimização de crianças pode acontecer inúmeras vezes: devido à realização de 

várias perícias, intervenções profissionais, audiências judiciais, ao afastamento familiar, à 

punição equivocada dos supostos ofensores sexuais.  Segundo Furniss, “a criança é cortada da 

família como um „câncer sexual‟ ou serve de bode expiatório como mentirosa” (1993, p. 65).  

A questão do atendimento e da responsabilização do autor da violência sexual é lacuna 

ainda maior.  É raro que um sujeito que tenha cometido violência sexual busque ajuda 

espontaneamente (SANTOS, 1993; FURNISS, 1993; CRAMI CAMPINAS, 2002; LIPPI, 

2005).  Além disso, questões relacionadas à gênero, religião, moral e sexualidade, inerentes à 

subjetividade de cada um, contribuem para aumentar o preconceito em torno desse tema, 

levando a se pensar, erroneamente, que não se pode evitar a reincidência, propiciar a 

recuperação ou que não há solução para o problema, o que inibe o desenvolvimento de 

propostas de atenção à essas pessoas. Segundo Santos, consequentemente, “a convivência 

doméstica pode tornar a agressão crônica, mascarada, sobretudo, por um pacto de silêncio que 

encobre o abusador e as circunstâncias predisponentes, de forma voluntária ou persuasiva” 

(SANTOS, 1993).    

Além do mais, o modelo de justiça retributiva utilizado no Brasil corrobora o 

assujeitamento da criança como objeto de produção da prova, encarregando-se o Estado de 

“vingar-se” pela vítima em relação ao “criminoso”.   Nesses casos, o autor da violência sexual 

recebe a punição, conforme seus antecedentes, agravantes ou atenuantes previstos legalmente. 

Sendo preso ou respondendo em liberdade, não há políticas direcionadas para esse sujeito. 

  Assim, em vários países têm-se desenvolvido meios de atenuar o problema da 

vitimização secundária. A tentativa de se implementar o método DSD, por exemplo, no Brasil 

tem se desenvolvido com essa justificativa. Contudo, o enfoque na produção de provas 

continua recaindo sobre a criança que sofreu a violência sexual e serve à justiça como 

testemunha ou o seu discurso como depoimento judicial. 

Há também, em curso, toda uma redefinição da função do encarceramento, com ênfase 

no aspecto punitivo, com menos pudores, em detrimento da proposta de modificar ou intervir 

sobre a personalidade da pessoa que é percebida como “delinquente” (RAUTER, 2003). O 

discurso atual conclama a todos para a necessidade de leis mais severas, incluindo 

dispositivos técnicos como, por exemplo, o monitoramento eletrônico ou o apartheid social 
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que tem ocorrido nos EUA em acampamentos e comunidades formadas somente por “ex-

ofensores sexuais”, como já citado anteriormente. 

Daniel Adolpho Daltin Assis, em seu artigo “Por que ter pena? Uma contribuição 

abolicionista penal para as entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente”, 

afirma que 

 

a principal estratégia de controle social manifestada tem sido o aumento de normas 

punitivas, seja pela citada transformação de condutas não criminosas em crime, seja 

pelo aumento de pena diante das condutas já criminalizadas. Típica estratégia 

punitiva que não apresenta vínculo algum com a defesa de direitos humanos, pois 

não reconhece a vítima e o agressor como sujeito de direitos, mas apenas como 

objetos aos quais atribui instrumentalidade e culpabilização (no caso do agressor).  

A própria justificativa para a penalização crescente funda-se na “constatação” do 

aumento de crimes (...). E um elemento essencialmente norteador: o 

recrudescimento penal, (...). (apud ANCED, 2009, p. 133-134). 

 

É necessário ter em mente que a violência sexual não é cometida por “monstros” ou 

“anormais”, mas por pessoas, situadas e datadas historicamente.  Não são, como se pretende 

fazer pensar muitas vezes, “aberrações da natureza”, seres fora da humanidade.  Com esta 

afirmação não se deseja “inocentar” o autor da violência sexual, mas reconhecer a 

necessidade de pensar os motivos que levam a se enquadrar determinadas condutas como 

“antissociais”. Mais premente ainda, é encontrar alternativas não penais e de caráter não 

punitivo para lidar com a questão. Na ausência dessas possibilidades ou enquanto não se 

encontram outras alternativas, é necessário possibilitar tratamento digno durante o 

cumprimento da pena e propiciar o seu posterior retorno ao convívio social.  

Na apuração do crime sexual contra a criança, muitas questões estão em jogo, 

incluindo a subjetividade dos que cometem a violência, bem como daqueles que os avaliam. 

Cristina Rauter (2003), em seu livro “Criminologia e Subjetividade no Brasil” analisa o 

funcionamento do diagnóstico de psicopatia no interior de um estabelecimento penal, 

alegando que o mesmo opera como modo de sujeição e docilização de presos “rebeldes”, 

sendo esta uma tendência da psiquiatria contemporânea, globalizada e imperial que se afasta 

de denominações relacionadas a estados internos, da psiquiatria dinâmica, psicanalítica ou 

fenomenológica, aproximando-se mais à descrições puras e simples, objetivas, não filiadas a 

qualquer corrente teórica. 

Em geral, a responsabilização se resume à “descoberta” de quem cometeu a violência 

sexual, para em seguida capturá-lo e puni-lo.  Essa punição, quando se dá, é feita através do 

encarceramento.  As situações de violência sexual da criança ficam no retrato “agressor x 

vítima”, “punição do agressor”.  
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As leis de Megan
20

, criadas nos Estados Unidos como uma forma de controlar e vigiar 

os agressores sexuais recém-saídos da prisão (WACQUANT, 2007), é um exemplo disso. Há 

uma variação entre os estados americanos onde são adotadas.  A notificação e a publicação da 

existência de um “sex offender” na região podem ser feitas pela própria sociedade, pelas 

autoridades, ou ser de obrigação do próprio ofensor sexual, devendo inclusive assumir os 

custos por isso. Podem ser restritas a algumas “categorias” perigosas ou tendentes à 

reincidência de autores de violência sexual ou se aplicar ao conjunto de condenados por 

atentados aos costumes em geral, não importando a sua gravidade. Em alguns estados, desde 

1970, exige-se que a lista de todos os condenados por atentados aos costumes seja registrada 

em banco de dados automatizado, devendo a administração penitenciária mantê-la à 

disposição do público.  A base de dados também pode ser comprada por quem desejar.  Nas 

feiras dos condados, a secretaria de justiça disponibiliza computadores equipados com CD-

Roms da “Lei de Megan” onde o freguês pode digitar o seu código postal e identificar 

instantaneamente a foto dos (ex) delinquentes sexuais que residem em seu bairro.  Essas listas 

podem conter pessoas condenadas desde 1944, quando a homossexualidade ainda era 

criminalizada em alguns estados norte-americanos, pessoas que já cumpriram a pena ou que já 

faleceram, submetendo-os aos mesmos estigmas e condições das pessoas condenadas por 

violência sexual.  Os imóveis localizados nos bairros com maior número de ofensores sexuais 

tornam-se desvalorizados (WACQUANT, 2007).  

Diante de estudos de alguns autores, percebe-se que o encarceramento não é a solução.  

A “caça insana” a essas pessoas como se fossem monstros também não. Por outro lado, não é 

possível negar que a violência sexual de crianças existe e é cometida por pessoas.  Entretanto, 

pouco se sabe no Brasil sobre o que acontece com elas após a dita responsabilização, sobre as 

formas de tratamento eficazes e as políticas de atenção aos mesmos.   Têm-se notícias 

daqueles que cometem a violência sexual de crianças através das manchetes de jornais, que 

informam o encarceramento, o suicídio, as tentativas de linchamento pela sociedade, ou o 

homicídio, traduzindo o desejo social de punir.   

Segundo Cristina Hauter (2003), há uma falta de crença na possibilidade de tratamento 

do autor de violência sexual de crianças.  No Brasil, o autor desse tipo de violência é visto 

como “doente” ou “anormal”, impulsionado pelo discurso da “tolerância zero”, tendo como 
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morte em 1994 desencadeou a elaboração de leis em todo o país obrigando a polícia das cidades e dos condados 

dos 50 estados a registrar (ex) delinquentes sexuais, como também notificar publicamente a sua presença e 

ações. 



30 

 

objetivo único e exclusivo o diagnóstico para encarcerar, mais do que para tratar ou 

individualizar a pena. O crime é transformado em doença, principal efeito do discurso 

criminológico, que deixa marcas profundas nos modos de proceder dos técnicos do “sistema”, 

com efeitos palpáveis sobre os avaliados.  Acrescenta-se aqui que talvez haja também uma 

falta de crença na sua recuperação. 

O encarceramento, a prisão perpétua, a pena de morte, a medicalização, a extinção de 

glândulas, a castração química, têm sido as formas que a sociedade contemporânea tem 

encontrado para lidar com os autores da violência sexual. Ou seja, o modelo médico e o 

modelo penal, com aspecto punitivo, permanecem como as formas de responsabilização mais 

adotadas para os crimes sexuais contra crianças. Faz-se necessário problematizar tal conceito 

jurídico de responsabilização onde a punição pelo dano causado é a solução.   

Não é possível prever a reação de qualquer pessoa diante de situações futuras. Do 

ponto de vista psicológico, o ser humano encontra-se em constante transformação e mudança, 

suas experiências fazem de si um novo ser a cada instante, podendo ampliar a visão sobre si 

próprio. Assim, cada avaliação feita serve somente para auxiliar a pessoa a se perceber num 

dado momento de sua vida, o que poderá se modificar.  

Na psicologia, a discussão sobre responsabilização também é nova.  Virgínia Moreira  

Leitão (1990) em seu artigo “Psicoterapia centrada na pessoa e responsabilidade existencial: 

possibilidade de transformação humana”, cita que a abordagem centrada na pessoa, concebida 

por Carl Rogers,  

 

“tem como pressuposto básico a confiança no ser humano enquanto um organismo 

que possui em si mesmo os recursos para seu próprio crescimento, um ser 

essencialmente ativo. Rogers considera o homem como seu próprio arquiteto. Cabe 

a ele utilizar-se de seu próprio potencial de crescimento, necessitando para isso de 

condições facilitadoras.” (LEITÃO, 1990) 

 

Todo ser humano é digno de confiança.  Segundo ele, “o indivíduo tem dentro de si 

amplos recursos para autocompreensão, para alterar seu autoconceito, suas atitudes e seu 

comportamento autodirigido" (ROGERS, 1989, p. 16).  Acredita na autonomia e nas 

capacidades de uma pessoa, para crescer, se desenvolver e individuar-se, no seu direito de 

escolher qual a direção a tomar no seu comportamento, sendo capaz de rever suas atitudes, 

transformar-se e assumir a responsabilidade por suas escolhas.  A esse potencial de 

crescimento intrínseco à pessoa, Rogers nomeou de tendência atualizante: "um fluxo 

subjacente de movimento em direção à realização construtiva  das possibilidades que  lhe  são  



31 

 

inerentes" (ROGERS, 1978).   Possui uma visão emancipatória de homem, onde o mesmo é 

capaz de crescer, se desenvolver positivamente e diferenciar-se, é a sua capacidade de auto-

realização ou tendência atualizante.  Leitão (1990) cita também que a proposta de Carl Rogers 

“se baseia no poder pessoal, buscando o desenvolvimento fluido da autonomia da pessoa, 

enquanto um ser livre e responsável [...], a opção responsável e pessoal é elemento essencial 

no fato de ser pessoa.” (LEITÃO, 1990). Partindo desse princípio, Rogers desenvolveu ainda 

o conceito de aceitação ou consideração positiva incondicional, onde toda pessoa deve ser 

considerada digna de confiança e respeito, independente de seus pontos de vista ou atitudes. 

Tendo como pressuposto essa teoria, a Psicologia se utiliza do conceito de 

responsabilidade, não associando-o à ideia de punição.  Assim, ao se atribuir a 

responsabilidade a alguém por outra pessoa ou alguma coisa, entende-se também a ideia de 

cuidar de alguém ou de alguma coisa, pelo que responde socialmente e, portanto, deve se 

responsabilizar pelas consequências decorrentes de possíveis danos. O ato de assumir as 

consequências não está necessariamente associado à ideia de punição ou culpa. Mas à uma 

ideia emancipatória, de que, se o sujeito assume a responsabilidade sobre algo ou alguém, 

também possui o potencial para “responder” pelo que está sob a sua responsabilidade, 

podendo então, assumir as consequências e rever suas atitudes e comportamentos.  Nesse 

caso, a ideia de ser responsabilizado não está associada a ser culpabilizado e/ou punido, mas 

sim à ideia de que é capaz de modificar seus atos e a si mesmo ao refletir sobre o que fez, 

principalmente se o que fez trouxe prejuízos para os outros ou para si próprio.   Isso inclui a 

reflexão sobre atitudes consideradas socialmente criminosas. Robert Lee
21

, em entrevista 

oferecida ao Conselho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro acerca do atendimento a 

autores de violência sexual nos EUA, respondeu que acredita na recuperação dessas pessoas, 

desde que o terapeuta esteja completamente disponível para isso (CRPRJ, 1999, p.15). 

Segundo ele, se disserem que o agressor possui alguma incapacidade para se autocontrolar e 

que necessita de um controle externo, ele mesmo provará que precisa ser controlado.  Robert 

Lee confirma que o autor de violência sexual necessita de controle, mas de um controle 

interno que já possui e não consegue encontrar.  O terapeuta pode ajuda-lo a encontrar esse 

controle novamente, desde que esteja completamente disponível para isso, sem medo, 

aceitando-o plenamente: sem julgamentos, sem avaliações, sem condenações e, portanto, sem 

ser abusivo (LEE apud CRPRJ, 1999). Segundo ele,  
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 Conforme o terapeuta entende o agressor, ele o ajuda a entender a si próprio e, 

assim, será capaz de resgatar seus sentimentos, aceitar-se, compreender-se e 

transformar-se. O que é aceito é a pessoa e os seus sentimentos.  Quando isso ocorre, 

o agressor pode apresentar reações como gritos e choro, e até perguntar: „Como você 

conseguiu isso, sem me julgar, sem me condenar, sem me culpar?‟ Eis que o 

incondicional reaparece! (LEE apud CRPRJ, p. 15, 1999)
22

 

 

A crença no potencial do ser humano com capacidade plena para mudanças e exercício 

dos próprios direitos é uma discussão nova que vem sendo adotada pelos movimentos e 

organizações sociais. Assim, propõe-se que o sistema jurídico possa considerar a 

responsabilização na perspectiva dos direitos humanos, a partir da atuação interdisciplinar, 

emancipatória, adotando uma atitude de consideração positiva incondicional, inclusive para os 

autores de violência sexual, aceitando-o como um ser humano mutável, capaz de rever suas 

atitudes e, assim, poder adotar alternativas não penais, sempre que possível, mesmo nas 

situações de violência sexual infantil.  

 

 

1.2 Referenciais conceituais adotados 

 

 

As categorias “criança” e “adolescente”, como já dito, são recentes.  O conceito de 

infância foi sendo historicamente construído, sendo a criança, segundo Áries (1981), 

percebida durante muito tempo como um adulto em miniatura.  A Convenção de Genebra 

sobre os direitos da criança (1924), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a 

Declaração dos Direitos da Criança (1959) e a Convenção Internacional das Nações Unidas 

sobre os Direitos da Criança (1989) materializam uma cultura de direitos humanos, que em 

conjunto inauguram a concepção da “doutrina da proteção integral”.   

A ideia de ser em desenvolvimento, com uma condição peculiar diferentemente do 

adulto, passa a ganhar maior importância nas políticas públicas, na medida em que o país se 

torna signatário de tais convenções e tratados internacionais de direitos humanos.   

Neste sentido, em plena abertura democrática, o Brasil inclui o art. 227 na 

Constituição Federal de 1988, estabelecendo a criança como prioridade absoluta, além de 
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definir os direitos que devem ser garantidos e os responsáveis por garanti-los.
23

 Este foi um 

esforço concentrado, em sua maior parte, pela sociedade civil organizada, movimentos 

sociais, estudiosos e pesquisadores da psicologia, do serviço social, antropologia, filosofia, 

medicina, sociologia, pedagogia, que pressionaram governantes, senadores, deputados e a 

sociedade em geral, obtendo aproximadamente cinco milhões de assinaturas para sua inclusão 

na constituinte.   

O ECA é um marco na legislação brasileira, sendo a Lei 8.069/90 que regulamenta os 

direitos da criança contidos na Constituição Federal de 1988. Fundamentando-se na Doutrina 

da Proteção Integral, introduz a concepção da criança como sujeitos de direitos em condição 

peculiar de desenvolvimento
24

 
25

, trazendo para o contexto brasileiro a concepção de direitos 

humanos de crianças e adolescentes.  A visão assistencialista-correcional, própria do Código 

de Menores, e direcionada apenas aos menores em situação dita irregular (ou seja, aos 

carentes, abandonados e infratores) é abolida.  A partir do ECA, toda criança é titular de 

direitos, que devem ser garantidos e respeitados, independentemente de classe social, 

econômica ou cultural, raça, sexo, cor, religião ou condição familiar. Nesta visão 

emancipatória e libertária, o termo criança designa as pessoas de zero a dezoito anos, com as 

capacidades e graus de autonomia coerentes com o seu desenvolvimento etário e sua 

compleição física, com direito ao exercício de sua sexualidade (NOGUEIRA NETO, 2011).   

Em relação à sexualidade, nesta dissertação, utiliza-se o conceito definido pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) como sendo  

 

um aspecto central do ser humano ao longo da vida que abrange sexo, papéis e identidades de 

gênero, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. Uma sexualidade vivida 

e expressa em pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, comportamentos, 

práticas, papéis e relacionamentos. E que embora incluindo todas essas dimensões, se tem 

claro que nem sempre todas são vivenciadas ou demonstradas. Uma sexualidade influenciada 

pela interação de fatores biológicos, fatores psicológicos, sociais, econômicos, políticos, 

                                                 
23

 Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão (Constituição Federal, 1988). 
24

 Para uma leitura detalhada sobre os atores e forças que agiram, viabilizando essa conquista, ver: NOGUEIRA 

NETO, Wanderlino. Os Investimentos Públicos e sua adequação à Normativa Internacional e Nacional de 

Promoção e Proteção de Direitos Humanos: Duas Décadas de Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil. In: 

Orçamento Criança e Adolescente (OCA):  Balanço dos Vinte Anos do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(1990-2010), p. 13-22, 2010 (em fase de elaboração; a ser publicado em 2012).  Ver também: PINHEIRO, 

Angela. Criança e adolescente no Brasil:  Porque o abismo entre a lei e a realidade. 2006. 
25

 Muitas são as referências sobre a Doutrina da Proteção Integral e a concepção de criança e adolescente como 

sujeito de direitos, entretanto para saber mais de forma rápida e simplificada sobre o assunto, ver: MOTTI, 

Angelo; SILVA, Edson. Estatuto da Criança e do Adolescente. Uma década de direitos.  Avaliando resultados e 

projetando o futuro; p. 23-33.  Ver também: Escola de Conselhos do Estado do Rio de Janeiro.  Curso de 

Formação e Qualificação para Atores do Sistema de Garantia de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente.  

Apostila de subsídios. p. 7-10. 
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culturais, éticos, legais, históricos, religiosos e espirituais (OMS, 2002, p. 5, tradução 

nossa).26   

 

Assim, a visão de sexualidade e da liberdade de expressá-la é tida como um direito 

humano, parte integral da personalidade de cada um, uma necessidade básica e um aspecto do 

ser humano que não pode ser separado de outros aspectos da vida. Não se entende aqui 

sexualidade como sinônimo de genitalidade. É inerente ao ser humano desde seu nascimento, 

envolvendo o climatério e terceira idade, até a morte.  Nessa perspectiva, entende-se que a 

sexualidade também compõe o rol dos direitos sexuais, como definido no XV CONGRESSO 

MUNDIAL DE SEXOLOGIA (1997)
27

 e, portanto, direitos humanos universais baseados na 

liberdade, dignidade e igualdade, inclusive de crianças e adolescentes  (BEMFAM, 2009, p. 

5)
28

.  Condição peculiar esta que abrange, inclusive, o desenvolvimento de uma sexualidade, 

que deve ter as condições necessárias e suficientes para ser saudável, respeitada, amparada e, 

cujo direito, portanto, deve ser promovido. 

Com este novo direito, a criança ganha uma notoriedade no cenário brasileiro jamais 

vista.  Assim, os movimentos sociais e organizações da sociedade civil que ajudaram a incluir 

o Art. 227 na constituição brasileira, e participaram diretamente da sua formulação, estavam 

eufóricos com a conquista.  Muitos foram os estudos, iniciativas e organizações não 

governamentais criadas nesse período. Segundo a pesquisa realizada pela Associação 

Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG), em 2009, 74,6% de suas 

associadas foram fundadas entre 1981 e 2000.  Das 189 filiadas, 32,9% direcionam suas ações 

às crianças e adolescentes (2010). 

                                                 
26

 O texto em língua estrangeira é:  “Sexuality is a central aspect of being human throughout life and 

encompasses sex, gender identities and roles, sexual orientation, eroticism, pleasure, intimacy and reproduction. 

Sexuality is experienced and expressed in thoughts, fantasies, desires, beliefs, attitudes, values, behaviours, 

practices, roles and relationships. While sexuality can include all of these dimensions, not all of them are always 

experienced or expressed. Sexuality is influenced by the interaction of biological, psychological, social, 

economic, political, cultural, ethical, legal, historical, religious and spiritual factors.” (WHO, 2002, p. 5). 

Disponível em: http://www.who.int/reproductivehealth/publications/sexual_health/defining_sexual_health.pdf. 

Acesso em 11/11/2011. 
27

 Conforme definido no XV CONGRESSO MUNDIAL DE SEXOLOGIA (1997), os direitos sexuais abrangem 

direitos humanos já reconhecidos em leis nacionais, em documentos internacionais de direitos humanos e em 

outros documentos consensuais.  Sendo eles, direito ao prazer: direito à felicidade, aos desejos, sonhos e 

fantasias, sem medo, culpa, vergonha ou falsas crenças; à liberdade: optar por ser ou não sexualmente ativo/a, 

incluindo o direito de envolver-se em relações sexuais consensuadas; à livre associação: escolher o/a parceiro/a 

sexual sem discriminações, sendo livre e autônomo/a para expressar sua orientação sexual;  à igualdade: relações 

de respeito e justiça;  à integridade corporal: viver a sexualidade sem  violência, discriminação, coerção, 

praticando sexo seguro para prevenir gravidez não planejada e DST, incluindo HIV/AIDS;  à escolhas 

reprodutivas livres: expressar sua sexualidade independente da reprodução; à informação: compreensível e 

baseada no conhecimento científico;  à saúde sexual: acesso a todo tipo de informação, educação e serviços 

confidenciais de qualidade sobre sexualidade e saúde sexual.  
28

 Disponível em:  http://www.grupobemfam.org.br/bemfam/wp-

content/uploads/2010/10/Publica%C3%A7%C3%A3o-Direitos-Sexuais-Uma-Declara%C3%A7%C3%A3o-da-

IPPF2.pdf.  Acesso em 09/11/2011. 

http://www.who.int/reproductivehealth/publications/sexual_health/defining_sexual_health.pdf
http://www.grupobemfam.org.br/bemfam/wp-content/uploads/2010/10/Publica%C3%A7%C3%A3o-Direitos-Sexuais-Uma-Declara%C3%A7%C3%A3o-da-IPPF2.pdf.
http://www.grupobemfam.org.br/bemfam/wp-content/uploads/2010/10/Publica%C3%A7%C3%A3o-Direitos-Sexuais-Uma-Declara%C3%A7%C3%A3o-da-IPPF2.pdf.
http://www.grupobemfam.org.br/bemfam/wp-content/uploads/2010/10/Publica%C3%A7%C3%A3o-Direitos-Sexuais-Uma-Declara%C3%A7%C3%A3o-da-IPPF2.pdf.
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Nos anos de 1990, os diversos profissionais e os movimentos sociais se voltavam, 

majoritariamente, para a situação das crianças na rua, e para os adolescentes em conflito com 

a lei. O sentimento era o de que, toda a sociedade, além da família e do Estado, estava 

intimada a “cuidar e proteger” as crianças, tendo o ECA como ferramenta de proteção e 

responsabilização. Destacam-se aqui os inúmeros trabalhos realizados na rua por educadores e 

a atuação dos Centros de Defesa nas delegacias e unidades de internação socioeducativas para 

adolescentes autores de ato infracional, tentando minimizar as violências cometidas nessas 

instituições, promovendo também a defesa técnica nos procedimentos judiciais instaurados.  

Muitas ações judiciais foram movidas contra o Estado por parte dos Centros de Defesa da 

Criança e do Adolescente (CEDECAs) em função das torturas e violação dos direitos 

fundamentais dos adolescentes internados nessas unidades e da violência policial cometida 

nas ruas contra crianças e adolescentes - como a Chacina da Candelária, ocorrida em 1993 na 

cidade do Rio de Janeiro; o incêndio dentro do Instituto Padre Severino, no Reveillon de 

1997.  Também as organizações como o Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua 

(MNMMR); Centro de Articulação de Populações Marginalizadas (CEAP); Centros de 

Defesa como República de Emaús/PA, Cedeca Bahia/BA, Cedeca Ceará/CE, Dom Luciano 

Mendes, da Associação Beneficente São Martinho/RJ; Centro Regional de Atenção aos Maus 

Tratos na Infância (CRAMI) Campinas e ABC/SP; ABRAPIA/RJ;  Roda Viva/RJ; Instituto 

de Estudos da Religião (ISER)/RJ; Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social/RJ 

(IBISS); e F.C.D.D.H. Bento Rubião/RJ se encarregavam da mobilização social e das ações 

judiciais nesse sentido. 

Ao buscar bibliografia sobre a violência sexual contra crianças, é comum encontrar 

discussões acerca da sua conceituação, seus diversos tipos, dinâmica e formas de ocorrência 

(FUNISS, 1993; ABRAPIA, 1997; AZEVEDO; GUERRA, 1997; CRAMI CAMPINAS, 

2002).   Há muitos livros, pesquisas e teses sobre esses temas, especificamente tratando sobre 

a sua complexidade (AMENDOLA, 2009; CRAMI CAMPINAS, 2002; GONÇALVES, 

2003). Com menor frequência, também são citadas ações, programas e eventos 

governamentais e não governamentais (ABRAPIA, 2004; FALEIROS, 2000; FALEIROS, 

2001; SANTOS, 2007).  Na revisão bibliográfica realizada sobre os autores da violência 

sexual (AVS), Karen Michel Esber (2009), encontrou 35 artigos da literatura internacional 

que versavam sobre a vitimização na infância, distorções cognitivas, generalização versus 

especialização, sexualidade e características dos AVS.  Já na literatura nacional, foram 

identificados pela autora apenas doze trabalhos com esse enfoque que tinham como objeto, 

basicamente, a intervenção clínica e o perfil dos AVS (2009).   Em nossa pesquisa, foi 
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possível encontrar quatro referências nacionais sobre a responsabilização dos AVS 

(FALEIROS; FALEIROS, 2001; CRAMI CAMPINAS, 2002; SANTOS, 2007; ANCED, 

2009) e uma sobre o atendimento dos AVS não foram citadas por ela (LIPPI, 2005). 

Estudos nacionais e internacionais sobre a violência sexual de crianças apontam a 

complexidade dos casos e dos diversos processos de vitimização secundária vivenciados por 

aqueles que se encontram envolvidos na comprovação desta violência, em especial as vítimas.  

Um dos aspectos mais enfatizados é a complexidade da conceituação de violência sexual de 

crianças, muitas vezes utilizando-se também os termos abuso e exploração sexual como 

sinônimos. 

Percebe-se também que a definição desse tipo de violência e sua tipificação criminal 

dependem do contexto social e histórico no qual se dá.  Sobre isso, VIGARELLO (1998) 

demonstra bem como a concepção de estupro pode variar segundo a representação social que 

se tem da mulher, da criança, do homem e de seus status sociais, como no caso da França 

desde o antigo regime até o século XX. Nessa direção, ao se conceituar violência sexual e 

afirmar a sua ocorrência, é fundamental que o profissional tenha claro que as questões de 

gênero, idade, sexualidade, etnia, cor, papel social e condição econômica estão implicadas na 

constituição da  subjetividade das pessoas envolvida e dos profissionais. 

 

 

1.3  A violência sexual: alguns dissensos   

 

 

Adota-se aqui o conceito de violência sexual tal qual a definição da OMS, um atentado 

aos direitos humanos sexuais, à dignidade sexual, e seu direito de expressá-lo, livre de 

coerção, de qualquer grau de força física ou psicológica, chantagem ou formas de ameaça: 

 

qualquer tentativa, indução ou coerção ao ato sexual, envolvendo ou não a força 

física; comentários sexuais indesejados e ameaças sexuais verbais dirigidas à pessoa 

ou à sua sexualidade, feita por qualquer pessoa independente de sua relação com a 

vítima, em qualquer ambiente,  incluindo, mas não se limitando à sua casa ou 

trabalho.  A coerção pode envolver qualquer grau de força.  Além da força física, 

também pode envolver intimidação psicológica, chantagem ou ameaças de dano 

físico, de ser demitido ou não ser admitido num emprego para o qual possa estar 

sendo selecionado. Também pode ocorrer quando a pessoa agredida encontra-se 

incapaz de consentir, por exemplo, no caso de estar embriagado, drogado, dormindo 

ou mentalmente incapaz de compreender a situação.  A violência sexual inclui 

estupro, definido como penetração forçada fisicamente ou coagida, mesmo que 

discreta, da vulva ou ânus, usando um pênis, outras partes do corpo ou um objeto.  A 

tentativa de fazê-lo é conhecida como estupro.  Estupro de uma pessoa por dois ou 

mais autores é conhecido como estupro coletivo.  A violência sexual pode incluir 
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outras formas de agressão envolvendo um órgão sexual, incluindo o contato forçado 

entre a boca e a vulva, pênis ou ânus. (OMS, 2002, p. 151, tradução nossa)
29

.   

 

Em relação à sua abrangência, a OMS explicita ainda que a violência sexual pode 

ocorrer em qualquer circunstância ou ambiente, como: dentro do casamento ou namoro; por 

estranhos; durante os conflitos armados; atos sexuais consentidos, mas não desejados; assédio 

sexual, inclusive por troca de favores; abuso sexual de pessoas com deficiência física ou 

mental; abuso sexual de crianças; casamento forçado ou coabitação, incluindo o casamento 

dos filhos; negação do direito de usar a contracepção ou a adotar outras medidas para se 

proteger de doenças sexualmente transmissíveis; o aborto forçado; atos violentos contra a 

integridade sexual de mulheres, incluindo a mutilação genital feminina e as inspeções 

obrigatórias da virgindade; a prostituição forçada e o tráfico de pessoas com a finalidade de 

exploração sexual (OMS, p. 149-150, tradução nossa).
30

 

Em geral, no Brasil, o abuso e a exploração sexual são diferenciados segundo a 

existência ou não do vínculo familiar, da intenção de obtenção de lucro, ou de uma relação 

comercial associada à prática sexual com crianças (LEAL, 1999; FALEIROS, 2000; ESBER, 

2009; ESBER, SANTOS; SANTOS, 2009). Atualmente, no Brasil, o termo abuso é mais 

utilizado quando a violência sexual é cometida por alguém da família ou não há relação 

comercial, enquanto a exploração sexual visa necessariamente o fim comercial onde a prática 

sexual com crianças se dá através de alguma forma de pagamento, por meio de dinheiro ou 

favorecimento
31

.   

                                                 
29

 O texto original em inglês é: “any sexual act, attempt to obtain a sexual act, unwanted sexual comments or 

advances, or acts to traffic, or otherwise directed, against a person‟s sexuality using coercion, by any person 

regardless of their relationship to the victim, in any setting, including but not limited to home and work. 

Coercion can cover a whole spectrum of degrees of force. Apart from physical force, it may involve 

psychological intimidation, blackmail or other threats – for instance, the threat of physical harm, of being 

dismissed from a job or of not obtaining a job that is sought. It may also occur when the person aggressed is 

unable to give consent – for instance, while drunk, drugged, asleep or mentally incapable of understanding the 

situation. Sexual violence includes rape, defined as physically forced or otherwise coerced penetration – even if 

slight – of the vulva or anus, using a penis, other body parts or an object. The attempt to do so is known as 

attempted rape. Rape of a person by two or more perpetrators is known as gang rape. Sexual violence can 

include other forms of assault involving a sexual organ, including coerced contact between the mouth and penis, 

vulva or anus.” (WHO, 2002, p. 151)  Disponível   em: 

http://www.who.int/violence_injury_prevention/violence/activities/sexual_violence/en/. Acesso em: 11/11/2011.  
30

O texto em língua estrangeira é: “A wide range of sexually violent acts can take place in different 

circumstances and settings. These include, for example: rape within marriage or dating relationships; rape by 

strangers; systematic rape during armed conflict; unwanted sexual advances or sexual harassment, including 

demanding sex in return for favours; sexual abuse of mentally or physically disabled people; sexual abuse of 

children;  forced marriage or cohabitation, including the marriage of children; denial of the right to use 

contraception or to adopt other measures to protect against sexually transmitted diseases; forced abortion.” 

(WHO, 2002, p. 149-150). Disponível   em: 

http://www.who.int/violence_injury_prevention/violence/activities/sexual_violence/en/. Acesso em: 11/11/2011. 
31

 Para leitura mais aprofundada, consultar: FURNISS, 1993; AZEVEDO; GUERRA, 1997; LEAL, 1999; 

FALEIROS, 2000. 

http://www.who.int/violence_injury_prevention/violence/activities/sexual_violence/en/
http://www.who.int/violence_injury_prevention/violence/activities/sexual_violence/en/
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Entretanto, algumas questões não são consenso entre os movimentos sociais, o 

governo e as organizações que lidam com o assunto, como a utilização dos termos 

“prostituição infantil”, no caso de crianças, e “comercial” junto da expressão “exploração 

sexual”, embora o termo “prostituição infantil” seja amplamente usado por organismos 

internacionais como a OMS, o ECPAT e UNICEF.  No Brasil, a prática sexual entre adultos 

mediante pagamento é permitida. No entanto, a profissão de trabalhador do sexo ainda não é 

regulamentada apesar das diversas iniciativas parlamentares - atualmente arquivadas
32

.  O 

Código Penal Brasileiro, em seu Capítulo V: Do lenocínio e do tráfico de pessoa para fim de 

prostituição ou de outra forma de exploração sexual, criminaliza a mediação para servir à 

lascívia de outrem, o favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual, o 

estabelecimento ou manutenção de casa de prostituição, o rufianismo, o tráfico interno e 

internacional de pessoa com a finalidade de explorar sexualmente (CP, art. 227-231).  Já o 

exercício da prostituição individual, voluntária e consentida por adultos não é ilegal.  Em 

relação às crianças, entende-se que, devido à sua condição peculiar de desenvolvimento, 

aquelas que se envolvem, ativa ou passivamente, são sempre induzidas a prostituição.  Por 

esse motivo, no Brasil, as organizações, movimentos sociais e o governo preferem usar a 

expressão “exploração sexual de crianças” ou “exploração sexual infantil”, mesmo nos casos 

em que não se identifica uma rede organizada que explora, como em alguns casos que 

envolvem adolescentes, por exemplo. O termo “comercial” é necessariamente utilizado 

internacionalmente, também não havendo consenso entre os movimentos sociais em relação à 

sua utilização.  Alguns entendem que a exploração sexual que envolve o favorecimento ou 

troca, sem lucro, não é necessariamente comercial.   Neste sentido, as características de 

“mercado” não estariam presentes. Segundo este argumento, o que estaria em jogo não é a 

força de trabalho da criança, e não há uma rede propriamente dita, constituída por terceiros, 

que obtém lucro.   

Chama-se a atenção também que tanto a exploração, quanto o abuso sexual de uma 

criança podem ser praticados por alguém da família ou não, e que mesmo a pessoa que tem o 

objetivo de obter lucro dessa maneira, não necessariamente também deseja manter a relação 

sexual com a criança.  Além disso, há aqueles que desejam se relacionar sexualmente com a 

criança, limitando-se somente a pagar por esse tipo de relação, sem se ligar diretamente às 

demais pessoas que praticam a exploração sexual para lucrarem, também denominadas como 
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 Disponível em:  Pl 4.244/2004 e 98/2003, disponível em: 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=266197 e 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=104691, respectivamente. Acesso 

em: 11/11/2011 

http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=266197
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=104691
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aliciadoras.  Dessa forma, tais sujeitos integram a rede de exploração sexual como clientes 

(SANTOS, ESBER; SANTOS, 2009; SANTOS, 2007).   

Ainda em relação à conceituação da violência sexual, a bibliografia nacional tem 

classificado a exploração sexual de crianças como tráfico, pornografia, ou no turismo (LEAL, 

1999; FALEIROS, 2000; LEAL, 2001).  Tal classificação merece uma maior reflexão, pois a 

prática da exploração sexual através da migração induzida de pessoas (tráfico), ou por 

motivos turísticos (“turismo sexual” ou “exploração sexual no turismo”) se revelam também 

como meios utilizados pelas pessoas para obter ganhos financeiros através da prática sexual.  

Além disso, dependendo do caso, a exploração sexual no turismo, por exemplo, pode se 

utilizar do tráfico de pessoas para tornar a atividade mais atraente e lucrativa.   

Em relação ao tráfico de pessoas para fins sexuais, não há uma definição 

universalmente aceita para denominá-lo.  Segundo a OMS, o termo engloba o movimento 

organizado de pessoas, geralmente mulheres, entre países e dentro dos países para o trabalho 

sexual.  O termo “tráfico” também pode incluir coagir uma pessoa ao ato sexual como uma 

condição de facilitar ou arranjar a sua migração.   

No Brasil, o movimento de profissionais do sexo questiona essa conceituação, no caso 

de pessoas adultas, pois acredita que são livres para trabalharem e expressarem a sua 

sexualidade da forma que desejarem.  Nesse caso, somente poderia se considerar tráfico para 

fins sexuais se houver coerção física, engano, servidão e a aquisição forçada de dívida, 

mediante a promessa de trabalho não relacionado com a atividade sexual, cuja finalidade 

sexual da atividade profissional era desconhecida pela pessoa que concordou  inicialmente 

com a migração.  Às mulheres e crianças traficadas, por exemplo, muitas vezes são 

prometidas formas de trabalho, mas, ao contrário, normalmente são levadas para 

estabelecimentos de exploração sexual onde têm seus passaportes e outros documentos de 

retidos, sendo espancadas, trancadas e forçadas a se prostituirem para pagarem as dívidas que 

adquiriram e que também passam a acumular diariamente com o intuito de retornarem às suas 

cidades, o que dificilmente acontece se não conseguem apoio profissional especializado. Há 

consenso que em relação à criança, o tráfico para fins sexuais sempre é considerado 

exploração sexual.  

Quanto à pornografia, para produzir as cenas sexuais entre crianças e adultos, essa 

atividade pode envolver profissionais (figurinistas, cenotécnicos), para obter dos protagonistas 

uma “boa” imagem e desempenho; realizar e melhorar a sua edição, e transformá-las em 

diversas mídias, aumentando a margem de lucro. Nesse sentido, a foto, a “imagem 

congelada”, pode envolver muito mais sofrimento do que aparenta.  Pode-se imaginar, por 
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exemplo, como pode ter se desenvolvido o processo de convencimento da criança para 

realizar a atividade, passando pela representação, interação sexual, até o impacto que a 

reprodução das imagens poderá ter em sua vida. Subjetividades presentes e ao mesmo tempo 

esquecidas num processo que se resume à satisfação pessoal de quem obtêm e/ou 

comercializa o material.       

Devido à complexidade do tema e a ausência de consensos, nesta dissertação adotou-

se o termo violência sexual de forma abrangente, englobando tanto o abuso, quanto a 

exploração sexual envolvendo a criança de ambos os sexos, segundo a OMS. 

Como se vê, são inúmeras as possibilidades de olhar e considerar a violência sexual. 

Contudo, é comum classificar as pessoas que praticam a violência sexual segundo 

determinados padrões de comportamento.  Essas denominações são encontradas em artigos e 

pesquisas, e mesmo na Classificação Internacional de Doenças (CID-10), para se referir aos 

autores da violência sexual, apontando uma forma determinista, principalmente em 

publicações internacionais
33

.  São comuns os termos “aliciadores”, “exploradores sexuais”, 

“agressores”, “agressores sexuais”, “agressores sexuais do tipo situacional ou ocasional”, 

“agressores sexuais do tipo preferencial”, “ofensores”, “ofensores sexuais”, “pedófilos”, 

“pedófilos exclusivos”, “pedófilos não exclusivos”, “clientes”.   

Tais classificações têm servido para direcionar as práticas de atendimento, adotando-

se rotinas e protocolos como normas padronizadas de intervenção que excluem quaisquer 

outras possibilidades de consideração da pessoa humana como um sujeito único.  Assim, a 

utilização de  tais classificações por profissionais dos serviços públicos de saúde, educação e 

socioassistenciais, devem ser objeto de cuidado e reflexão, para não fixar os sujeitos em 

classificações rígidas e imutáveis, que não lhes permitam mudanças subjetivas. 

 Tendo clareza dessas formas de captura e dispositivos de controle, os profissionais 

devem atuar de forma libertária, sendo capaz de ampliar a sua compreensão sobre os sujeitos, 

contribuindo para interromper os processos de modelação. Dessa forma, os profissionais desses 

serviços possuem papel importante na interrupção desse processo. 

Em relação às políticas públicas para a área, na publicação intitulada “O processo de 

revisão do plano nacional. Relatório de acompanhamento 2007-2008” (2008)
34

, o Comitê 

Nacional para o Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes, assume 

como concepção de política pública que as ações devem ser 
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 Como exemplos, vide: SANTOS, 2007; SANTOS, ESBER; SANTOS, 2009; ESBER, 2009.  
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Disponível em: 

http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/diversos/mini_cd/pdfs/Revisao_enfrentamento_2008.pdf Acesso 

em 05/11/2011. 

http://www.crpsp.org.br/portal/comunicacao/diversos/mini_cd/pdfs/Revisao_enfrentamento_2008.pdf
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em sua natureza de responsabilidade compartilhada por todos e todas, e não um 

dever absoluto do Estado (...) que traz um modo de pensar sobre a relação Estado e 

sociedade como uma prática cooperada e em rede de organismos governamentais e 

não governamentais que prestam serviços públicos. Nessa perspectiva, as ações 

desenvolvidas no espaço da sociedade civil não podem ser pensadas como 

alternativas ou paralelas, mas como integradas e de extensão da política pública de 

Estado, capazes de construir conhecimento e provocar impactos para solucionar a 

problemática enfrentada. Portanto, os planos de enfrentamento à violência sexual 

contra criança e adolescente devem apontar os órgãos setoriais responsáveis pela 

implementação das ações estabelecidas, os prazos para o alcance das metas e os 

indicadores de monitoramento. (COMITÊ NACIONAL, 2008, p. 16) 
 

 

Tal denominação merece ser problematizada já que essa não era a visão que a 

sociedade civil  tinha e almejava de uma política pública, nos idos de 1990. O conjunto de 

organizações não governamentais se propunha a pensar junto com o governo, diretrizes para 

as políticas públicas, construir e instrumentalizar o poder público com informações e 

propostas-piloto, mas não a assumir a sua execução, nem se colocar no lugar de parceiro-

executor da ação pública.  Muito menos se tinha em mente que ações articuladas e integradas 

pudessem se tornar “uma extensão da política pública de Estado, capazes de solucionar a 

problemática enfrentada”.   

Tampouco, ao tratar da política de atendimento em seu artigo 86, referindo-se que a 

mesma “far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não 

governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”, o ECA esteja 

dizendo que a relação Estado-sociedade seja uma prática cooperada e em rede de organismos 

governamentais e não governamentais que prestam serviços públicos.  

Afinal, pode-se denominar como política pública à prestação continuada de um serviço 

desenvolvido por organizações não governamentais, com recursos do fundo de conselhos, sob 

o monitoramento burocrático administrativo de setores governamentais, só porque é gratuito e 

o  acesso é livre a qualquer pessoa que buscá-lo?  Esta é uma reflexão política a ser feita com 

cautela pelos movimentos sociais, fóruns e conselhos, mesmo que as legislações permitam 

essa forma de utilização dos recursos dos fundos, como no caso da educação e da saúde.  Esse 

conceito de política pública também deve ser pesquisado e debatido em profundidade no meio 

acadêmico, pois o que se tem, como poderá ser visto mais adiante, são diretrizes deliberadas 

conjuntamente por governo e sociedade civil no âmbito dos conselhos, como os planos
35

, mas 

                                                 
35

 A título de exemplos: Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, o 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, o plano nacional de promoção, proteção e defesa 

do direito à convivência familiar e comunitária,  o plano nacional de enfrentamento ao tráfico de pessoas, entre 

outros. 
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gestadas e executadas por organizações não governamentais através de convênios, como é o 

caso do Disque 100, que até 2011 era executado com recursos da Petrobrás em convênio com 

o CECRIA, sob a coordenação da Secretaria de Direitos Humanos, e do PAIR, cuja 

metodologia é disseminada através de convênios com universidades e ONGs, tendo o poder 

público como coordenador das ações.  

No âmbito dos estados e municípios, com fulcro nos princípios da descentralização 

político-administrativa e da municipalização previstos na Constituição Federal, há inúmeros 

exemplos, incluindo as áreas da saúde e da educação, como os hospitais, e outras unidades de 

saúde, creches, e também as unidades socioeducativas.  Serviços que são oferecidos em 

estabelecimentos públicos, mas os funcionários são contratados por organizações não 

governamentais, ficando o ônus com encargos sociais, custos demissionais e trabalhistas a 

cargo das organizações executoras, tornando dispensável a realização de concursos públicos. 

Assim, as entidades não governamentais são forçadas a se submeterem às mesmas regras 

burocráticas e administrativas que os órgãos públicos são submetidos na contratação de 

profissionais, de serviços e na execução de suas ações
36

. 

A projeção do Estado brasileiro em nível internacional, a partir da gestão do Governo 

Lula e da sua consolidação como uma das maiores economias mundiais da atualidade com o 

Governo Dilma, levou os organismos da cooperação internacional a diminuírem as suas ações 

no Brasil, dirigindo suas atenções para os países envolvidos em conflitos sociais armados, 

com uma economia menos desenvolvida. Assim, as organizações não governamentais 

entraram em crise financeira, perderam sua autonomia, tendo que se submeter às novas regras 

para sobreviverem.  

Parece tratar-se de uma crise discursiva sobre as noções de sociedade civil, 

participação e cidadania, tal qual discutida por Evelina Dagnino (2005) em seu artigo 

“Políticas Culturais, Democracia e o Projeto Liberal”. Segundo ela, os deslocamentos de 

sentido provocados por essa crise discursiva, na verdade encobrem uma disputa política entre 

o projeto neoliberal e o projeto democratizante participativo.  Há o obscurecimento de 

distinções e divergências fundamentais desses dois projetos políticos e antagônicos. Ambos, 

por meio da utilização de um vocabulário comum e de procedimentos e mecanismos 

institucionais significativamente similares, exigindo uma sociedade civil ativa e propositiva, 

mas também desprovida de seus significados políticos e coletivos. Alguns exemplos podem 

ser a apropriação da linguagem dos direitos humanos e a escolha de representantes de bases, 
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 Vide Decreto n° 6.170 de 25 de julho de 2007, e portarias interministeriais 127 de 29 de maio de 2008, e 507 

de 24 de novembro de 2011. 
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como de redes, fóruns e conselhos, que ultimamente adotam como princípio básico uma 

perspectiva privatista e individualista, uma vez que deslocam sentidos e dispensam os espaços 

públicos ampliados onde o debate dos próprios objetivos da participação poderia ter lugar.  

Uma crise discursiva que também alcança os debates para solucionar a desigualdade social e a 

pobreza, para definir participação ativa, descentralização político-administrativa e 

municipalização, por exemplo.    
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2 UM PANORAMA DO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA SEXUAL DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL A PARTIR DO ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Até a década de 1980, o tema da violência sexual contra crianças era pouco abordado 

no país e também eram poucas as instituições que atuavam nessa área.  Não havia ações 

desenvolvidas de forma articulada em âmbito nacional.  Elas eram esparsas e isoladas.  

Nacionalmente, limitava-se à reação a determinados episódios como a exploração sexual de 

crianças no garimpo, denunciada pelo jornalista Gilberto Dimenstein em seu livro “Meninas 

da Noite”, motivando a instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito em 1993 (CPI 

1993). Embora hoje saibamos que as práticas sexuais de adultos com crianças que se 

encontram “em situação de rua” sejam comuns, desempenhando na maioria das vezes também 

uma forma de sobrevivência, a exploração e o abuso sexual não eram percebidos nesse 

contexto. A preocupação era “salvar” as crianças dos “perigos” que a rua oferecia, muitas 

vezes encaminhando-as para abrigos
37

, já que a família passou a ser designada como a 

principal responsável pela saída dessas crianças do lar, tendo entre os principais motivos o 

abuso sexual intrafamiliar. Por isso, muitas também foram as ações de destituição de poder 

familiar por parte dos “SOS Criança”
38

, espalhados em várias cidades do Brasil para proteger 

as crianças desse tipo de abuso.  

Assim que o ECA foi aprovado, foi dada uma maior ênfase na defesa dos direitos. Esta 

ênfase levou a que as ações dos movimentos de direitos humanos priorizassem a proteção 

especial, ou seja, a criança na condição de vítima, entendendo também que qualquer criança 

precisava, a princípio, ser defendida, pois a sua condição de ser criança por si já representava 

um risco.  ARANTES (2009), em seu artigo “Pensando a Proteção Integral - Contribuições ao 

debate sobre as propostas de inquirição judicial de crianças e adolescentes como vítimas ou 

testemunhas de crimes”, por sua vez, nos chama a atenção para a existência de uma tensão 

entre pessoa em desenvolvimento e sujeito de direitos, entre proteção e autonomia, a qual 

deve ser constantemente pensada.  

Levou-se mais de uma década para se perceber as dificuldades para implementar o 

ECA como ferramenta de proteção integral. Sobre esse aspecto, NOGUEIRA NETO (2011)  

nos ensina que essa proteção se refere aos direitos da criança e não à criança em si: 
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 Com a aprovação da Lei 12.010/2009, designada como “lei da convivência familiar e comunitária”, também 

conhecida como “lei da adoção”, o termo “abrigo” foi substituído por “programa de acolhimento institucional”. 
38

 O Projeto “SOS Criança”, existente em alguns estados do Brasil, recebia denúncias de violência contra 

crianças, principalmente a violência doméstica. 
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restaurando ou restituindo os direitos somente quando forem ameaçados ou violados, 

garantindo amplamente seus direitos, numa visão emancipatória, e não como objeto de tutela.  

As ações voltadas para a criança vítima, além de terem o propósito de garantir a sua 

proteção, contemplaram também a criação de mecanismos para a criminalização de condutas 

que passaram a ser denominadas como ameaça ou violações de direitos. No entanto, na 

prática, nota-se uma tendência a se confundir responsabilizar com culpabilizar/criminalizar, 

afirmando-se que a proteção se dá como uma consequência “natural” dessa responsabilização 

entendida como culpabilização/criminalização.  Assim, do ponto de vista jurídico, para se 

responsabilizar é necessário que haja um culpado, um violador, que possa então ser punido, 

justificando assim a ação de proteger.  

A partir de 2000, com os resultados da implementação das políticas de atendimento, 

são evidenciadas as tensões intrínsecas à necessária garantia dos diversos direitos trazidos 

pelo ECA. A condição de sujeito de direitos em desenvolvimento colocava em evidência 

questões relacionadas à gênero, sexualidade, geração, autonomia e liberdade não questionadas 

pelo mundo adulto, até então.  O avanço tecnológico com a ampliação do acesso à internet no 

Brasil acentuava a situação.  Em nível nacional, começaram a ser desenvolvidos projetos, 

programas, e criadas normas de proteção à sexualidade de crianças e adolescentes, através das 

ações de prevenção da violência sexual cometida por adultos contra crianças, como veremos 

mais adiante. NOGUEIRA NETO (2011) enfatiza que nesse campo há forte tendência de se 

atuar de maneira preponderante e exclusiva numa linha de proteção tutelar da criança como 

objeto, desconsiderando seus direitos sexuais enquanto direitos humanos. 

Somente a partir da Resolução 113/2006 do Conanda, que dispõe sobre os parâmetros 

para a institucionalização e fortalecimento do sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente
39

, é que o Comitê Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças e 

Adolescentes (Comitê Nacional), a ANCED e a ABMPD passaram a emitir posicionamentos 

afirmativos dos direitos humanos de crianças e adolescentes. Muitos giraram em torno da 

proteção dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, da não redução da 

maioridade penal e da afirmação dos direitos sexuais como direitos humanos.  Dessa forma, o 

significado de direitos humanos ligado à doutrina da proteção integral começou a ser 

incorporado no discurso dos movimentos e organizações sociais. A partir de então, começou a 
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 Segundo essa resolução o sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente constitui-se na 

articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de 

instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação 

dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal 

(CONANDA, 2006). 
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se propagar a ideia de “garantia de direitos” associada à ideia de promoção de direitos, 

incorporando também as noções de dignidade e emancipação de direitos. 

Outro destaque a se fazer para o período estudado, que afeta diretamente o tipo e as 

formas de enfrentamento da violência sexual de crianças e adolescentes, é o Brasil ter sido 

escolhido para sediar a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, entre outros 

megaeventos
40

. A aprovação, em 2007, do Brasil pela Federação Internacional de Futebol 

(FIFA) como sede da Copa do Mundo de 2014, e pelo Comitê Olímpico Internacional (COI), 

em 2009, para as Olimpíadas de 2016, consolidaram o tema na agenda brasileira como forma 

de “preparar” as cidades para a chegada dos turistas.  Em que pesem as intenções neoliberais 

relacionadas a esse momento, o tema ganha força de forma proativa, uma vez que campanhas 

e eventos de formação se encontram em curso.  Já em relação ao impacto das obras do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), há uma reação da sociedade civil organizada 

em relação aos impactos negativos causados em função da migração de trabalhadores, em sua 

maioria homens, para cidades de poucos habitantes.  Um exemplo é o caso de Porto Velho 

(RO), para onde grandes empresas enviaram aproximadamente dez mil trabalhadores em 

menos de três anos para as comunidades de Jacy Paraná, Nova Mutum e Abunã para a 

construção das usinas hidrelétricas do Rio Madeira.  Segundo José Guilherme Zagallo, relator 

da plataforma DHESCA Brasil na época, desde o período de instalação das usinas houve um 

aumento de 18% nos registros de exploração sexual de crianças, além de 208% no número de 

estupros de 2007 a 2010
41

. (COMITÊ NACIONAL, 2010).  

Em comemoração ao aniversário do ECA em 2011, os Conselheiros do CONANDA 

destacaram assuntos diversos.  Entre eles, o tema do rebaixamento da idade penal, a existência 

de 1.820 pontos de exploração sexual de crianças em rodovias brasileiras, denúncias de 

exploração sexual em 2.930 municípios, além dos índices alarmantes de assassinato de 

crianças em cidades grandes. Os conselheiros mencionaram também os preconceitos de 

gênero e de raça entre as crianças acometidas pelas violências, vinte e um anos depois da 

promulgação do Estatuto. A criação do Disque 100, e a implantação de Conselhos Municipais 

de Direitos da Criança e do Adolescente em 92% dos municípios brasileiros, e de Conselhos 

Tutelares em 98% deles, foram os principais avanços considerados (CONANDA, 2011)
42

. 
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 Como por exemplo, podemos citar: IX Congresso Mundial de Viagem e Turismo em 2009 (SC), V Jogos 

Mundiais Militares do Conselho Internacional do Esporte Militar (CISM) em 2011 (RJ), e as para-olimpíadas em 

2016 (RJ). 
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 http://www.comitenacional.org.br/noticias_ver.php?id=369. Acesso em: 06/09/2010. 
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 Disponível em:  

http://www.direitosdacrianca.org.br/midiateca/artigos/artigo/atct_topic_view?b_start:int=20&-C=. Acesso em 

03/12/2011.  
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Em alusão ao Dia 18 de Maio do mesmo ano, o Comitê Nacional lembrou que o 

respeito aos direitos sexuais da criança ainda é um ideal a ser conquistado no Brasil. 

Ressaltou que desde a criação do Disque 100 até 2011, foram registradas 66.982 denúncias de 

violências sexuais praticadas contra crianças, enfatizando que cada denúncia pode envolver 

uma ou mais formas de violências e mais de uma pessoa.  A Bahia é o estado que aparece 

com o maior número de denúncias: de maio de 2003 a março de 2011, foram  7.708 casos. Em 

seguida veio São Paulo com 7.297 e Rio de Janeiro com 5.563.  

Na mesma época, em vários artigos e conferências, NOGUEIRA NETO enfatizou a 

importância da emancipação dos direitos humanos da criança, com enfoque na promoção dos 

direitos sexuais.  

Na linha da responsabilização dos crimes sexuais contra crianças, merecem ser 

mencionadas as metodologias trazidas dos Estados Unidos pela ABRAPIA (RJ), com a 

utilização de bonecos anatômicos, na década de 90; os atendimentos realizados pela Clínica 

da Violência (RJ);  o método do DSD implantado no Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul, em 2003, pelo juiz José Antônio Daltoé Cézar, introduzido inicialmente pela 

promotora de justica Veleda Dobke, com base na Psicologia do Testemunho
43

; as parcerias 

desenvolvidas pela Agência World Childhood Foundation (WCF) para implantação das salas 

de inquirição especial de crianças e adolescentes com organizações não governamentais e 

juizados da infância e juventude em vários estados do país; os treinamentos das equipes 

profissionais e seminários promovidos pela WCF em parceria com o Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), no final da primeira década de 2000; as 

alterações e projetos de lei propostos pela Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da 

Exploração Sexual (CPMI) de 2003.   

Muitas dessas ações geraram polêmicas e debates.  Merecem destaque as resoluções, 

posicionamentos, seminários e ações judiciais em face da proposta de implementação da 

metodologia DSD, propostos pelos conselhos profissionais federais de serviço social, 

psicologia, CONANDA e tribunais de justiça em todo país. 

A seguir apresentamos um detalhamento histórico minucioso das ações e políticas de 

enfrentamento à violência sexual de crianças e adolescentes implementadas ao longo dos 

vinte e um anos do ECA.  A pesquisa foi realizada em três âmbitos: um levantamento 

histórico dos projetos, programas e políticas com base em levantamento bibliográfico e da 

participação direta nos eventos mencionados (parte I); análise dos artigos do ECA e do 
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Código Penal relacionados à responsabilização em situações de violência sexual contra a 

criança, modificados ao longo do período e considerados de maior relevância (parte II); e uma 

análise quantitativa de 120 denúncias de violência sexual feitas ao Disque Denúncia Nacional 

(DDN) e 18 casos atendidos pelos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (Cedecas) 

filiados à ANCED, incluídos no Projeto Inovação que foram a julgamento  (parte III). 

Buscou-se com esse panorama identificar como a responsabilização nos casos de 

violência sexual da criança vem sendo tratada nas políticas públicas, na legislação e nos 

atendimentos dos Centros de Defesa.  Embora, ainda, muito descritivo, acredita-se que este 

amplo levantamento constitui um rico banco de dados para desdobramentos e pesquisas 

futuras.  

Em função de ter uma militância antiga na área, me foi possível, ao longo de 18 anos, 

coletar um vasto material advindo de experiências pessoais, leitura da bibliografia pertinente, 

participação em congressos, seminários, Conselhos de Direitos e Tutelares, Centros de Defesa 

e Fóruns da área da criança e do adolescente.  Deve-se ainda esclarecer que a produção desse 

banco de dados não é a mera reunião de informações que já se encontravam disponíveis.  

Consistiu em buscar, reunir, sistematizar e atualizar informações que na maioria das vezes se 

encontravam fragmentadas e dispersas.  Versou também em registrar encontros e seminários 

que a autora participou, mas cujos objetivos, propostas e resultados ainda não se encontravam 

publicados.  Na medida do possível, buscou-se deixar assinalados fatores que pudessem estar 

contribuindo e mesmo direcionando o rumo do movimento de enfrentamento da violência 

sexual no Brasil, como o I Congresso Mundial de Combate à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes realizado em Estocolmo, em 1996, a CPMI de 2003, o III Congresso Mundial 

de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes realizado no Rio de Janeiro, em 

2008, e, atualmente, o período pró-copa e olimpíadas. 

Faz-se aqui uma distinção entre os casos atendidos pelos Centros de Defesa e as 

denúncias oriundas do DDN, monitorados pelos mesmos.  Ao se referir aos casos atendidos 

pelos CEDECAs, ou simplesmente, “casos dos CEDECAs”, denominam-se os casos que 

tiveram os CEDECAs como porta de entrada no SGDHCA ou que foram encaminhados por 

outros órgãos de defesa e responsabilização para serem atendidos por estes.  Esses casos não 

tinham o caráter de denúncia, já que aos CEDECAs cabe a proteção jurídico-social e não a 

averiguação de denúncias de violações. 

Já ao se mencionar as denúncias oriundas do DDN, deseja-se dizer que o primeiro 

órgão que teve notícia da violação, ou sua suspeita, foi esse serviço. Nesses casos, conforme 

previsto no Projeto Inovação coube aos CEDECAs somente o monitoramento, isto é, a 
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identificação do percurso das denúncias junto ao SGDHCA, bem como o desenvolvimento de 

estratégias de acompanhamento e mobilização para movimentação do SGDHCA para que 

alcançassem sua fase final.   

 

 

2.1 Breve histórico sobre o Disque Denúncia Nacional (DDN) e os Centros de Defesa da 

Criança e do Adolescente (CEDECAs), suas atribuições e funcionamento 

 

 

Os CEDECAs, assim como a maioria das organizações não governamentais, surgiram 

no período da abertura democrática, sensibilizados com as violações de direitos humanos de 

crianças, ainda na perspectiva da doutrina da “situação irregular”, visando alcançar a 

efetivação das normativas internacionais e nacionais da proteção integral. 

Com a aprovação da Constituição Federal e do ECA, os CEDECAs foram 

considerados entidades de defesa dos direitos da criança, integrando a política de 

atendimento, e devendo realizar a proteção jurídico-social (Art. 87, V/ECA). 

Os CEDECAs filiados à ANCED adotam a tese da proteção jurídico-social.  Nesta, a 

perspectiva “jurídico-social” não se limita ao atendimento por advogados, psicólogos e 

assistentes sociais. A ideia da proteção jurídico-social desenvolvida pela ANCED tem a ver 

com os princípios gerais dos direitos humanos, com a formação e o fomento à participação 

ativa dos grupos-sujeitos na busca de mecanismos de exigibilidade de direitos, na formulação 

e monitoramento das políticas públicas, exercendo os próprios direitos, onde os instrumentos 

jurídicos são usados como estratégia de mobilização social.  Assim, ao mesmo tempo em que 

os CEDECAs podem realizar o atendimento direto às pessoas afetadas, através dos resultados 

de suas ações, eles também contribuem para o controle, para a promoção e para a efetivação 

de direitos, fazendo com que os órgãos do SGDHCA funcionem de forma orgânica.   

O Disque Denúncia Nacional (DDN) surgiu em 1997, através da iniciativa do 

Ministério da Justiça (MJ) e do Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR), tendo a 

ABRAPIA como parceiro executor.  O Programa consistia no recebimento de denúncias de 

exploração sexual infanto-juvenil, especificamente na área do turismo, através da divulgação 

do número de telefone nacional 0800.99.0500, por meio de rede de televisão e rádio, cuja 

ligação era gratuita e garantia o anonimato da pessoa que ligasse.  Seu lançamento foi feito 

durante o Carnaval do mesmo ano (CPMI, 2004). Posteriormente, foi implementado pelo 

Governo Federal, através da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
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(SDH-PR), quando passou a receber denúncias também de negligência, violência física e 

psicológica. 

É um serviço oferecido à sociedade pelo poder público estando disponível para todos 

os estados brasileiros.  Atualmente, é coordenado e executado pela SDH-PR, em parceria com 

a Petrobras e o Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes - 

CECRIA. Seu objetivo é receber denúncias de violência contra crianças e encaminhá-las aos 

órgãos competentes.  Sempre que necessário, orienta sobre os serviços, redes de atendimento 

e proteção existentes nos estados e municípios. Os dados acerca das denúncias são 

constantemente sistematizados e divulgados por meio de relatórios que informam os tipos de 

violência denunciados, perfil das vítimas e dos autores das violências. Seus dados servem 

como indicadores para a formulação de políticas e definição das áreas prioritárias de 

atendimento (SECRETARIA ESPECIAL DOS DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA 

DA REPÚBLICA, 2009). 

O DDN é vinculado ao Programa Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes, por meio da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da 

Criança e do Adolescente da SDH-PR. Funciona diariamente das 08h as 22h, inclusive fins de 

semana e feriados. A ligação é gratuita e o anonimato é garantido. As denúncias recebidas são 

analisadas e encaminhadas num prazo máximo de 24h aos órgãos de proteção, defesa e 

responsabilização, priorizando o Ministério Público e o Conselho Tutelar. Pode ser acessado 

no Brasil através de ligação gratuita; ou tarifada nos demais países; por e-mail; ou diretamente 

no site do serviço, no caso também de denúncias de pornografia infantil na internet (SEDH-

PR, 2009). 

Embora haja um fluxo pré-estabelecido para que a denúncia percorra o SGDHCA, a 

fim de garantir a proteção da criança, como poderá ser visto nos resultados da pesquisa 

realizada, nem sempre as denúncias seguem esse caminho.  Muitas vezes, não são localizadas 

nos Conselhos Tutelares, nem nas centrais de apoio operacionais do Ministério Público nos 

estados, que são os órgãos definidos no fluxo oficial como responsáveis prioritários no 

recebimento e encaminhamento das denúncias nas localidades.  

 

 

 

 

 



51 

 

2.2  O enfrentamento da violência sexual de crianças e adolescentes no Brasil de 1990 a 

2011 - projetos, políticas e programas 

 

 

Inicialmente, tentou-se identificar todos os marcos históricos e políticos, tanto do 

poder público quanto da sociedade civil no enfrentamento da violência sexual contra crianças 

ao longo dos vinte e um anos de implementação do ECA.  Sabe-se que muitas iniciativas não 

governamentais foram realizadas com apoio do Governo Federal. Apesar disso, as 

publicações contêm fragmentos que narram ações de enfrentamento da violência sexual até 

determinado período, sobre determinado aspecto, não havendo uma sistematização que conte 

a história dessa luta até a presente data. As informações são esparsas, descritas em sites, 

materiais de divulgação dos projetos e dos programas governamentais e não governamentais.  

Nesse sentido, as informações não são encontradas em único documento atualizado e 

sistematizado com o objetivo de desenvolver a história do enfrentamento da violência sexual 

contra crianças no Brasil.  

Com o intuito de colaborar para a disseminação desse conteúdo e subsidiar a reflexão 

acerca do movimento adotado no Brasil para enfrentar a violência sexual contra a criança, são 

apresentados os principais marcos históricos no período entre 1990 a 2011. 

Os dados foram obtidos através de bibliografia, da participação direta da autora em 

projetos, encontros, seminários e reuniões com a sociedade civil e com setores 

governamentais, que tiveram como objetivo a discussão, o monitoramento e/ou o 

desenvolvimento de ações de enfrentamento da violência sexual no Brasil, referentes ao 

período estudado.  A maior parte das informações foi reunida ao longo de dezoito anos de 

atuação profissional. Utilizou-se como referência bibliográfica uma monografia, três 

dissertações de mestrado
44

, consultas eletrônicas a parceiros do Comitê Nacional, do ECPAT-

Brasil (End Child Prostitution Child Pornography and Trafficking of Children For Sexual 

Purposes)
45

 e da ANCED; ao site do Programa Nacional de Enfrentamento da Violência 

Sexual contra Crianças e Adolescentes, entre outros; além dos materiais de divulgação 

institucionais das referidas organizações, relatórios dos encontros e colóquios que a autora 

teve acesso
46

, sempre que possível.  

                                                 
44

 COSTA, C.H. 2004; LOPES, R.D., 2009; SILVA, C.M., 2002; VASCONCELOS, M.G.O.M., 2009. 
45

 Rede de Cooperação Mundial Não Governamental que atua no Combate à Exploração Sexual Comercial de 

Crianças e Adolescentes, sediada na Tailândia.  
46

  ECPAT, 2010; Programa Nacional de Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes, 2009; 

ANCED, 2009.  
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2.2.1 Iniciativas relevantes na década de 90 

 

 

Esse período é marcado principalmente por iniciativas internacionais de cooperação 

para enfrentamento do fenômeno, desde encontros internacionais, investimentos em países em 

desenvolvimento, até a formação de coalizões de organizações como o  ECPAT International 

e órgãos internacionais para prevenção e identificação do fenômeno, como UNICEF (Fundo 

das Nações Unidas para a Infância) e IIN-OEA (Instituto Interamericano Del Niño, La Niña Y 

Adolescentes) (LEAL, 1999).    

A Rede ECPAT-Internacional e o I Congresso Mundial de Combate à Exploração 

Sexual Contra Crianças e Adolescentes parecem ter exercido forte influência para o início das 

ações de enfrentamento da violência sexual no Brasil, podendo-se dizer que foram marcos 

internacionais relevantes. 

No Brasil, a abertura democrática também é uma forte característica da época, 

facilitando iniciativas basicamente de organizações não governamentais, como os Centros de 

Defesa e SOS Criança (São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais), e de movimentos sociais, 

através da realização de pesquisas e denúncias sobre violência sexual
47

.   

Entre as iniciativas históricas, destaca-se a atuação da ABRAPIA que desde 1988 

estudava a violência sexual.  Posteriormente, uma de suas ações se constituiu no primeiro 

programa nacional de combate à exploração sexual, como será descrito mais adiante.  O 

Projeto SOS Criança possuía como principal foco de atuação a violência doméstica e os 

maus-tratos contra crianças e adolescentes.  Estabelecia parcerias com universidades trazendo 

especialistas norte-americanos para capacitar seus profissionais para atuação em casos de 

abuso sexual, através de instrumentos técnicos que viabilizavam a revelação do abuso sexual 

com crianças a partir de três anos. As entrevistas eram realizadas por psicólogos e assistentes 

sociais, seguindo o protocolo específico desenvolvido por BRENNAN, K., intitulado como 

“Sexual Abuse Interview Protocol, Sexual Information and Trauma Team – SITT (Beverly, 

M.A.)”  e outros instrumentos de medida das áreas afins, como desenho livre, teste house-

tree-person (HTP), estudos sociais e estudos de caso. 

                                                 
47

 Vale destacar o pioneirismo na área da ABRAPIA – Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à 

Infância e Adolescência, do Centro de Defesa República do Emaús, dos Crami Campinas e ABC, do Coletivo 

Mulher Vida, Instituto Sedes Sapientiae, da Casa de Passagem,  do CECRIA, do CENDHEC – Centro Dom 

Helder Câmara, CEDECA-BA, CNRVV – Centro de Referência às Vítimas da Violência, Casa Renascer, Centro 

das Mulheres do Cabo, CEPAJ, Casa Zabelê, IBISS – Instituto Brasileiro de Inovações em Saúde Social, entre 

outras.  (SILVA, 2002; VASCONCELOS, 2009) 
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 Em relação à exploração sexual, a questão foi motivada principalmente por denúncias 

sobre a existência de crianças e adolescentes sexualmente abusadas no turismo e nos garimpos 

do Brasil. O Livro “Meninas da Noite”, de Gilberto Dimenstein, em 1992, foi um importante 

marco.  Reuniu várias reportagens da Folha de São Paulo descrevendo as violações de 

adolescentes escravizadas sexualmente pelos garimpeiros na região norte do país. Essa 

publicação se tornou documento denúncia sobre a rede de tráfico de crianças, motivando a 

criação da primeira Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Prostituição Infantil (CPMI, 

2004; VASCONCELOS, 2009; LOPES, 2009).  

As ações governamentais frente ao fenômeno se iniciaram em 1993, com a instalação 

da Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara Federal sobre a Prostituição Infantil, 

considerada a primeira resposta do Poder Público para o problema.  VASCONCELOS (2009), 

citando Souza (2004), informa que a CPI da Prostituição Infantil propôs-se a apurar as 

responsabilidades, realizando investigações em vários estados, ouvindo depoimentos de 

crianças e adultos e mobilizando a opinião pública.  Como resultado, foi apresentado um 

relatório final para a Câmara dos Deputados e para a sociedade.  

Importante ressaltar também em 1993, a criação do CECRIA, organização não 

governamental sediada em Brasília, que se dedica ao fim de todas as formas de violência, e à 

garantia dos direitos humanos de todas as crianças do Brasil (SILVA, 2002; SANTOS, 2007).  

O CECRIA materializou a sua missão institucional se constituindo em um centro de 

pesquisa, capacitação, promoção, formação e articulação, de ações governamentais e não 

governamentais, tanto em nível nacional como internacional, para a defesa dos direitos da 

mulher e da criança, orientado pela concepção dos direitos humanos, definidos na legislação 

nacional e normas internacionais. Seu foco principal de atuação tem sido a produção do 

conhecimento sobre a violência sexual contra a criança e o monitoramento da implementação 

do plano nacional de enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil.  

Essa organização não governamental se constituiu numa importante propulsora da luta 

no enfrentamento da violência sexual no Brasil, na afirmação dos direitos sexuais da criança e 

na implementação de políticas nessa área. Foi responsável, através de uma de suas 

fundadoras, Neide Castanha, pela criação do Comitê Nacional de Enfrentamento da Violência 

Sexual Contra Crianças e Adolescentes, cuja relevância será descrita adiante.  

No Encontro Mundial de Mulheres, realizado em Pequim, em 1995, foi aprovada a 

realização do I Congresso Mundial de Combate à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes, em Estocolmo/Suécia, para discutir o fenômeno. Constituíram a comissão 
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organizadora do evento: o governo de Estocolmo, o UNICEF, ECPAT e NGO – Grupo para a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (LEAL, 1999). 

Também em 1995, realizou-se no Brasil, a primeira Campanha Nacional pelo fim da 

violência, exploração sexual e do sexo-turismo contra crianças e adolescentes, marcante nessa 

história.  Foi lançada em setembro de 1995 por um conjunto de entidades da sociedade civil, 

liderado pelo Centro de Defesa da Criança e do Adolescente da Bahia (CEDECA BA), a 

partir da sua Campanha Estadual.  Seu slogan era “Exploração Sexual Infanto-juvenil - Não 

Dá Pra Engolir”. O lançamento da campanha ocorreu junto com a criação da Frente 

Parlamentar contra a Exploração Sexual, do Congresso Nacional, também pioneira nesse 

campo de atuação (CPMI, 2004). 

No mesmo ano, o Brasil realizou o “Seminário Nacional sobre Exploração Sexual 

Infanto-Juvenil” e preparava um seminário latino-americano. A comissão organizadora do I 

Congresso Mundial propôs, então, ao Brasil, que o seminário latino-americano se 

transformasse na consulta regional das Américas, preparatória para o congresso mundial 

contra a exploração sexual de crianças e adolescentes que se realizaria em Estocolmo em 

1996 (LEAL, 1999; SANTOS 2007). 

Ainda em 1995, foi instalado o Departamento da Criança e do Adolescente (DCA), o 

qual passou a ser vinculado a partir de 1996, à Secretaria de Direitos da Cidadania do 

Ministério da Justiça pelo Decreto nº 1.796/96, com regimento interno aprovado pela Portaria 

Ministerial nº 495 do mesmo ano. O surgimento do DCA inaugurou um novo papel do 

Governo Federal na gestão das políticas públicas para a infância e adolescência (SEDH, 

2010)
48

. 

Em fevereiro de 1996, o DCA apresentou seu primeiro plano de ação estabelecendo, 

nos cenários das políticas públicas de atenção à criança, as linhas gerais da política de 

promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, decorrente da política nacional 

dos direitos humanos (SEDH, 2010). 

Nesse ano, o Brasil sediou o “Seminário Contra a Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes nas Américas”. O Seminário teve como eixos fundamentais a discussão e a 

proposição de políticas públicas para o enfrentamento do fenômeno da violência sexual, o 

intercâmbio de experiências e a articulação de ações governamentais e não governamentais 

em âmbito nacional e internacional. Suas conclusões foram apresentadas na “Carta de 

Brasília” e encaminhadas ao Congresso Mundial como produto da consulta regional das 

                                                 
48

 Disponível em: http://www.sedh.gov.br/clientes/sedh/sedh/spdca.  Acesso em: 27/08/2010. 

http://www.sedh.gov.br/clientes/sedh/sedh/spdca
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Américas.  As outras consultas regionais foram realizadas em Bangkok, Pretória, Abdijam, 

Chipre e Estrasburgo (LEAL, 1999; SANTOS, 2007).   

Em 1996, ainda foi realizado o I Congresso Mundial de Combate à Exploração Sexual 

de Crianças e Adolescentes na Suécia (Estocolmo), com a presença de 122 países.  O encontro 

marcou um novo momento da história no combate à Exploração Sexual Comercial de 

Crianças no Brasil e no mundo. Tratou a exploração sexual como violações dos direitos 

humanos e um crime contra a humanidade.  Teve como preocupação construir um referencial 

que, estrategicamente, colocasse o fenômeno numa dimensão dialética, o qual deveria ser 

analisado do ponto de vista histórico, cultural, econômico, social e jurídico. Estabeleceu como 

diretrizes uma agenda de ação global com esforços para a adoção de medidas contra a 

pornografia infantil e o tráfico de crianças; o favorecimento da interdisciplinaridade; e o 

comprometimento dos países participantes na elaboração de Planos Nacionais (LEAL, 1999; 

SANTOS, 2007).  Ressalta-se nesse encontro, a eleição de uma jovem atendida pelo Coletivo 

Mulher Vida (Olinda/PE) como representante juvenil, com a missão de pautar no Brasil a 

discussão sobre participação de jovens no enfrentamento da questão (VASCONCELOS, 

2009; ECPAT, 2010). 

Como resultado do I Congresso Mundial, foram apresentadas uma declaração e uma 

agenda de ação, ratificadas pelo Brasil, que reafirmaram como princípios e como 

instrumentos, a aplicação da “Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança” no 

combate à exploração sexual comercial de crianças e adolescentes.  As mesmas estabeleceram 

como eixos de atuação: a prevenção; a articulação e a mobilização; o atendimento; a defesa e 

a responsabilização; e o protagonismo juvenil – eixos que constituíram posteriormente o 

Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil.  

A publicação de autoria da organização não governamental “Coletivo Mulher Vida”, a 

qual conquistou destaque internacional
49

, foi retirada de circulação pelo governo 

pernambucano no dia seguinte ao seu lançamento.  Uma manifestação pública garantiu a sua 

difusão.  A mesma versava sobre as adolescentes em situação de exploração sexual na praia 

de Boa Viagem, em Recife, que se relacionavam com turistas alemães, por quem se 

apaixonavam e esperavam viver um conto de fadas.  Algumas seguiam com eles para a 

Alemanha onde passavam a viver submetidas à exploração sexual (VASCONCELOS, p. 34-

35, 2009). 

                                                 
49

 Intitulada Islieb Dish [sic]. O que a gente não faz por um sonho?  O trecho correspondente na tradução é “eu te 

amo”.  
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Somente em 1997, no âmbito da Política da Assistência Social e, financiados com 

recursos do Fundo Nacional de Assistência Social/FNAS, através do Projeto Cunhatãn e 

Curumim, e do Programa Brasil Criança Cidadã, desenvolveram-se no país um conjunto de 

ações de atendimento à criança em situação de violência sexual, que se consolidaram a partir 

de 2000.  Essa política foi materializada através do Programa Sentinela, que em 2001 passou a 

ser executado pela Secretaria de Estado e Assistência Social (SEAS), através de repasse 

financeiro direto aos Estados e Municípios pelos fundos de assistência social.  Posteriormente, 

a partir de 2005, com a implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), o 

Programa Sentinela foi extinto.  O atendimento de crianças em situação de violência sexual 

passou a ser de responsabilidade dos Centros de Referência Especializados da Assistência 

Social (CREAS) em todos os municípios brasileiros.  Esses órgãos públicos devem ser 

compostos por equipes multiprofissionais (psicólogos, assistentes sociais, advogados), os 

quais também devem atender as demandas sociais de média e alta complexidades: incluem-se 

aí crianças, jovens, adultos e idosos, todos os tipos de violência, dependência química e o 

acompanhamento dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio 

aberto.  Entre as dificuldades encontradas, destaca-se a ausência de profissionais com essas 

especialidades nos municípios do interior do Brasil e regiões de difícil acesso, como as 

regiões ribeirinhas, amazônica e norte do país, principalmente, como comunicado por 

ROSENO durante a primeira oficina para equipe técnica do Projeto Inovação (informação 

verbal)
50

, e por NOGUEIRA NETO, durante a segunda oficina para a equipe técnica do 

Projeto Inovação sobre o papel do Conselho Tutelar e do Ministério Público no sistema de 

garantia de direitos (informação verbal)
51

.   

Também em 1997, por sua atuação histórica e relevante na área do enfrentamento à 

violência sexual, através da iniciativa do Ministério da Justiça e do Instituto Brasileiro de 

Turismo (EMBRATUR - órgão responsável pela campanha de divulgação do serviço, no 

período do Carnaval do referido ano)
52

, a ABRAPIA foi escolhida para executar o I Programa 

Brasileiro de Combate a Exploração Sexual Infanto-Juvenil.  Foi a primeira iniciativa pública 

de grande porte na área executada através de convênio com uma organização da sociedade 

civil. O Programa consistia no recebimento de denúncias de exploração sexual infanto-

                                                 
50

 I oficina do Projeto Inovação sobre o sistema de responsabilização no Brasil, realizada em Belo Horizonte, no 

dia 29/04/2009 (Apontamentos da autora.) 
51

 II oficina para equipe técnica do Projeto Inovação sobre o papel do Conselho Tutelar e do Ministério Público 

no sistema de garantia de direitos, no Rio de Janeiro, em 01/12/2009. (Apontamentos da autora.) 
52

 Autarquia especial do Ministério do Turismo responsável pela execução da Política Nacional de Turismo, que 

a partir de 2003 com a criação do Ministério do Turismo, passou a ter a sua atribuição direcionada 

exclusivamente para a promoção internacional.  
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juvenil, especificamente na área do turismo, através da divulgação do número de telefone 

nacional 0800.99.0500, por meio de rede de televisão e rádio, cuja ligação era gratuita e 

garantia o anonimato da pessoa que ligasse.  Seu lançamento foi feito através da primeira 

campanha nacional de enfrentamento da exploração sexual, de iniciativa do Governo Federal, 

no Carnaval do mesmo ano, coordenada pela EMBRATUR, sob o slogan “Turismo Sexual, o 

Brasil está de olho” que visava divulgar o serviço recém-criado (CPMI, 2004).  

Foi realizado em Salvador, pelo Centro de Defesa da Criança e do Adolescente da 

Bahia (CEDECA BA)
53

, o primeiro encontro do ECPAT Internacional, organização surgida 

na Tailândia.  O evento reuniu cerca de 80 entidades de todo o país para a inserção do 

Programa no Brasil. Foi nesse encontro que foi criada a rede ECPAT-Brasil e que surgiu a 

ideia de criação de um Dia Nacional de Combate ao Abuso e Exploração Sexual Infanto-

Juvenil (ECPAT-BRASIL, 2010). 

Segundo a publicação do CECRIA, em parceria com o Ministério da Justiça, UNICEF, 

IIN, CESE e Visão Mundial, denominada “Exploração Sexual Comercial de Meninos, 

Meninas e de Adolescentes na América Latina e Caribe  (Relatório Final – Brasil)”, em 1997, 

a ação do DCA no enfrentamento da violência sexual passou a se expressar por meio de três 

estratégias principais:  o estabelecimento de parcerias para o desenvolvimento de ações de 

alcance nacional e de interesse estratégico do Ministério da Justiça; o apoio às ações de 

prevenção e combate à exploração sexual comercial, priorizadas em âmbito das unidades 

federadas, constantes dos planos estaduais de promoção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente; a advocacia política e a articulação de planos específicos de ações integradas de 

combate à exploração sexual comercial, nas áreas críticas: Pará, Amazonas e Pernambuco, em 

1997, e Rio de Janeiro, em 1998 (CECRIA, 1997).   

Nesse sentido, o MJ/DCA, o CONANDA e o Ministério de Previdência e Assistência 

Social passaram a incentivar iniciativas governamentais e não governamentais de pesquisas, 

articulação, mobilização, defesa, promoção e garantia de direitos, identificação e atendimento 

às crianças vítimas de violência sexual em todo o país. 

Em setembro de 1998, no âmbito do Governo Federal, a partir da extinção da 

Secretaria de Direitos da Cidadania, o DCA tornou-se subordinado à Secretaria Nacional de 

Direitos Humanos que, em janeiro de 1999, passou à categoria de Secretaria de Estado
54

 

(SEDH, 2010). 

                                                 
53

 Na época, o CEDECA BA era o representante oficial do ECPAT  no Brasil. 
54

 É comum se associar a criação do DCA à extinção do Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência – 

CBIA, órgão do qual seria um substituto, o que não é correto afirmar. Na verdade, o CBIA, vinculado ao 
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Em dezembro de 1998, foi realizado o segundo encontro da Rede ECPAT-Brasil em 

Salvador com a presença da secretária executiva da rede ECPAT Internacional, Miha Buheva, 

e de representações de organizações governamentais e não governamentais. O intuito foi 

tentar estruturar melhor a rede no Brasil e ampliar as filiações.  Destacou-se a presença do 

Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (FNDCA), reafirmando seu papel 

de articulador das organizações não governamentais brasileiras no enfrentamento da violência 

sexual.  Um dos resultados foi a elaboração de um documento de sistematização o qual 

posteriormente serviu de base para a elaboração do Plano Nacional de Enfrentamento da 

Violência Sexual Infanto-Juvenil (ECPAT-BRASIL, 2010). 

Em 1999, como resultado do Programa em andamento, foi encaminhada pela 

ABRAPIA ao Ministério da Justiça uma pesquisa de avaliação referente às denúncias 

selecionadas sobre exploração sexual de crianças, realizada no Estado do Rio de Janeiro, onde 

foi possível dar visibilidade à alguns fatores que dificultavam o bom desenvolvimento do 

serviço implantado, tais como: a ausência de divulgação continuada da Campanha/Programa, 

a ausência de monitoramento das denúncias a partir das notificações, bem como o 

credenciamento da ABRAPIA pelo Ministério da Justiça junto aos órgãos responsáveis pela 

apuração das denúncias, visando o retorno sobre as investigações. (ABRAPIA, 2004). 

A partir da referida pesquisa, naquele mesmo ano foi elaborado um novo Programa: o 

Sistema Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto-Juvenil, cujo objetivo foi 

reestruturar e ampliar o programa existente, dotando-o de condições para receber, 

retransmitir, tratar, divulgar, monitorar e avaliar denúncias de abuso e exploração sexual 

contra a criança. 

A nova modalidade deste Programa previu a existência de uma Unidade de Referência 

por Estado (UR), a cargo de ONG‟s e Centros de Defesa, que ficaram responsáveis pela 

divulgação do sistema e pelo acompanhamento das denúncias repassadas pela ABRAPIA no 

âmbito de seu Estado e pelo retorno das informações.  As mesmas passaram a alimentar a 

central de dados, instalada na sede da ABRAPIA, localizada no Rio de Janeiro. Tais 

informações eram obtidas através do monitoramento dessas denúncias junto aos diversos 

órgãos pelos quais transitavam (ABRAPIA, 2004).  

Visando a melhor implantação desse serviço de notificação, o Programa incluiu a 

construção de um fluxograma para as denúncias em cada estado e a formação de uma Rede de 

                                                                                                                                                         
Ministério do Bem-Estar Social, foi extinto no mesmo ano da criação do DCA, mas os órgãos chegaram a 

coexistir por um breve período, sendo ambos subordinados ao Ministério da Justiça, que se encarregou do 

processo de inventariança do CBIA. (SEDH, 2010) 
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Enfrentamento da Violência Sexual, composta por diversos atores: Centros de Defesa (URs), 

Órgãos de Segurança, do Poder Judiciário e do Ministério Público e Conselhos Tutelares, 

responsáveis pela proteção, defesa e promoção dos direitos da criança (ABRAPIA, 2004). 

A estratégia eleita para a construção da Rede Nacional foi a realização de encontros 

nacionais e regionais organizados pelo MJ/SEDH/DCA e ABRAPIA e que tiveram por 

finalidades: apresentar a ABRAPIA como instituição responsável pelo gerenciamento do 

Programa; apresentar o Sistema Nacional de Combate à Exploração Sexual Infanto-Juvenil; 

capacitar os participantes (representantes institucionais) para sua inserção no mesmo; elaborar 

o fluxograma para o acompanhamento e monitoramento das denúncias no âmbito de cada 

estado; formar e implementar uma Rede Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 

contra Crianças e Adolescentes (RECRIA) que incluía: a sensibilização e a mobilização da 

sociedade, o recebimento de denúncias de abuso e exploração sexual, o 

acompanhamento/monitoramento dessas denúncias, a responsabilização dos autores das 

violências sexuais, a proteção da criança e a promoção dos seus direitos e, finalmente, firmar 

compromissos com e entre as URs e os demais integrantes da Rede (ABRAPIA, 2004). 

Nesse ano, também aconteceu o primeiro Encontro de Adolescentes no Combate à 

Exploração Sexual em Olinda (PE), organizado pelo Coletivo Mulher Vida, atendendo ao 

compromisso da jovem brasileira eleita no I Congresso de Estocolmo de discutir a questão 

com crianças e jovens brasileiros. O UNICEF apoiou o evento (ECPAT-BRASIL, 2010).  

 

 

2.2.2   A década de 2000 

 

 

Na primeira década do século 21, concentram-se diversas iniciativas do poder público 

e consolidam-se as ações na área.  Houve a ratificação de protocolos e normativas 

internacionais; a criação do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-

Juvenil (PNEVSIJ) e do Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual Contra 

Crianças e Adolescentes; o estabelecimento do enfrentamento da violência sexual infanto-

juvenil como prioridade pelo governo brasileiro; a implementação de sistemas de 

monitoramento das políticas e de implementação do PNEVSIJ; e a elaboração de relatórios de 

monitoramento para instâncias internacionais tanto por parte do governo brasileiro quanto da 

sociedade civil organizada.  
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Esse período se iniciou com a ratificação da Convenção 182 pelo Brasil, em 02 de 

fevereiro de 2000, junto à Organização Internacional do Trabalho (OIT), que colocou a 

Exploração Sexual Comercial Infanto-Juvenil como uma das “Piores Formas de Trabalho 

Infantil”. Esse instrumento normativo teve como alvo as formas de escravidão infantil, do 

trabalho forçado, de tráfico de crianças, a prostituição, a pornografia e diversas formas de 

trabalho perigoso e explorador. Possibilitou a adoção de medidas para assegurar a proibição e 

a eliminação dessas formas de exploração. 

As iniciativas no âmbito da política da assistência social iniciadas em 1997 foram 

consolidadas pelo governo federal no programa “Avança Brasil” (Plano Plurianual 2000-

2003) que, coordenado pela Secretaria de Estado da Assistência Social (SEAS) foi executado 

através das agendas sociais apresentadas por 21 estados da federação, atingindo 242 

municípios brasileiros. Esse programa se caracterizou por ser um programa específico de 

enfrentamento à violência sexual infanto-juvenil, sob a coordenação do Ministério da 

Previdência e Assistência Social/Secretaria de Estado de Assistência (MPAS/SEAS), 

prevendo ações de atendimento social, campanhas de mobilização, articulação institucional e 

criação de sistemas de informação, a cargo também dos Ministérios da Justiça/Secretaria de 

Estado de Direitos Humanos e do Esporte e Turismo, caracterizando a entrada oficial do 

governo nas ações de prevenção e combate ao fenômeno.  

Também em 2000, os movimentos sociais de defesa dos direitos da criança em 

conjunto com o Departamento da Criança e do Adolescente (DCA/MJ) marcaram o dia 18 de 

Maio como dia nacional de luta em relação à violência sexual promovendo um abraço ao 

prédio do Ministério da Justiça. Na ocasião, foi instalada uma Comissão Mista (governo e 

sociedade civil), coordenada pelo então Departamento da Criança e do 

Adolescente/Ministério da Justiça (DCA/MJ), para elaborar as diretrizes básicas do Plano 

Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil (PNEVSIJ). Esta data foi 

escolhida em memória ao crime cometido em 18 de maio de 1973, no Espírito Santo, contra a 

menina Araceli, de oito anos de idade, que foi violentada sexualmente e assassinada, 

permanecendo os agressores impunes. 

Foi aprovada a Lei 9.970/00, de iniciativa da frente parlamentar pela criança e 

adolescente do congresso nacional, que instituiu o dia 18 de maio como Dia Nacional de 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, com vetos parciais. Foi 

vetado o parágrafo que atribuía aos governos federal e estadual a coordenação das ações e o 

artigo 2º, que previa a alocação de recursos orçamentários para custear as despesas 

decorrentes do Dia Nacional. 



61 

 

Coordenado pelo Comitê Nacional, desde então, o dia é lembrado anualmente, 

envolvendo iniciativas públicas e privadas articuladas entre as três instâncias de governo, em 

parceria com organizações da sociedade civil, em nível nacional, estadual e municipal. 

Em junho do mesmo ano, 160 representantes de instituições que historicamente 

atuavam nos espaços públicos e nas organizações da sociedade civil se reuniram em Natal/RN 

para discutir e elaborar o plano nacional de enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil, 

originando a “Carta de Natal”, referendada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (CONANDA) e que deu origem ao referido Plano. Resultou de um amplo 

processo de discussão. O plano se constituía num instrumento legítimo de defesa, pretendendo 

fortalecer a implementação do sistema de garantia e os direitos fundamentais com 

mecanismos e diretrizes que viabilizariam a política de atendimento conforme prevista no 

ECA (REVISTA CONSCIÊNCIA, p. 10-11, 2000).  Na mesma ocasião, foi realizado o 

terceiro encontro da rede ECPAT-Brasil, e criado o “Fórum Nacional pelo Fim da Violência 

Sexual contra Crianças e Adolescentes”, embrião do que mais tarde se constituiria o Comitê 

Nacional.  

A criação do Plano atendeu ao compromisso político do governo brasileiro firmado na 

“Declaração e Agenda para Ação”, aprovadas no I Congresso Mundial Contra a Exploração 

Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes (Estocolmo); às recomendações do II Encontro 

do ECPAT–BRASIL, realizado em Salvador em 1998; e aos resultados das pesquisas e 

impactos das campanhas de âmbito nacional, estadual e regional, realizadas na década de 90. 

Os eixos do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual Infanto-Juvenil (PNEVSIJ) 

referem-se aos eixos de atuação estabelecidos nesses documentos: prevenção; articulação e 

mobilização; atendimento; defesa e responsabilização; e protagonismo juvenil. 

As condições objetivas para a efetivação deste Plano fundamentaram-se na 

exigibilidade do dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

(Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 8069/90), sustentado por um conjunto articulado 

de forças e atores governamentais, não governamentais e organismos internacionais que 

operacionalizou o enfrentamento da violência sexual contra a criança, por meio de 

metodologias e estratégias construídas sobre bases de consenso entre as partes (PLANO 

NACIONAL DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTO-JUVENIL, p. 

13, 2002). 

O Plano Nacional foi apresentado e referendado pelo CONANDA, na reunião 

Ordinária de 12/07/2000, constituindo-se em diretriz nacional no âmbito das políticas de 

enfrentamento da violência sexual contra a criança. 
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A criação do plano nacional de enfrentamento da violência sexual infanto-juvenil, ao 

longo da década, concretizou-se em um instrumento de defesa e garantia de direitos da criança 

que contribuiu para criar, fortalecer e implementar um conjunto articulado de ações e metas 

fundamentais para assegurar a proteção integral à criança em situação de violência sexual, 

descentralizando as ações para os estados a partir da criação de planos estaduais e municipais. 

É adotado pelo CONANDA como diretriz básica na formulação das políticas públicas.  

Justamente por ter sido um documento construído coletivamente por setores governamentais e 

não governamentais, pode-se considerá-lo como um marco importante no enfrentamento, 

sendo um documento legitimado que tem servido de referência para o desenvolvimento das 

políticas nos três níveis de governo. 

Em 2001, o Brasil participou de vários encontros internacionais (consulta regional das 

organizações sociais da América Latina e Caribe/Costa Rica; congresso regional sobre a 

exploração sexual infanto-juvenil/Montevidéu; seminário americano de enfrentamento ao 

turismo sexual infanto-juvenil/SP) preparatórios para o II congresso mundial de combate ao 

abuso e à exploração sexual, realizado em Yokohama, Japão. 

Na IV conferência nacional dos direitos da criança e do adolescente, realizada em 

Brasília, em 2001, a violência sexual foi priorizada no eixo proteção especial. Ressalta-se 

também em 2001, a criação do comitê nacional de enfrentamento à violência sexual contra 

crianças e adolescentes que, desde então, muitas vezes recebeu apoio do governo federal e de 

emendas parlamentares para desenvolver suas ações. Originou-se do fórum nacional pelo fim 

da violência sexual contra crianças e adolescentes, criado na mesma ocasião da elaboração da 

“Carta de Natal” (2000), transformando-se em 2001 no comitê. Por ter em sua composição 

instituições também do poder público, e para evitar a sobreposição de ações com o fórum 

nacional dos direitos da criança e do adolescente (FNDCA), foi oficialmente implantado, em 

2002, como uma instância nacional representativa da sociedade, com membros das 

cooperações internacionais, para monitoramento da implementação do PNEVSIJ. As 

estratégias utilizadas, juntamente com o apoio do CONANDA, desde então têm contribuído 

para o fortalecimento de redes e movimentos sociais de enfrentamento da violência sexual 

contra a criança.  

Para os encaminhamentos políticos e operacionais do comitê nacional, foi criada uma 

coordenação colegiada: instância de deliberação e encaminhamentos técnicos e políticos, 

composta por membros natos  - CONANDA, Fórum Nacional de Defesa da Criança e do 

Adolescente (Fórum Nacional DCA), Fórum Nacional de Conselheiros Tutelares (FNCT); 

representantes governamentais e do poder público - Secretaria Nacional dos Direitos 
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Humanos/Presidência da Republica (SDH/PR), Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, Poder Legislativo Federal/Frente Parlamentar pelos Direitos da Criança; 

representantes regionais/pontos focais; representantes regionais da juventude; e colaboradores 

internacionais: Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); Organização 

Internacional do Trabalho (OIT);  ECPAT;  consultores nacionais  - Agência de Notícias dos 

Direitos da Infância (ANDI);  ANCED; ABMPD; coordenação geral - composta de um 

coordenador e um vice, eleitos pela coordenação colegiada para mandato de 2 anos; secretaria 

executiva - composta de um secretário e um assistente, escolhidos pela coordenação geral. 

O Comitê Nacional tem a sua missão operacionalizada pela coordenação colegiada e 

pelo funcionamento da secretaria executiva, com sede em Brasília (DF). Realiza encontros 

regionais periódicos, com o objetivo de monitorar a implementação do PNEVSIJ. Desde 

então, esta forma de organização permitiu ao Comitê Nacional contribuir para desmobilizar as 

redes de abuso e exploração sexual a partir da articulação local, e para inserir a questão no 

sistema de atendimento das políticas públicas. 

Em 2001, ocorreu o II Congresso Mundial de Combate à Exploração Sexual 

Comercial de Crianças e Adolescentes, em Yokohama/Japão.  A delegação brasileira foi 

formada por membros do governo e da sociedade civil organizada, pesquisadores e 

especialistas.  Teve como princípio o de que a exploração sexual comercial de crianças  

acontecia globalmente.  Estabeleceu como diretrizes a necessidade de parcerias entre a 

cooperação internacional com os governos locais, para dar sustentabilidade às ações de 

coibição da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA), evitar outras 

formas de violência sexual (como os abusos intrafamiliares e os casamentos arranjados entre 

adultos e crianças) e a descentralização dos planos nacionais.  Na ocasião, o Brasil apresentou 

o seu PNEVSIJ, sendo o primeiro país do mundo com essa iniciativa. 

A partir de 2001, tendo como perspectiva a prevenção da violência sexual, a política 

do MPAS/SEAS passou a se constituir na conscientização e mobilização da sociedade em 

relação à proteção integral a que tinham direito as crianças brasileiras conforme a 

Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente.  Passou a executar em nível 

nacional, o Programa Sentinela, baseado no desenvolvimento de ações especializadas, visando 

o atendimento dos casos identificados de abuso e/ou exploração sexual através dos serviços: 

Família Acolhedora e Centros de Referência
55

. O Programa consistiu num conjunto de ações 
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 A sede do Programa Sentinela; era o local onde eram desenvolvidas as ações de atendimento integral, 

especializado e multiprofissional às crianças, adolescentes e famílias envolvidas com a violência e abuso sexual.   

http://www.unicef.org.br/
http://www.oitbrasil.org.br/
http://www.oitbrasil.org.br/
http://www.oitbrasil.org.br/
http://www.ecpat.net/eng/index.asp
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de assistência social, de natureza especializada, destinado ao atendimento de crianças  

abusadas e/ou exploradas sexualmente, bem como a seus familiares. 

Previa o atendimento à criança, bem como aos supostos autores da violência sexual, 

numa tentativa de acabar com a impunidade e com as redes de exploração sexual de jovens.  

O atendimento passava pela articulação de ações estratégicas, informadoras, capacitadoras e 

participativas, incluindo também os órgãos de defesa e responsabilização, como os Conselhos 

Tutelares, Ministério Público, Delegacias e Varas Especializadas no atendimento à criança 

(SEAS, 2002). 

A intervenção em redes deveria ser o eixo central da política de enfrentamento à 

violência sexual, considerando-se a formação e a articulação como um processo de 

aproximação, interação, responsabilização e organização dos diferentes atores, 

governamentais e não governamentais implicados em ações contra a violência física e sexual 

de crianças (SEAS, 2002). 

Na descrição do Programa, observa-se que a ideia era permitir a convergência de ações 

integradas em cada uma e/ou em algumas das políticas (assistência social, saúde, educação, 

trabalho, cultura, desporto e outras), favorecendo o fortalecimento da família como eixo das 

ações assistenciais, com vistas à superação da problemática da violência física e sexual contra 

a criança.  Os gestores dessa política pensavam estar garantindo, assim, uma política de ações 

integradas à família e o cumprimento da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) quanto 

ao papel que deveria ser desempenhado pelos estados nessa questão (SEAS, 2002).  

Segundo dados do relatório final da CPMI/2003, nesse ano foram atendidas 28 mil 

crianças; e até 2004 o programa Sentinela estava implantado em 315 municípios dos 26 

estados brasileiros, sendo 20% no Nordeste; 25% no Sudeste; 10% no Norte; 25% no Sul e 

20% no Centro Oeste (CPMI, 2004). 

Ainda em 2002, foi criado o PAIR – programa de ações integradas e referenciais de 

enfrentamento da violência sexual infantojuvenil, no território brasileiro.  Esse programa foi 

fruto da iniciativa conjunta do governo brasileiro (SEAS/MAS e Secretaria de Estado dos 

Direitos Humanos/MJ) e da agência norte-americana para o desenvolvimento internacional 

(USAID), como uma experiência-piloto de operacionalização das diretrizes e metas 

estabelecidas no Plano Nacional. Foi uma resposta às orientações contidas na Pesquisa Sobre 

Tráfico de Mulheres, Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração Sexual Comercial no 

Brasil (PESTRAF).  O PAIR consiste em uma metodologia de articulação de políticas e de 

intervenção de redes, assentada na doutrina da proteção integral da criança, tendo por base os 

eixos do PNEVSIJ e o Art. 86/ECA.    
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Em dezembro/2002, foi publicada a PESTRAF, uma das ações propostas pela 

sociedade civil e pelo Poder Público para defender e garantir os direitos das pessoas violadas 

sexualmente, cuja temática foi introduzida na agenda pública brasileira através de denúncias 

realizadas por organizações não governamentais, especializadas na defesa das mulheres e 

crianças, pela Organização das Nações Unidas (ONU) e dos Estados Americanos (OEA), em 

nível local e global.  

Teve como objetivos incentivar a participação social e a produção de conhecimento 

especializado com orientações para a definição de ações de enfrentamento ao fenômeno, 

fundamentada na concepção dos direitos humanos com enfoque multidisciplinar sobre tráfico. 

A metodologia adotada (pesquisa estratégica de natureza exploratória) e a descentralização da 

coordenação da pesquisa, envolvendo a participação de ONGs com atuação estratégica de 

diversas regiões brasileiras e experiência na defesa de direitos de mulheres e crianças, 

fortaleceram as articulações locais e propiciaram uma maior apropriação do tema.  Para 

viabilizar a pesquisa, foi feita articulação em nível internacional com o Instituto Internacional 

de Leis e Direitos Humanos da DePaul University de Chicago, apoiado pela Comissão 

Interamericana de Mulheres (CIM), Instituto Interamericando del Niño (INN) e pela 

Organização dos Estados Americanos (OEA), o que possibilitou o estabelecimento de um 

acordo com o CECRIA, visando o apoio financeiro e técnico uma vez que se tratava de 

pesquisa em nível nacional.  

As ações enquanto políticas públicas
56

 começaram a ser desenvolvidas principalmente 

a partir de 2003, quando o recém-empossado Presidente Luís Inácio Lula da Silva, em seu 

pronunciamento durante o Fórum Social Mundial, estabeleceu o enfrentamento da violência 

sexual como prioridade durante o seu mandato, exigindo a articulação e integração das 

políticas de atendimento, proteção e defesa da crianças nessa situação, bem como a repressão 

e a responsabilização dos autores dessa violência.  Nesse sentido, foi criada a Comissão 

Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual integrada por representantes do Governo 

Federal, da sociedade civil, de organismos internacionais e parlamentares. Essa comissão 

possui entre outras, a atribuição de propor políticas públicas para acabar com a violência, o 

abuso ou a exploração sexual da criança.  

Nesse período, ressalta-se também a criação de diversos programas: “Escola Que 

Protege”, com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do Ministério 

da Educação e Cultura (MEC/FNDE)
57

; o Programa Nacional de Combate ao Abuso e à 
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 Para melhor entendimento sobre o conceito de políticas públicas utilizado, vide COMITÊ NACIONAL, 2008. 
57

 Nome e sigla utilizados na época. 
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Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes que, além de ter absorvido a gestão e 

instalado em sua sede o DDN (Disque Denúncia Nacional – Disque 100), passou a financiar e 

a apoiar iniciativas inovadoras e não governamentais no enfrentamento da violência sexual 

contra a criança, como o PAIR.  Esse programa foi oficialmente implantado, passando a 

integrar o programa nacional de enfrentamento da violência sexual contra crianças e 

adolescentes a partir de 2004. Destaca-se o envolvimento do Fórum Nacional de Pró-Reitorias 

de Extensão das Universidades Públicas (FORPROEX) por meio da assinatura de termo de 

cooperação técnica em 2006 com a SEDH, para apoiar a ação governamental de 

enfrentamento da violência sexual contra a criança. Assim, os governos estaduais, enquanto 

coordenadores das políticas, no contexto de expansão do PAIR, através das universidades, 

assumiram um papel estratégico junto aos municípios priorizados pela Matriz Intersetorial da 

Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes (ESCCA). Atualmente, a ação é 

desenvolvida em mais de 474 municípios, incluindo as cidades de fronteira, e sua 

metodologia é disseminada através de convênios com organizações não governamentais tanto 

de forma presencial, semipresencial, quanto através do ensino à distância
58

.  

No mesmo ano, foi criada a Secretaria Especial dos Direitos Humanos (SEDH) através 

da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, como o órgão da presidência da república para tratar 

da articulação e implementação de políticas públicas voltadas para a promoção e proteção dos 

direitos humanos, abarcando o programa nacional de enfrentamento da violência sexual de 

crianças e adolescentes (PNEVSCA). 

Em maio de 2003, o PNEVSCA foi incorporado ao poder executivo, reafirmando o 

compromisso político de colocar na agenda do Governo Federal o enfrentamento da violência 

sexual infanto-juvenil. Desde então passou a envolver a ação de quatorze ministérios
59

, sob a 

coordenação e execução da SEDH
60

, em parceria com a Petróleo Brasileiro S.A (Petrobras) e 

o CECRIA.  Atendeu ao PNEVSIJ, e estava em consonância com as conclusões do colóquio 

realizado naquele mesmo ano sobre o sistema nacional de notificação em violência sexual 

contra crianças e adolescentes, realizado pelo Comitê Nacional, quando o serviço foi 

reconhecido como relevante e apontou-se a necessidade de um sistema mais completo de 

denúncia/notificação que envolvesse a participação direta de estados e municípios.  O Disque 

Denúncia Nacional – Disque 100, foi uma forma de estabelecer um canal de comunicação 

entre a população e o poder público, para interromper a violência sexual contra a criança e 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.683.htm
http://pair.ledes.net/index.php?toSection=institucional&ItemID=6


67 

 

subsidiar a formulação de políticas públicas. Inicialmente, utilizou-se o sistema informatizado 

do ministério da saúde para registro das denúncias. O serviço, a metodologia e a 

operacionalização desenvolvidos pela ABRAPIA, a partir de 2004, foram reestruturados e 

absorvidos definitivamente pelo governo federal.  Foi implantado um sistema informatizado 

próprio da SEDH para recebimento das denúncias do DDN, implicando em investimentos na 

qualificação da equipe, na reorganização do espaço físico e em mudanças nas rotinas e 

procedimentos, através de convênio com a Petrobras, tendo como parceiro executor o 

CECRIA
61

.   

Os resultados da PESTRAF orientaram o desenvolvimento de ações pela SEDH e pela 

comissão interministerial, contribuindo para a instauração da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito (CPMI) da exploração sexual, em 2003, pela Frente Parlamentar em Defesa dos 

Direitos da Criança e do Adolescente.  

A CPMI foi criada em 14/05/2003 e se encerrou em 13/07/2004.  Essa CPMI possuía 

como finalidade investigar e identificar as redes formais e informais que atuavam na violência 

sexual com suas especificidades e a forma como se articulava, fosse através do tráfico de 

seres humanos ou de sua ligação com o crime organizado, conhecendo as principais rotas e 

seus agentes. Nesse período, a CPMI percorreu todas as regiões do país, fazendo-se presente 

em 22 estados da federação (RJ, SP, MG, ES, PR, SC, RS, MT, MS, GO, RN, PB, CE, MA, 

PI, PE, AM, AC, PA, RO, RR).  Foram realizadas 34 reuniões e audiências públicas, 20 

diligências e o acompanhamento do julgamento de alguns casos.  Foram firmadas parcerias 

com parlamentares para mobilização, e ouvidos diferentes representantes dos diversos setores 

da sociedade para obter um quadro mais preciso de cada localidade.  Ao todo, foram 

investigadas 80 situações de violência sexual contra crianças (CPMI, 2004).   

Em documento conjunto entregue pela ANCED, em parceria com o Comitê Nacional, 

à CPMI 2003, foi destacado que o sentimento mais percebido pela população na ocasião era a 

ausência de justiça e a impunidade.  Nesse sentido, das quatro recomendações, três são 

direcionadas à responsabilização nos crimes sexuais: adequar o marco legal vigente sobre 

crimes sexuais no Brasil ao paradigma dos direitos humanos, apelando ao Congresso 

Nacional que acelerasse o debate sobre a reformulação da legislação penal em relação aos 

crimes sexuais;  ampliar o sistema policial especializado em crimes contra a criança, 

reivindicando ao Ministério da Justiça e governos estaduais as medidas necessárias para a 
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implantação de delegacias especializadas nesses crimes em todo o Brasil; e ampliar as varas 

criminais especializadas nesse tipo de crime em todos os estados da federação.  A quarta era 

incentivar a articulação de sistemas de informação (CPMI, 2004).  Não havia recomendações 

para a implementação de programas de atendimento porque na época o Programa Sentinela 

ainda se encontrava implementado e o impacto da falta desse atendimento ainda não era 

percebido.  

Em 2004, foi criado o sistema único da assistência social (SUAS), onde a violência 

doméstica e a violência sexual passaram a integrá-lo oficialmente, através da política de 

assistência social, no Eixo da Proteção Social Especial, que passou a executar a política de 

atendimento, substituindo o Programa Sentinela. 

No mesmo ano, foi elaborada a matriz intersetorial de enfrentamento da exploração 

sexual de crianças e adolescentes
62

 pela Comissão Intersetorial
63

. Através da parceria entre 

essa comissão com a SEDH, UNICEF e Violes
64

, a matriz auxiliou na identificação da 

legislação sobre o tema vigente na época e das iniciativas de enfrentamento da ESCCA 

existentes no país, correlacionando-as com a ocorrência do problema nos municípios, bem 

como com a rede de atendimento existente. O principal objetivo foi subsidiar o governo 

federal na formulação de políticas públicas destinadas ao enfrentamento do problema a partir 

da intersetorialidade.    

O programa de turismo sustentável e infância (TSI), desenvolvido pelo Ministério do 

Turismo, também foi criado em 2004, com o objetivo de sensibilizar os agentes que 

integravam a cadeia produtiva do turismo (“trade”), e contribuir para a proteção da criança 

contra a exploração sexual. 

O I Encontro Nacional de Adolescentes e Jovens para o Enfrentamento da Violência 

Sexual aconteceu em março de 2004, em Brasília, no espaço de eventos da confederação dos 

trabalhadores na agricultura (CONTAG).  Estiveram presentes 75 adolescentes e jovens de 15 

a 25 anos, com o apoio de aproximadamente 20 educadores adultos.  O objetivo foi debater o 

tema e as formas de enfrentamento a partir das perspectivas da juventude. Constituiu-se num 

                                                 
62

 Para maiores detalhes, vide: 

http://www.violes.unb.br/pesquisas/Relatorio%20Final%20Matriz%20_23.05.05_.pdf .  Acesso em: 05/03/2011. 
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espaço político onde ocorreu a escolha dos primeiros representantes jovens para participação 

da coordenação colegiada do Comitê Nacional.  Os participantes definiram que as propostas 

passariam a orientar os trabalhos do protagonismo juvenil no enfrentamento à violência 

sexual contra a criança, no âmbito das políticas públicas e da mobilização social. (Conclusões 

do I Encontro Nacional de Adolescentes e Jovens para o Enfrentamento da Violência Sexual, 

2004).  

Das doze recomendações feitas pelos jovens, dez se referiam a criação de redes e 

estratégias de articulação, mobilização e que dessem visibilidade à violência sexual contra a 

criança envolvendo a participação de adolescentes e jovens. Duas se remetiam à elaboração 

de diagnóstico acerca da violência sexual e do mapeamento da rede de atendimento em todas 

as regiões.  Todas se encontram implementadas atualmente, com exceção das referentes à 

análise da situação, cujas pesquisas e relatórios ainda são parciais e localizados.  A revisão da 

Matriz Intersetorial e o PAIR, através de encontros de formação presenciais e à distância, têm 

contribuído para uma análise nacional sobre o assunto.  

Em 2004, também aconteceu o quarto encontro da rede ECPAT-BRASIL durante a 

assembleia internacional da mesma rede, na cidade do Rio de Janeiro. No encontro foi 

realizada nova eleição da secretaria executiva e a instituição “Coletivo Mulher Vida” assumiu 

o papel de articulação e mobilização da Rede. Foi um momento no qual ficaram evidenciadas 

as diferenças na forma de organização política do Brasil, em relação aos demais países do 

mundo, para enfrentar a exploração sexual comercial de crianças e adolescentes. Até 2005 

eram dez organizações filiadas à Rede ECPAT-BRASIL.  

Em 26 de outubro de 2005, no Rio de Janeiro, aconteceu a primeira reunião de 

ministros e altas autoridades do turismo da América do Sul para a prevenção da ESCCA no 

turismo.  Esse grupo foi intitulado Grupo de Articulação Regional das Américas (GARA), 

tendo o Brasil na Secretaria Executiva.  A iniciativa resultou de ações da organização mundial 

de turismo da ONU, que junto com outras organizações não governamentais internacionais e 

do setor privado do turismo, desde a criação do Código Mundial de Conduta no Turismo, 

criado em 1998, vinham reunindo esforços para combater o fenômeno. Os outros países 

integrantes são: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Paraguai, Peru, 

Suriname, Uruguai, Venezuela. Possui como países observadores: Costa Rica, Cuba, Isla de 

Curacao, República Dominicana, México; e como organizações observadoras: a Organização 

Mundial do Trabalho (OMT) e UNICEF (MARTÍNEZ, 2009). 

Em 2005, também foi lançado o edital de apoio para projetos específicos para o 

Programa de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, com o 
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objetivo de prevenir e combater a violência, o abuso e a ESCCA. O público-alvo do programa 

era composto por crianças em situação de violência, com ênfase no abuso e na exploração 

sexual e suas famílias. Pelo CONANDA, em conjunto com a SEDH, através da Resolução 

101 de 17/03/2005, o edital estabelecia no Anexo 1C, o financiamento com prioridade para as 

ações de fortalecimento da integração de políticas públicas da área, de enfrentamento à 

impunidade e de capacitação. O levantamento realizado pela matriz intersetorial servia como 

norteador de todas as diretrizes para os projetos a serem realizados.  A análise dos projetos 

encaminhados levava em conta, principalmente, os eixos do PNEVSIJ: análise da situação, 

mobilização e articulação, defesa e responsabilização, prevenção, atendimento e 

protagonismo infanto-juvenil.  As ações a serem desenvolvidas deveriam observar as áreas 

onde estivessem localizados os municípios elencados na matriz elaborada pela comissão 

intersetorial e suas revisões. O apoio aos comitês de enfrentamento da violência sexual contra 

crianças e adolescentes se constituiu em uma ação estratégica para realização das metas 

estabelecidas no plano plurianual (PPA) e nas sugestões oriundas da matriz. Os projetos 

enviados deveriam estar contemplados no PNEVSIJ do seu estado e ainda levar em conta as 

determinações do ECA, as resoluções do CONANDA e os parâmetros e critérios 

estabelecidos pela SEDH. (SEDH, 2005)  

A partir desse momento, muitos projetos passaram a ser desenvolvidos com o apoio do 

governo federal, através de ações e estratégias inovadoras de organizações da sociedade civil.  

Em março de 2006, foi realizado o I seminário nacional do disque denúncia nacional 

de abuso e exploração sexual contra a criança.  Durante o seminário, a subsecretaria de 

promoção dos direitos da criança e do adolescente (SPDCA) informou que as prioridades do 

governo federal nessa área eram a sensibilização e a mobilização, a integração das políticas 

públicas governamentais e não governamentais, a adequação do marco legal e o combate à 

impunidade.  As estratégias estabelecidas foram o fortalecimento do sistema de garantia de 

direitos, a articulação de políticas, a disseminação de metodologias exitosas, o recebimento e 

o encaminhamento de denúncias, e a consolidação de informações sobre o tema. Em material 

elaborado para essa apresentação, há menção sobre a campanha nacional para sensibilização 

dos trabalhadores de transportes, e da campanha de carnaval lançada pelo governo federal no 

mesmo ano, denominada: “unidos contra a exploração sexual de crianças e adolescentes – 

entre para este bloco. Brasil: quem ama, protege.” Para essa ação, a SEDH fez parcerias com 

a polícia rodoviária federal, o ministério da justiça, a confederação nacional dos transportes, a 

Petrobrás e a frente parlamentar da criança e do adolescente. 
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No mesmo ano, foi realizada nova assembleia da rede ECPAT-internacional, contando 

com delegados do Cedeca Bahia e do Coletivo Mulher Vida. Este último, que já se encontrava 

na secretaria executiva, através da nova eleição assumiu a coordenação nacional da Rede 

ECPAT-Brasil. (ECPAT-BRASIL, 2010).  

Em outubro de 2006, foi publicado no diário oficial da união o Decreto n° 5948, que 

instituiu a política de enfrentamento ao tráfico de pessoas. Apesar dos resultados da 

PESTRAF, as ações voltadas para essa política foram isoladas e mais direcionadas às 

mulheres, ganhando força a partir do envolvimento do Brasil nos megaeventos. 

Em 2007, a sociedade civil brasileira apresentou à ONU o Relatório Facultativo Sobre 

o Protocolo Facultativo Relativo à Venda, Prostituição e Pornografia Infantil
65

.  Esse 

protocolo é uma normativa da ONU que complementa a Convenção dos Direitos da Criança 

sobre as responsabilidades dos Estados-parte no cumprimento dos direitos da criança relativos 

à proteção contra a violência sexual.   

Nesse ano, foram abertas novas filiações ao ECPAT Internacional, ocorrendo a 

filiação de várias organizações brasileiras no período. Foi feita uma reunião da rede ECPAT-

Brasil em Brasília/DF já na perspectiva da organização do III Congresso Mundial de Combate 

À Exploração Sexual Comercial Contra Crianças e Adolescentes (ECPAT-BRASIL, 2010). 

Em Janeiro de 2008, foi realizado em Brasília pela Rede ECPAT uma reunião 

preparatória para a consulta nacional para o III Congresso Mundial Contra Exploração Sexual 

de Crianças e Adolescentes. E, em maio, em Recife (PE), foram promovidos o V Encontro da 

Rede ECPAT Brasil e a consulta nacional para o III Congresso Mundial com representantes 

da Rede ECPAT-Internacional.  Nesse encontro, a coordenação da representação da rede no 

Brasil foi ampliada.  Além do Coletivo Mulher Vida, que já integrava a coordenação, o IBISS 

e o Grupo Curumins passaram também a compor a coordenação colegiada, através de uma 

representante juvenil. O comitê nacional, através de Neide Castanha, ficou como 

representante do ECPAT-Brasil na organização do III congresso mundial (ECPAT-BRASIL, 

2010). 

Em 17/09/2008 foi publicada a Lei 11.771/08, Lei Geral do Turismo, que dispõe sobre 

as atribuições do governo federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor 

turístico.  Em seu art. 10, estabelece que se deva prevenir e combater as atividades turísticas 

para fins de abusos de natureza sexual, e outras que afetem a dignidade humana, respeitadas 
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as competências dos diversos órgãos governamentais. Com a implantação desta lei, o 

Ministério do Turismo passou a realizar, anualmente, durante o carnaval, campanhas 

nacionais de prevenção e alertas sobre a exploração sexual de crianças e adolescentes no 

turismo. 

De 25 a 28/11/2008, com apoio da SEDH e do CONANDA, na cidade do Rio de 

Janeiro, aconteceu o III congresso mundial contra a exploração sexual de crianças e 

adolescentes, organizado pela rede ECPAT-Internacional. Esse congresso teve as seguintes 

diretrizes: a mobilização internacional para garantir o direito de proteção da criança; a análise 

dos desafios e das dimensões da exploração sexual na contemporaneidade; a identificação dos 

avanços e das lacunas na responsabilização e nos marcos legais; a socialização de 

experiências de políticas intersetoriais; a definição das estratégias e metas possíveis de serem 

pactuadas com a cooperação internacional.  Todas as diretrizes foram consolidadas na 

Declaração do Rio de Janeiro
66

.  

Durante o III congresso mundial, também ocorreu a reunião da Rede ECPAT Brasil, 

para discutir a sua organização e participação nesse evento e o desenvolvimento das ações 

enquanto Rede (ECPAT-BRASIL, 2010).  

Paralelamente ao III congresso mundial, na mesma cidade, com apoio do Conselho 

Estadual de Defesa da Criança e do Adolescente do Rio de Janeiro (CEDCARJ), da rede 

ECPAT-Brasil, da World Childhood Foundation (WCF) e do Governo Federal, sob a 

coordenação do Fórum Estadual DCA/RJ, ocorreu o I Congresso Brasileiro de Enfrentamento 

às Violências Sexuais Contra Crianças e Adolescentes: Diálogos Para o Fortalecimento das 

Ações. Considerando que o congresso mundial tinha um perfil marcadamente oficial, com 

participação de delegados e convidados muito restritos às definições das representações dos 

estados-membros do sistema ONU, a necessidade de refletir sobre os novos cenários e propor 

ações específicas às questões nacionais desta temática, o Congresso Brasileiro oportunizou a 

ampla participação das representações da sociedade civil organizada de todo o país, 

diferentemente do que seria possível no Congresso Mundial. O objetivo foi aproveitar a 

mobilização para potencializar o debate nacional e latino-americano sobre a temática.   

Foram abordados os novos cenários das violências sexuais contra a criança: tráfico 

interno e externo de crianças para fins sexuais; exploração sexual e desigualdade social; 

exploração sexual comercial; turismo doméstico e internacional; pornografia e pedofilia na 
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internet e outros avanços tecnológicos. Questões de etnia, gênero, orientação sexual, religião e 

tradições culturais nas violências sexuais: limites legais na responsabilização e proteção; 

preconceitos e atuação profissional; preconceitos e a lógica do mercado/investimento; direitos 

sexuais, consentimento e controle social.  Inovações e entraves nos processos de defesa e 

responsabilização dos casos de violência sexual contra crianças: tecnologias inovadoras para 

os testemunhos de crianças; os saberes e práticas como instrumentos dos processos, formas de 

validação; intervenções para além da responsabilização junto aos autores das violências 

sexuais; a legislação e os novos cenários das violências sexuais. Práticas e desafios das ações 

em rede: o hiato entre a visão sistêmica e a prática sistêmica; política de enfrentamento às 

violências sexuais contra crianças; a necessidade de estabelecimento de fluxo de atendimento 

entre os órgãos do sistema de garantia de direitos humanos da criança e do adolescente; 

investimentos do setor privado e a viabilização da promoção dos direitos. 

O evento contou com mais de 600 pessoas vindas de várias regiões do Brasil e de 

outros países, possibilitando a ampla participação de membros da rede nacional de 

enfrentamento da violência sexual que não puderam ser convidados para o III Congresso 

Mundial.  

Em 2008, foi estabelecida nova parceria da SEDH com o Ministério da Justiça para 

mobilizar a sociedade a denunciar a pornografia infantil na internet. A SEDH e o Ministério 

da Justiça, com apoio da Petrobrás, firmaram acordo com a organização não governamental 

Safernet Brasil e o departamento da polícia federal para o desenvolvimento do hotline federal 

para o rastreamento desses sites. Também passou a fazer parte deste projeto a disseminação 

de procedimentos para navegação segura na Internet, em especial aqueles voltados para as 

crianças, famílias e educadores. Segundo relatório da SEDH referente ao período, com esta 

iniciativa, observou-se um aumento na identificação e repressão dos casos. Também nesse 

mesmo ano, a SEDH estabeleceu parceria com a ANCED, através de convênio firmado com a 

Fundação Centro de Defesa dos Direitos Humanos Bento Rubião, para o desenvolvimento de 

ações inovadoras de atendimento jurídico-social. O Projeto Inovação, como foi chamado, 

pretendeu contribuir para a proposição de um novo modelo de defesa e responsabilização em 

casos de violência sexual contra a criança, promovendo o acompanhamento jurídico-social de 

casos exemplares encaminhados através do Disque 100, de doze casos emblemáticos da CPMI 

de 2003, e de casos identificados pelos Centros de Defesa, conforme a área de abrangência 

dos CEDECA‟s filiados.  Também teve como objetivos fomentar a mobilização e a 

articulação do sistema de garantia de direitos humanos da criança e do adolescente para 

andamento dos casos; e disseminar o conhecimento técnico e político sobre as estratégias de 
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defesa e responsabilização eficazes em casos de violência sexual infantil.  O Projeto Inovação 

foi executado nos anos de 2009 e 2010, e seus resultados ainda serão publicados. 

Com o aprimoramento do Programa Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 

Contra Crianças e Adolescentes, a SEDH realizou alguns encontros nacionais para estabelecer 

o fluxo das denúncias.  Foi priorizado o encaminhamento das denúncias para o Conselho 

Tutelar, tendo como parceiro prioritário, no âmbito local, o Ministério Público Estadual para o 

retorno das mesmas. Nesse sentido, foram realizados dois encontros nacionais com 

profissionais do sistema de garantia de direitos humanos da criança e do adolescente (2007 e 

2008), e assinado um termo de parceria para o monitoramento das denúncias recebidas pelo 

Disque 100 com o Fórum Nacional de Coordenadores de Centros de Apoio da Infância e 

Juventude dos Ministérios Públicos dos Estados e Distrito Federal/FONCAIJE (2009). 

Estabeleceu-se um canal de comunicação com a rede de retaguarda, tentando mapear os 

serviços locais e construir fluxos de proteção e responsabilização.  Destacaram-se a 

articulação das ações de assistência, segurança e saúde, com ênfase na necessidade de 

fortalecer os conselhos tutelares. Em complementação, a partir de julho de 2009, o serviço 

passou a disponibilizar a metodologia sistematizada e o sistema de categorização das 

denúncias em software livre para auxiliar a criação de disques denúncia locais e favorecer a 

unificação de dados de denúncias no País. (PROGRAMA NACIONAL DE 

ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES, 2009). O material foi publicado em 2010
67

.  

Em 2009, a ANCED produziu a Análise Sobre os Direitos da Criança e do 

Adolescente no Brasil: Relatório Preliminar de Subsídios para a Construção do Relatório 

Alternativo da Sociedade Civil ao Comitê dos Direitos da Criança das Nações Unidas. O 

Capítulo “Violências Sexuais” apresenta as informações sistematizadas sobre a situação da 

violência sexual de crianças no Brasil, envolvendo as políticas implementadas no período de 

2004 a 2006, os marcos jurídicos nacionais e internacionais, com uma análise crítica acerca 

dos desafios a serem ainda superados
68

 (ANCED, 2009). 

                                                 
67

 Há uma variação entre as datas sobre a revisão, disponibilização e publicação da categorização das denúncias 

nas cartilhas do Programa distribuídas e disseminadas na internet.  Disponível em: 

http://www.bancadigital.com.br/sedh/reader2/?pID=17; 

http://portal.mj.gov.br/sedh/spdca/T/cartilha_disque_100_21x21_1512.pdf; e 

http://carinhodeverdade.org.br/pub/pdf/cartilha_disque_100.pdf. Acesso em: 06/09/2010. 
    

68
 Disponível em: www.anced.org.br.  Acesso em: 28/08/2010.  

http://www.bancadigital.com.br/sedh/reader2/?pID=17
http://portal.mj.gov.br/sedh/spdca/T/cartilha_disque_100_21x21_1512.pdf
http://carinhodeverdade.org.br/pub/pdf/cartilha_disque_100.pdf
http://www.anced.org.br/
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Em abril/maio de 2009, foi realizado, pela Associação Brasileira de Prevenção e 

Tratamento das Ofensas Sexuais
69

 (ABTOS), o II Congresso Internacional e o II Congresso 

Brasileiro Sobre Ofensas Sexuais: O Incesto em Suas Dimensões.  O evento teve como 

objetivo abordar a questão do abuso sexual contra a criança, sob uma perspectiva clínica.  

Foram apresentados trabalhos e importantes pesquisas de diversos países, incluindo estudos 

sobre o comportamento e tratamento dos autores da violência sexual e a visão da psiquiatria 

forense sobre o assunto em nível internacional, além do lançamento da experiência pioneira 

no atendimento multiprofissional à autores de violência sexual pela ABTOS através do 

encaminhamento pela vara da infância e juventude.  

O GARA, já citado anteriormente, realizou o Curso de Formação de Formadores Para 

a Prevenção da Exploração Sexual Comercial de Meninas, Meninos e Adolescentes, e a 

elaboração do Código de Conduta no Setor do Turismo e Viagens na Região da América 

Latina
70

. O encontro ocorreu no Equador, de 16 a 18 de junho de 2009, e foi replicado nas 

cinco regiões do Brasil em 2009 e 2010, com apoio do Ministério do Turismo em convênio 

com Centro de Excelência em Turismo da Universidade de Brasília (CET/UNB).  

O Comitê Nacional iniciou o processo de revisão do PNEVSIJ através de colóquios 

por eixos.  No entanto, apenas o eixo defesa e responsabilização, ocorrido em outubro de 

2009, em Brasília, foi realizado nesse formato.  A revisão dos demais eixos, transferida para 

2010, se deu durante encontro nacional específico para essa finalidade em dezembro na 

mesma cidade, quando deveria ser feito um balanço do impacto das políticas de 

enfrentamento à violência sexual implementadas por instâncias: Governo Federal, incluindo o 

setor de segurança pública; organismos e organizações internacionais; empresas estatais e 

corporações empresariais; poder legislativo e sistema de justiça; tendo como foco a 

mobilização e o controle social.  Porém, na mesma ocasião foi realizada a mostra de boas 

práticas dos projetos financiados pela SDH/PR, ocasionando a ausência de boa parte dos 
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 A ABTOS é uma associação da sociedade civil sediada na Faculdade de Medicina – Universidade de São 

Paulo (FMUSP), que atua na prevenção, assistência, ensino e pesquisa sobre violência sexual. Criada pelo Prof. 

Dr. José Raimundo da Silva Lippi (USP/UFMG), um dos pioneiros no atendimento à crianças e adolescentes em 

situação de violência doméstica no Brasil.  Mais detalhes, consulte: http://www.abtos.org.br/historico.html.  
70

 No Brasil, o Código de Conduta é um compromisso público baseado num conjunto de princípios éticos que as 

grandes empresas assumem contra a exploração sexual de crianças e adolescentes.  Inicialmente foi adotado no 

Brasil para a área do Turismo.  Ultimamente, empresas que implementam grandes obras no Brasil também estão 

sendo incentivadas a adotar códigos de conduta pela SDH, WCF e Associação Brasileira Terra dos Homens para 

compensar os prejuízos e prevenir a exploração sexual de crianças e adolescentes nas regiões onde atuam. The 

code é uma organização cofinanciada pelo governo sueco e pelo setor turístico privado que incentiva o turismo 

responsável e a adesão ao código de conduta pelos países para prevenir a exploração sexual contra crianças e 

adolescentes.  É apoiada pelo ECPAT, tendo como parceiros consultivos a UNICEF e a Organização Mundial do 

Trabalho (OMT).  Maiores informações vide: http://www.thecode.org/index.php?page=1_1. Acesso em: 

01/12/2011.  

http://www.abtos.org.br/historico.html
http://www.thecode.org/index.php?page=1_1
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representantes governamentais convidados, comprometendo assim, a análise sobre o impacto 

das políticas implementadas por instâncias. Foram realizados grupos de trabalho por eixos 

para discutir a concepção do PNEVSIJ e suas diretrizes gerais, os objetivos estratégicos, as 

metas, as ações e as responsabilidades. A sistematização foi transferida para 2011, não sendo 

finalizada no prazo previsto devido à falta de recursos.   

De 26 a 28 de agosto de 2009, foi realizado o I Simpósio Internacional sobre Culturas 

e Práticas Não-Revitimizantes de Tomada de Depoimento Especial de Crianças e 

Adolescentes em Processos Judiciais.  Esse encontro apresentou as técnicas acerca da tomada 

de depoimento e/ou atendimento de crianças em situações de violência sexual para fins de 

comprovação da violência sexual no âmbito da justiça. Tais técnicas são adotadas ou estão em 

desenvolvimento em diversos países como: Estados Unidos, Canadá, Argentina, Colômbia, 

Peru e Equador. 

O falecimento de Neide Castanha
71

 no início de 2010 foi um marco para as 

organizações e setores governamentais ligados ao enfrentamento da violência sexual. Tanto o 

CECRIA, quanto o Comitê Nacional precisaram se reorganizar no sentido de dar continuidade 

às ações em andamento.  Entre elas, a organização do dia Nacional de Combate ao Abuso e à 

Exploração Sexual – 18 de Maio, e a revisão do PNEVSIJ. Foi criado o prêmio Neide 

Castanha, cuja implementação ficou sob a responsabilidade do Comitê Nacional de 

Enfrentamento a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes e da Comissão Intersetorial 

de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. A premiação ocorre 

sempre durante a mobilização do “18 de Maio”, tendo como categorias de premiação: Boas 

Práticas; Produção de Conhecimento; Cidadania; Protagonismo de Crianças e Adolescentes; e 

Responsabilidade social. Durante o seu lançamento em 18/05/2010 em Brasília, Neide foi 

considerada pelo então Ministro da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República, Paulo Vannuchi, “a esquina da luta pelos direitos humanos”. 

Em março de 2010 foi realizado, em Natal/RN, o seminário para a criação de um 

código de conduta para organizações e serviços que atuassem com crianças em situação de 

violência sexual pelo Instituto Brasileiro de Estudos, Pesquisas e Formação para a Inovação 

Social (IBEPIS).  Inicialmente, a ideia era criar um código de conduta ético para todas as 

organizações, órgãos e entidades de atendimento que tivessem como foco de seu trabalho a 
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 Assistente social, nascida em Januária (MG), é considerada referência em direitos humanos no país. Também 

ficou reconhecida por sua atuação na Comissão Parlamentar de Inquérito que investigou as redes de exploração 

sexual de crianças e adolescentes em todo o país e pela mobilização pela aprovação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). Foi secretária executiva do Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra 

Crianças e Adolescentes e co-fundadora e coordenadora do Centro de Referência, Estudos e Ações sobre 

Crianças e Adolescentes (CECRIA). 
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criança. Houve uma reação nacional de estranheza em relação ao conteúdo da pré-minuta 

enviada em anexo ao convite para o seminário. Durante o encontro, a ideia foi amadurecida, 

seu conteúdo foi modificado, e o documento passou a ser intitulado “carta de princípios éticos 

das instituições que atuam com crianças e adolescentes em situação de violência sexual”,  

servindo de diretriz interna para o desenvolvimento das ações das  instituições que atuam na 

área e que desejassem aderir.  A versão final não apresenta sanções, nem obrigatoriedades, ao 

contrário do que estava inicialmente previsto na pré-minuta enviada. 

Nesse ano, ocorreu também o IV simpósio AMEF - Ambulatório Especial de 

Acolhimento e Tratamento da Família Incestuosa
72

, Simpósio Internacional sobre a “Família 

Incestuosa: Uma Abordagem Multidisciplinar”. O Simpósio abordou a experiência de um ano 

de atendimento às famílias incestuosas. 

O GARA realizou o curso de formação de formadores na área da prevenção e 

enfrentamento à exploração sexual contra crianças e adolescentes nas atividades turísticas em 

todas as cinco regiões do Brasil. Como resultados, foram criadas as “cartas-compromisso” de 

Recife, Belém, Goiânia, Florianópolis e Vitória e elaborados planos de ação regionais para a 

prevenção e o enfrentamento da exploração sexual no turismo até a Copa 2014. 

Em julho, foi realizado o encontro de avaliação e planejamento da rede ECPAT-Brasil 

em Recife (PE), quando foi feito o resgate da memória desde a criação dessa rede e o 

planejamento para o triênio 2010-2012 (ECPAT-BRASIL, 2010).  

Com a aprovação do Brasil como sede da copa de 2014, e das olimpíadas em 2016, 

estabeleceu-se o período pró-copa até 2014.  Esse período já se constitui num marco na 

criação de estratégias para a prevenção da ESCCA, principalmente na área do turismo, e no 

entorno das grandes obras realizadas tanto em função dos megaeventos, quanto das 

financiadas pelo programa de aceleração do crescimento (PAC) para minimizar os impactos 

sociais em sua decorrência. Esses aspectos têm aproximado o setor produtivo e o sistema de 

garantia de direitos humanos da criança e do adolescente.  

Nesse sentido, várias iniciativas do Ministério do Turismo, do Sistema “S” (SENAI, 

SESI e SENAC), da SDH/PR, da WCF e do ECPAT-Brasil/EUA se encontram em 

desenvolvimento, como o Projeto Vira Vida e a campanha “Carinho de Verdade”, lançados 

em outubro de 2010; projetos conveniados entre o Ministério das Cidades, a SDH, WCF e 

ECPAT-EUA com organizações não governamentais como Associação Brasileira Terra dos 

Homens (ABTH), IBISS, F.C.D.D.H. Bento Rubião, Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
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 O AMEF também foi criado pelo Prof. Dr. José Raimundo Lippi. Maiores informações consulte: 

http://www.abtos.org.br/historia_amefi.html. Acesso em: 15/11/2011.
  

http://www.abtos.org.br/historia_amefi.html
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Econômicas (IBASE), direcionados aos trabalhadores de empresas como Odebrecht, 

Petrobras, Furnas, Eletrobrás, moradores das redondezas onde estão sendo realizadas as obras, 

e o setor produtivo
73

.  Além de contribuir para minimizar os impactos ambientais e sociais 

causados pelas obras.  Outro intuito é prevenir a violência sexual e fomentar as denúncias, 

mais propriamente acerca da exploração sexual de crianças e adolescentes. 

Em agosto de 2011, as grandes obras do PAC e dos megaeventos roubam a cena e já 

são percebidos seus impactos.  A assembleia do Comitê Nacional de Enfrentamento da 

violência sexual contra crianças e adolescentes ocorreu em agosto desse ano, em Porto Velho 

(RO), para realizar o encontro nacional intitulado “O Impacto das Grandes Obras e a Violação 

dos Direitos Humanos de Crianças e Adolescentes – Desafio para a prevenção da Violência 

Sexual”.  Na ocasião, foi informado que em virtude da chegada repentina e sem planejamento 

de mais de dez mil trabalhadores em menos de três anos devido à construção de hidrelétricas 

do rio madeira, os registros de exploração sexual de crianças e adolescentes aumentaram em 

18%.  As comunidades foram removidas de seus locais de moradia, seus meios de 

subsistência foram modificados e têm ocorrido conflitos entre os filhos dos moradores da 

região e das famílias dos gerentes das obras por preconceito dos últimos em relação aos 

primeiros.  Não há por enquanto projetos de atendimento. Os serviços públicos de educação, 

saúde, saneamento básico e assistência social existentes não estão conseguindo corresponder à 

demanda repentina. Embora estejam previstos recursos financeiros destinados às áreas 

ambientais afetadas e aos aspectos sociais decorrentes das obras, não houve um planejamento 

para aplicação dos recursos, nem realização dessas ações. O poder público não tem feito o 

monitoramento dos impactos causados e a sociedade civil local não possui a estrutura 

suficiente para desenvolver essa tarefa.  Os representantes dos moradores denunciam o 

descaso das empresas e a ausência do Estado no monitoramento das obras, embora 40% do 

empreendimento seja de responsabilidade do governo.  Alguns convênios entre as empresas e 

WCF, SDH, ABTH e CEDECA Maria dos Anjos (RO) têm tentado minimizar os danos 

sofridos pela população local através de projetos de sensibilização dos trabalhadores sobre a 

exploração sexual e da análise dos fatores que incidem no problema. 

Na ocasião foi lançada a “Carta de Porto Velho” que apresenta um resgate histórico, 

político e conceitual sobre a ESCCA, informando dados recentes com dez propostas bastante 

diversas. De forma geral, requisitam o direito de participação das pessoas afetadas pelas obras 

no planejamento das ações compensatórias, transparência na destinação dos recursos, uma 
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 Tem se adotado esse termo e também “trade” para designar as empresas ligadas ao turismo: setor hoteleiro, 

empresas de táxi e diversos tipos de transportes, agências e companhias de viagens, bares e restaurantes. 
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análise da situação da infância nesses locais e o impacto das obras sobre a mesma, a criação 

de indicadores referentes aos direitos das crianças e suas famílias (a curto e longo prazos), a 

aplicação das riquezas geradas pelos empreendimentos em favor das comunidades, e garantir 

que as comunidades atingidas tenham acesso às informações sobre o processo de 

licenciamento e sobre os impactos que as grandes obras e os megaeventos trarão às 

localidades (CARTA DE PORTO VELHO, 2011). 

A carta foi assinada durante o encontro pela Ministra de Direitos Humanos, Maria do 

Rosário, e outras autoridades estaduais, municipais e representantes das empresas construtoras 

das usinas.  O objetivo foi firmar o compromisso entre essas autoridades e as empresas para 

dar consecução às propostas. 

Ainda durante a assembleia anual do comitê, durante votação, seu regimento interno e 

o nome do plano nacional de enfrentamento da violência sexual infanto juvenil foram 

modificados, bem como foram eleitos os representantes para o período de 2011-2013.  O 

plano passou a se chamar: “plano nacional de enfrentamento da violência sexual contra 

crianças e adolescentes” e entrou em fase de sistematização, estando a sua versão final ainda 

indisponível para consulta.  A partir de 2012, o comitê passará a ser constituído somente por 

representantes da sociedade civil. Sua estrutura foi modificada passando a ser composto pela 

assembleia geral; coordenação colegiada (representantes regionais: AM/norte, PB/nordeste, 

SP/sudeste, MT/centro-oeste, PR/sul); representantes regionais juvenis (RR/norte, 

PB/nordeste, PR/sul, MG/sudeste, GO/centro-oeste), e coordenação executiva (ANCED, 

CECRIA, ECPAT-Brasil, estando este último como suplente);  colaboradores internacionais 

(ECPAT; WCF); e membros natos (CONANDA, Forum Nacional DCA, Fórum Colegiado 

Nacional dos Conselheiros Tutelares).  

Também em 2011, Wanderlino Nogueira Neto, advogado, antigo militante da área de 

direitos humanos, consultor da ANCED e promotor público aposentado, foi agraciado com o 

prêmio Neide Castanha e com o prêmio de direitos humanos 2011, por sua histórica trajetória 

na luta pela garantia dos direitos humanos da criança e do adolescente. 

 

 

2.3  Legislações  

 

 

Para a análise das legislações, a pesquisa teve como fonte o Relatório Final da CPMI 

2003; as propostas de alteração do ECA elaboradas pela CPMI, bem como as leis que o 
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alteraram, acrescentando ou modificando artigos referentes à criminalização da violência 

sexual; o estudo comparativo entre a antiga e a nova redação do Título VI – dos Crimes contra 

os Costumes do Código Penal relacionadas às práticas sexuais com pessoas menores de 18 

anos, elaborado pela procuradora de justiça do ministério público do estado do Espírito Santo, 

Ivanilce da Cruz Romão, dirigente do centro de apoio operacional criminal. 

Desde a aprovação do ECA, desenvolvem-se no Brasil várias iniciativas de 

enfrentamento à violência sexual contra a criança, entre elas a reformulação de leis e a criação 

de novas metodologias para a produção de provas. Em geral, com base em um paradigma 

dominante e modelos adotados por outros países. O intuito é garantir a proteção da criança, 

correlacionando-a a responsabilização dos autores dessa violência, como se proteção e 

responsabilização fossem sinônimos, como se a proteção só decorresse da responsabilização.  

Pode ser que esse binômio sirva para outros países.  Com certeza, não se aplica à realidade 

brasileira. A pesquisa “A Defesa de Crianças e Adolescentes Vítimas de Violências Sexuais: 

Reflexões Sobre a Responsabilização de Dez Situações Acompanhadas por Centros de Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente no Brasil”, realizada pela ANCED, aponta que na 

realidade brasileira responsabilizar não significa proteger (p. 63, 2009).   

O motivo sempre alegado é evitar a revitimização e injustiças na condenação dos 

autores desses crimes, reminiscência do modelo penal-previdenciário, um disfarce dos 

interesses profissionais e das estratégias de poder (GARLAND, 2008, p. 53).  Para tanto, 

operadores do direito, em sua maioria promotores e juízes, justificam que precisam saber 

exatamente o que aconteceu, como e quem cometeu determinado crime.  Tais respostas os 

auxiliam a aplicar os dispositivos legais que determinarão o sofrimento de quem cometeu a 

violência sexual (pena/punição).  A idade, o vínculo, as consequências do ato, a utilização de 

objetos, ou não, servem de atenuantes, ou agravantes, para a aplicação da forma e da duração 

da pena, que pode ser privativa de liberdade, semiaberta, aberta, por meio de prestação de 

serviços, da distribuição de cestas básicas; também podendo variar entre 06, 08, 10, 14, 15, 30 

anos, dependendo da gravidade. Bom exemplo são as mudanças no código penal como 

veremos mais adiante. 

As recomendações resultantes da CPMI de 2003, dos congressos mundiais de 

exploração sexual e de organizações e organismos internacionais como ONU, UNICEF e 

ECPAT, exercem influência direta sobre as legislações brasileiras. O relatório final da 

CPMI/2003 exemplifica bem. Vejamos um fragmento: 
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(...) Mas para o definitivo rompimento deste silêncio, é necessário acabar com a 

impunidade. Para tanto, além dos devidos caminhos às autoridades competentes, 

esta CPMI oferece sugestões de mudanças na legislação que tornam mais adequadas 

e rigorosas as penas a quem pratica o crime de exploração sexual contra crianças e 

adolescentes, minimizando as brechas que permitem que aliciadores permaneçam 

impunes. (RELATÓRIO FINAL DA CPMI 2004, p. 31) 

 

No capítulo 1 - Enfrentamento da exploração sexual de crianças e adolescentes: ações 

e limitações, o mesmo relatório menciona que foram adotadas em todo mundo leis 

estabelecendo a punição severa aos infratores por ser necessário caracteriza-la como um tipo 

penal específico. E acrescenta que a intervenção da dimensão penal é de suma importância já 

que a pedofilia é um ato criminoso e ameaça um princípio humanizante fundamental para a 

sociedade.  (Relatório final da CPMI, 2014,  p.32). 

As Leis 9.975/00, 10.764/03, 11.829/08 reformularam os artigos 239 a 244 do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, estabelecendo o crime de exploração sexual, fixando ou 

aumentando a pena para esse tipo de crime, incluindo o tráfico de crianças, a pornografia, o 

porte de, ou o uso da internet para troca e veiculação de material pornográfico contendo cenas 

de sexo com crianças.  Com exceção da primeira lei, as demais tiveram seus Projetos de Lei 

(PL) gestados e propostos pela CPMI 2003, e resultam das suas recomendações citadas no 

Capítulo V – Análise Legislativa (Relatório Final da CPMI, p. 337-343, 2004). 

A maior novidade desse período, contudo, parece ser a Lei 12.015/2009, que alterou o 

Código Penal no Título VI – dos Crimes contra os Costumes. Essa era uma antiga 

reivindicação dos movimentos sociais, que a partir das recomendações feitas também pela 

CPMI 2003 ganhou força.   

A primeira mudança observada diz respeito ao Título VI da Parte Especial do Código 

Penal.  O termo “liberdade sexual” passou a ser denominado “dignidade sexual”
74

.  

A categoria estupro deixa de se referir somente à conjunção carnal entre pessoas do 

sexo feminino e masculino necessariamente.  Estupro passa a significar qualquer tipo de ato 

sexual, praticado mediante violência ou grave ameaça, entre as pessoas, independentemente 

do gênero e da idade. Inclui também a sua forma passiva, ou seja, obrigar a pessoa à se 

submeter ao ato sexual ou permitir que com o seu agente também se pratique.  O atentado 

violento ao pudor e qualquer ato libidinoso praticado mediante violência ou grave ameaça 

passam a ser incluídos no estupro, resumidos no art. 213.  
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 “Dos crimes contra a liberdade sexual” = “dos crimes contra a dignidade sexual”. 
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    Tabela 01- Nova definição de estupro 

Decreto-lei 2.848/40 (Antigo Código Penal) Lei 12.015/09 

Estupro: artigo 213, CP: “Constranger mulher à 

conjunção carnal, mediante violência ou grave 

ameaça (...)” 

 

Atentado violento ao pudor: artigo 214, CP: 

“Constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele 

se pratique ato libidinoso diverso da conjunção 

carnal (...)” 

Estupro: artigo 213, do CP: 

“Constranger alguém, mediante 

violência ou grave ameaça, a ter 

conjunção carnal ou a praticar ou 

permitir que com ele se pratique 

outro ato libidinoso(...)” 

      Fonte: Quadro comparativo elaborado por Ivanilce da Cruz Romão, procuradora de justiça do 

ministério público do estado do espírito santo, dirigente do centro de apoio operacional 

criminal. Grifos meus. 

  

A pena é aumentada se a pessoa vítima for criança. Sendo menor de 14 anos, a pena é 

aumentada de 6 a 10 anos de reclusão, para 8 a 15 anos de reclusão.  Para vítimas maiores de 

14 e menores de 18 anos, é aumentada de 06 a 10 anos de reclusão para 12 a 14 anos de 

reclusão se da conduta resultar lesão corporal grave; e de 14 a 30 anos se resultar em morte. 

 

    Tabela 02 – Recrudescimento das penas para o estupro conforme os resultados 

Decreto-lei 2.848/40 (Antigo Código Penal) Lei 12.015/09 

Estupro: artigo 213, CP: Constranger mulher à 

conjunção carnal, mediante violência ou grave 

ameaça: Pena – reclusão, de 06 (seis) a 10 (dez) 

anos. 
 

Atentado violento ao pudor: artigo 214, CP: (...) 

“Pena – reclusão, de 06 (seis) a 10 (dez) anos.”   

Estupro: artigo 213, do CP: (...) 

“Pena – reclusão, de 06 (seis) a 10 

(dez) anos. 
 

§1º Se da conduta resulta lesão 

corporal de natureza grave ou se a 

vítima é menor de 18 (dezoito) anos 

ou maior de 14 (quatorze) anos: 

Pena – reclusão, de 08 (oito) a 12 

(doze) anos. 
 

§2º Se da conduta resulta morte: 

Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 

(trinta) anos.”  

Decreto-lei 2.848/40 (Antigo Código Penal) Lei 12.015/09 

Estupro: artigo 213, CP: Constranger mulher à 

conjunção carnal, mediante violência ou grave 

ameaça: Pena – reclusão, de 06 (seis) a 10 (dez) 

anos. 

 

Atentado violento ao pudor: artigo 214, CP: 

Estupro: artigo 213, do CP: 

Constranger alguém, mediante 

violência ou grave ameaça, a ter 

conjunção carnal ou a praticar ou 

permitir que com ele se pratique 

outro ato libidinoso: Pena – 
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Constranger alguém, mediante violência ou 

grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele 

se pratique ato libidinoso diverso da conjunção 

carnal: Pena – reclusão, de 06 (seis) a 10 (dez) 

anos.   

reclusão, de 06 (seis) a 10 (dez) 

anos. 

 

§1º Se da conduta resulta lesão 

corporal de natureza grave ou se a 

vítima é menor de 18 (dezoito) anos 

ou maior de 14 (quatorze) anos: 

Pena – reclusão, de 08 (oito) a 12 

(doze) anos. 

 

§2º Se da conduta resulta morte: 

Pena – reclusão, de 12 (doze) a 30 

(trinta) anos.  

     Fonte: Quadro comparativo elaborado por Ivanilce da Cruz Romão, procuradora de justiça do 

ministério público do estado do Espírito Santo, dirigente do centro de apoio operacional 

criminal.  Grifos meus. 

 

A referida lei cria a categoria de vulnerável
75

, sem distinguir o tipo de violência sexual 

conforme a idade das vítimas; porém agrava as penas quando a vítima for criança, ou 

conforme o grau de parentesco ou vínculo mantido. 

 

Tabela 03 – Presunção da violência 

Decreto-lei 2.848/40 (Antigo Código Penal) Lei 12.015/09 

Artigo 213 ou 214 c/c artigo 224 do Código Penal, 

com a seguinte redação: 

“Art. 224. Presume-se a violência, se a vítima: a) 

não é maior de 14 (quatorze) anos; b) é alienada ou 

débil mental, e o agente conhecia esta 

circunstância; c) não pode, por qualquer outra 

causa, oferecer residência”. 

Artigo 217-A. Ter conjunção 

carnal ou praticar outro ato 

libidinoso com menor de 14 

(quatorze) anos: Pena – reclusão, 

de 08 (oito) a 15 (quinze) anos.  
 

§1º Incorre na mesma pena quem 

pratica as ações descritas no 

caput com alguém que, por 

enfermidade ou deficiência 

mental, não tem o necessário 

discernimento para a prática do 

ato, ou que, por qualquer outra 

causa, não pode oferecer 

resistência. 
 

§2º (VETADO) 
 

§3º Se da conduta resulta lesão 

                                                 
75

Pessoa menor de 18 anos ou portadora de algum problema mental.  
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corporal de natureza grave: Pena 

– reclusão, de 10 (dez) a 20 

(vinte) anos. 
 

§4º Se da conduta resulta morte: 

Pena – reclusão, de 12 (doze) a 

30 (trinta) anos.  

      Fonte: Quadro comparativo elaborado por Ivanilce da Cruz Romão, procuradora de justiça do ministério 

público do estado do Espírito Santo, dirigente do centro de apoio operacional criminal.  Grifos meus. 

 

Também foram criadas outras causas para o aumento de pena, se da violência 

cometida decorrer gravidez ou doença sexualmente transmissível.  Anteriormente, a pena 

somente era aumentada devido ao número de pessoas que cometiam a violência, e do vínculo 

entre elas e a vítima. 

Lei 12.015/2009; artigo 234-A, incisos III e IV:  

 

“Nos crimes previstos neste Título a pena é aumentada: III – de metade, se do crime 

resultar gravidez; e IV – de um sexto até a metade, se o agente transmite à vítima 

doença sexualmente transmissível de que sabe ou deveria saber ser portador”
76

. 

 

Modifica a forma de representação dos crimes sexuais para ação penal pública 

incondicionada
77

 no caso de crianças ou pessoa vulnerável. Essa mudança significa que a 

partir da sua aprovação, a investigação nos casos de violência sexual cujos supostos autores 

não pertençam à família deverão ter iniciativa pelo Ministério Público, diferentemente da 

situação anterior, quando apenas os pais possuíam essa responsabilidade. A conduta “induzir 

alguém menor de quatorze anos a satisfazer a lascívia de outrem” também passou a ser punida 

com pena de reclusão de 02 (dois) a 05 (cinco) anos, sendo a ação penal igualmente pública 

incondicionada. 

A investigação e todos os atos judiciais concernentes a uma suspeita de violência 

sexual contra uma criança de agora em diante, independente do desejo da família, deverão ser 

levados a diante, o que significa uma intervenção direta do Estado na família.
78

 

 

                                                 
76

 Fonte: quadro comparativo elaborado por Ivanilce da Cruz Romão, Procuradora de Justiça do Ministério 

Público do Estado do Espírito Santo, Dirigente do Centro de Apoio Operacional Criminal. 
77

 Ação pública incondicionada é aquela que não depende do responsável pela criança ou adolescente para ser 

iniciada, mesmo que o crime tenha sido cometido por alguém da família.   
78

 Para uma análise pormenorizada acerca de todas as mudanças introduzidas pela Lei 12.015/2009 no Código 

Penal, quadro comparativo referente às essas e demais mudanças definidas na Lei 12.015/2009, elaborado por 

Ivanilce da Cruz Romão, Procuradora de Justiça do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, Dirigente do 

Centro de Apoio Operacional Criminal. 
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    Tabela 04 – Mudança para ação penal pública incondicionada 

Artigo 225 do CP Alterações introduzidas ao artigo 225  

pela Lei 12.015/2009 

 

“Nos crimes definidos nos capítulos 

anteriores, somente se procede mediante 

queixa. §1º Procede-se, entretanto, 

mediante ação pública: I – se a vítima ou 

seus pais não podem prover as despesas 

do processo, sem privar-se de recursos 

indispensáveis à manutenção própria ou 

da família; II – se o crime é cometido com 

abuso do pátrio poder, ou da qualidade de 

padrasto, tutor ou curador. §2º No caso do 

n. I do parágrafo anterior, a ação do 

Ministério Público depende de 

representação”. 

 

“Nos crimes definidos nos Capítulos I e II 

deste Título, procede-se mediante ação 

penal pública condicionada à 

representação. Parágrafo único. Procede-

se, entretanto, mediante ação penal 

pública incondicionada se a vítima é 

menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa 

vulnerável”. 

     Fonte: Quadro comparativo elaborado por Ivanilce da Cruz Romão, procuradora de justiça do 

ministério público do estado do Espírito Santo, dirigente do centro de apoio operacional 

criminal.  Grifos meus. 

 

 

2.4  O sistema de garantia de direitos na responsabilização da violência sexual contra 

crianças e adolescentes
79

   

 

 

Nesta parte, a pesquisa se baseou em relatórios do DDN
80

 e em parte dos casos 

acompanhados pelo Projeto Inovação
81

.  A análise dos dados se concentrou na análise da 

efetividade da responsabilização obtida pelo DDN e pelos CEDECAs, verificando o 

percentual de denúncias localizadas, inquéritos instaurados, processos judiciais em 

tramitação, que foram a julgamento, sentenças condenatórias e absolvições por esses órgãos.   

 

 

 

                                                 
79

 Segundo a Resolução 113/2006 (CONANDA), o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, 

na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle 

para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e 

Municipal. Para maior compreensão, vide a referida resolução na íntegra. 
80

 A partir do final do ano de 2011, o DDN passou a ser denominado Dique Direitos Humanos (DDH) – Módulo 

Criança e Adolescente. 
81

 Para melhor compreensão vide Anexo 2, onde consta um resumo do Projeto. 
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2.4.1 Alguns dados 

 

 

Desde 2003 a outubro/2011, o DDN recebeu 212.325 denúncias distribuídas em todos 

os estados brasileiros
82

. Somente no ano de 2011, até outubro, foram recebidas 67.259 

denúncias de violência sexual, 32% do total até então. Os Estados de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Bahia
83

 foram os que mais concentraram o número de crianças supostamente em 

situação de violência sexual até fevereiro do mesmo ano.  Embora a região nordeste seja a que 

mais utiliza o serviço, até março de 2011, mais de 90% dos municípios brasileiros (4.994) 

também já o utilizaram pelo menos uma vez.  O mesmo relatório aponta denúncias de 

violência sexual em todos os estados brasileiros. 78% são crianças do sexo feminino e 22% do 

sexo masculino, diferentemente dos demais tipos de violência, onde a proporção é de 49 a 

50% para meninos e meninas notificados como em situação de violência física, psicológica ou 

negligência.  Entre os quatro tipos de violência sexual, o abuso sexual ainda é o mais 

notificado (72%), seguido pela exploração sexual (27%) no período de janeiro a 

março/2011
84

. Entre as pessoas notificadas no período de 2004 a 2010 como possíveis autoras 

da violência sexual, encontram-se também mulheres (32%), mas os homens ainda são maioria 

(68%).   

Comparando-se o número de denúncias recebidas desde o período em que o programa 

era executado pela ABRAPIA, passando-se pelo lançamento como política pública até o 

DDH-Módulo Criança, vemos que o número de denúncias é 4,8 vezes maior que naquela 

época e 5,2 vezes maior que na ocasião do lançamento do programa (2003).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
82

 Relatório Disque Direitos Humanos – Módulo Criança e Adolescente, Outubro/2011. 
83

 1.910, 1.534 e 1.122, respectivamente. 
84

 É possível que os números se expliquem devido ao desconhecimento dos demais tipos de violência sexual pela 

maior parte da população brasileira. 
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Ressalte-se que as categorias utilizadas para os dois períodos são diferentes.  A 

ABRAPIA utilizava as denominações de abuso sexual para designar a violência sexual 

cometida por pais, responsáveis, parentes e pessoas próximas da criança.  Já para a exploração 

sexual, era possível identificar cinco categorias: pedofilia na internet, prostituição infantil, 

turismo sexual, pornografia e tráfico com objetivo sexual.  Nos relatórios emitidos pelo DDH-

Módulo Criança, é possível identificar somente quatro categorias de violência sexual: 

exploração sexual, pornografia, tráfico de crianças, e abuso sexual.  O termo prostituição 

infantil foi substituído por exploração sexual; pornografia se refere aos crimes de veiculação 

de fotos e demais materiais pornográficos com crianças; o termo pedofilia não é mais 

utilizado; e não é possível visualizar denúncias acerca da exploração sexual no turismo. 

 

 

2.5  Análise dos casos estudados 

 

 

Foram identificados 153 instrumentais de pesquisa
85

 encaminhados pelos 16 

CEDECAs filiados à ANCED para a sistematização dos dados do Projeto Inovação.  Entre 

eles, 12 referentes aos casos da CPMI 2003; 123 referentes a denúncias do DDN, e 18 

referentes a casos dos CEDECAs. O período de coleta de dados pela equipe do Projeto 

                                                 
85

 Foi definido como instrumental de pesquisa a ficha elaborada pela equipe de pesquisa do Projeto Inovação e 

que continha todos os registros referentes aos casos acompanhados. A mesma encontra-se em anexo. 
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Inovação se deu de junho de 2009 a junho de 2010 e considerou a situação em que os casos se 

encontravam no momento do término da coleta de dados.  

Nesta pesquisa, foram excluídos da análise os casos originados pela CPMI (12), e três 

casos do DDN: 01 de natureza especificamente psicológica; 02 não acompanhados pelos 

CEDECAs: um por não ser do âmbito de atuação do CEDECA, e o outro pela vítima ser 

maior de idade. A configuração das amostras da pesquisa é apresentada na tabela 05 abaixo. 

 

      Tabela 05 – Casos estudados na pesquisa por CPMI, DDN e Cedecas  

 Total dos casos Casos excluídos  Amostras 

  N % N % N % 

Casos CPMI 12 8 12 8 0 0 

Denuncias DDN 123 80 3 2 120 78 

Casos cedecas 18 12 0 0 18 12 

TOTAL 153 100 15 10 138 90 

 

Assim sendo, foram estudadas as informações registradas em 138 instrumentais, 

especificamente sobre violência sexual. Foram sistematizados os dados referentes a 120 

instrumentais cujas denúncias foram realizadas ao DDN (Disque 100) e encaminhadas aos 

CEDECAs; e outros 18 cuja porta de entrada foi especificamente os CEDECAs, não 

originadas no Disque 100, não se tratando, assim, de denúncias. Neste último caso, as famílias 

foram encaminhadas pelos órgãos do SGD
86

 aos CEDECAs para atendimento jurídico-social.  

Atribuiu-se o nome “denúncias/DDN” aos casos cuja porta de entrada foi o DDN.  

Denominou-se como “casos/cedecas” aqueles que tiveram os CEDECAs como porta de 

entrada.   

Também foi verificado se havia diferença no rito processual entre as denúncias de 

abuso sexual (AS) e as denúncias de exploração sexual (ES).  Para isso, o grupo de denúncias 

de abuso sexual foi estudado separadamente do grupo de denúncias de exploração sexual.  

Também foram considerados os instrumentais que apontavam a presença dos dois tipos de 

violência sexual ao mesmo tempo.  Para essa análise, foram excluídos nove (09) instrumentais 

em que o tipo de violência sexual não estava informado, restando, então, 111 instrumentais. 

Durante a análise, percebeu-se ainda que um grupo de denúncias teve andamento em 

função da interferência dos cedecas junto aos órgãos do SGDHCA.  Assim, buscou-se 

                                                 
86

 Órgãos como Conselho Tutelar, CREAS, escola. 
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identificar o número de denúncias que tiveram andamento por causa disso, bem como seus 

desdobramentos. 

Dessa forma, os 138 instrumentais foram divididos em seis grupos: 1º) total das 120 

denúncias identificadas;  111 instrumentais em que o tipo de violência sexual estava 

informado, sendo: 2º) 50 denúncias de abuso sexual, 3º) 57 denúncias de exploração sexual, 

4º) 04 em que os dois tipos de violência sexual estavam presentes; 5º)  instrumentais com 

informações das denúncias paradas que tiveram andamento em função da interferência dos 

cedecas; e 6º)  18 instrumentais que diziam respeito somente aos casos/cedecas. 

 

                 Tabela 06 – Grupos de análise 

1º) Todas as denúncias identificadas 120 

2º) Denúncias de abuso sexual 50 

3º)  Denúncias de exploração sexual 57 

4º)  Denúncias de abuso e exploração sexual 4 

5º ) Denúncias com andamento devido à mobilização dos 

cedecas 
12 

6º)  Casos/cedecas 18 

 

Para fins desta pesquisa, foram analisados somente os dados que pudessem contribuir 

para verificar se houve ou não a responsabilização, e que tipo de responsabilização foi 

atribuído ao autor da violência sexual.  Vale ressaltar que os instrumentais do Projeto 

Inovação contemplam uma gama de informações que não foram objeto desta pesquisa.   

 

 

2.5.1   Análise das denúncias DDN 

 

 

Em relação ao início da intervenção nos casos, para as denúncias/DDN, considerou-se 

a data da realização da denúncia ao serviço, conforme a tabela a seguir.   
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Tabela 07 – Total das denúncias DDN segundo o ano 

ANO N % 

2006 01 01 

2007 87 73 

2008 22 18 

2009 10 8 

TOTAL 120 100 

 

As 120 denúncias analisadas oriundas do DDN estavam assim distribuídas conforme o 

ano em que a denúncia foi feita: um denunciado em 2006 (1%), 87 casos em 2007
87

 (73%), 22 

em 2008(18%),  e 10 casos (8%) em 2009. 

As denúncias feitas ao DDN foram classificadas da seguinte forma: denúncias não 

localizadas; denúncias arquivadas; denúncias não confirmadas; em fase de inquérito; 

instaurado processo judicial; julgadas; suposto autor absolvido.   

As “denúncias não localizadas” se referem às denúncias feitas pela sociedade ao DDN 

e cujas fichas encaminhadas por esse serviço não foram encontradas no Ministério Público, na 

Delegacia ou no Conselho Tutelar, órgãos responsáveis por recebê-las e providenciar o 

atendimento segundo o fluxo oficialmente estabelecido para o serviço pela SPDCA/SDH. No 

entanto, para efeitos desta pesquisa, se considerou como localizadas as denúncias que, embora 

não constando no fluxo oficial, foram encontradas pelos cedecas em outros órgãos do 

SGDHCA, como CREAS e unidades de saúde. 

As “denúncias arquivadas” são as denúncias cujas fichas foram encontradas pelos 

CEDECAs em algum dos órgãos de defesa e responsabilização e que foram arquivadas pelos 

mesmos. Nesse caso, se a informação estava registrada, o motivo do arquivamento foi 

apresentado.  

Já as “denúncias não confirmadas” são aquelas nas quais não se teve como confirmar a 

ocorrência, seja por ausência de provas, por falta de localização das pessoas, ou porque assim 

foi considerada pelo órgão que atuou e que não informou o seu arquivamento.  

Considerou-se em “fase de inquérito” as denúncias em investigação policial, conforme 

os dados registrados nos instrumentais, até o término da coleta de dados.   

A categoria “instaurado processo judicial” foi utilizada nas denúncias em que o 

processo judicial foi instaurado, permanecendo nesse estado até o término da coleta de dados. 

                                                 
87

 A maior concentração de casos no ano de 2007 deve-se aos critérios definidos no Projeto Inovação para 

escolha das denúncias.  Vide Anexo 2. 
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As denúncias que alcançaram a fase de julgamento, ainda que em primeira instância, 

cujo autor da violência sexual foi considerado culpado, foram denominadas “julgadas”. 

Naquelas, que da mesma forma, o autor da violência sexual não foi considerado culpado 

foram classificadas como “suposto autor absolvido”. 

A distribuição dos casos segundo esta classificação pode ser vista na tabela abaixo.   

 

Tabela  08 – Situação final das denúncias DDN 

DENÚNCIAS/DDN N % 

Não localizadas 44 37 

Não confirmadas 03 03 

Arquivadas 29 24 

Em fase de inquérito 34 28 

Instaurado processo 06 05 

Julgadas 04 03 

TOTAL 120 100 

 

Assim, até junho de 2010, 44 denúncias permaneceram sem localização (37%); 3 não 

foram confirmadas (3%); e 29 denúncias foram arquivadas (24%).   

Das denúncias, 11 foram arquivadas por improcedência (9,2%); 3 por falta de provas 

(2,5%); 2 por não localização das vítimas (1,7%); 1 devido à interrupção da violência sexual 

(0,8%); 1 devido ao falecimento do autor da violência sexual (0,8%); 1por desistência do 

responsável pela vítima em prosseguir com os trâmites judiciais porque o autor da violência 

sexual era adolescente (0,8%).  Em nove denúncias não havia registros sobre o motivo do 

arquivamento (7,5%). 

 

                           Tabela  09 – Motivos do arquivamento das denúncias 

MOTIVOS DO ARQUIVAMENTO N % 

Improcedência das denúncias 11 9,2 

Falta de provas 03 2,5 

Vítimas não localizadas 02 1,7 

Interrupção da violência sexual 01 0,8 

Devido ao falecimento do AVS 02 1,7 

Desistência porque o AVS era adolescente 01 0,8 

Não informado 09 7,5 

SUB-TOTAL 29 24,2 

TOTAL GERAL DAS DENÚNCIAS 120 100 
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Cabe assinalar que em boa parte das denúncias arquivadas e não confirmadas, a forma 

de averiguação se restringiu ao policial ir até a casa dos supostos autores da violência sexual 

ou dos parentes das crianças identificadas nas denúncias como vítimas para questionar se 

haviam cometido a violência, ou se os parentes, vizinhos ou conhecidos confirmavam a sua 

ocorrência.  Com base na resposta negativa das pessoas abordadas, as denúncias foram 

descartadas sem a instauração de inquérito. 

Trinta e quatro denúncias se encontravam em fase de inquérito (28%); uma delas se 

tornou inquérito administrativo (1%), e 33 em inquéritos policiais (27%). Trinta e um 

inquéritos permaneceram em tramitação até o final da coleta de dados (26%), ou seja, durante 

pelo menos um ano.  

 

                                       Tabela 10 – Inquéritos 

Inquéritos N % 

Policiais 33 27 

Administrativos 01 1 

SUB-TOTAL 34 28 

 

Seis denúncias geraram processos (5%), sendo 4 penais (3%), e 2 de destituição do 

poder familiar (2%).  Em apenas um desses processos, o juiz solicitou que fossem aplicadas 

medidas protetivas e encaminhou o caso ao Conselho Tutelar (CT). 

 

                                         Tabela  11 - Processos 

Processos N % 

Penais 04 3% 

Destituição poder familiar 02 2% 

SUB-TOTAL 06 5% 

 

Entre as quatro denúncias que foram a julgamento, todas tiveram sentença 

condenatória, o que representa 3,3% do total das 120 denúncias analisadas.  Entre elas, uma se 

encontrava em apelação criminal no TJ (0,8%). Em outra, houve a destituição do poder 

familiar, sendo as crianças encaminhadas para adoção (0,8%).  Em duas delas, os réus 

estavam presos (1,7%), sendo que em uma, o motivo da prisão não estava relacionado à 

denúncia de violência sexual; e na outra, o réu foi condenado a 36 anos, 5 meses e 15 dias de 

reclusão, mais um ano de detenção. 
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               Tabela  12 – Denúncias que foram a julgamento 

Situação final das denúncias que foram a julgamento N % 

Réu condenado em primeira instância.  Em apelação criminal 01 0,8 

Réu preso. Motivo da prisão não relacionado à denúncia de 

violência sexual 
01 0,8 

Réu condenado a 36 anos, 5 meses e 15 dias, mais um ano de 

detenção 
01 0,8 

Poder familiar destituído; crianças encaminhadas para 

adoção 
01 0,8 

SUB-TOTAL 04 3,2 

 

 

2.5.1.1  Análise por tipo de violência sexual  

 

 

Inicialmente, os casos de violência sexual foram divididos em dois grupos: abuso 

sexual e exploração sexual.  O objetivo foi verificar se havia diferença no rito processual e na 

responsabilização. Neste recorte, identificou-se 09 instrumentais que não informavam o tipo 

de violência sexual e em 04, os dois tipos estavam presentes.  Por esse motivo, para esta 

análise, foram desprezados os instrumentais nos quais o tipo de violência sexual não estava 

especificado.  Assim, foram analisados 111 instrumentais para fins de comparação em relação 

aos tipos de violência sexual.  

Identificou-se que 50 eram de abuso sexual (42%); 57 referiam-se à exploração sexual 

(48%); em 4 os dois tipos de violência sexual estavam presentes (3%), e em 9 o tipo de 

violência sexual não foi informado (8%). 

 

               Tabela 13 – Recorte das denúncias/DDN por tipo de violência sexual 

RECORTE 

Tipo de violência sexual N % N % 

AS 50 42 50 42 

ES 57 48 57 48 

AS/ES 4 3 4 3 

NI 9 8 0 0 

TOTAL 120 100 111 93 
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Em relação aos casos de abuso sexual (50), 19 denúncias não foram localizadas (38%), 

2 não se confirmaram (4%).  Doze permaneceram em fase de inquérito (24%), 4 seguiram até 

a fase processual (8%), e 2 chegaram a fase de julgamento (4%). 

Quanto aos casos de exploração sexual (57), 20 denúncias não foram localizadas 

(35%), 1 não foi confirmada (1,8%), e 13 foram arquivados (22%). Vinte e uma delas 

permaneceram em fase de inquérito (36%) e 2 alcançaram a fase de julgamento (3,5%).  No 

período estudado não houve denúncias de exploração sexual em fase de processo. 

Já nos casos em que os dois tipos de violência sexual estavam presentes (04), 1 

denúncia não foi localizada (25%) e 1 foi arquivada (25%).  Em 1 foi instaurado inquérito 

(25%), e em 1 se instaurou processo (25%).  No período estudado, nenhuma denúncia desse 

sub-grupo chegou a ser julgada. 

 

        Tabela 14 – Situação do recorte das denúncias/DDN por tipo de violência sexual em 

relação ao total de 111 casos 

Situação  AS % ES % AS/ES % Total % 

Não localizadas 19 38 20 35,1 1 25 40 36 

Não  confirmadas 2 4 1 1,8 0 0 3 2,7 

Arquivadas 12 24 13 22,8 1 25 26 23,4 

Inquéritos instaurados 11 22 21 36,8 1 25 33 29,7 

Processos instaurados 4 8 0 0 1 25 5 4,5 

Julgados 2 4 2 3,5 0 0 4 3,6 

TOTAL 50 100 57 100 4 100 111 100 

 

Entre os motivos do arquivamento, 2 denúncias de abuso sexual foram arquivadas 

porque as pessoas mencionadas não foram localizadas (16,7%); 6 foram consideradas 

improcedentes (50%), 2 não foram confirmadas (16%).  Uma foi arquivada por falta de 

provas (8%), e uma porque o responsável pela vítima preferiu não prosseguir com o processo 

pelo acusado ser adolescente (8%). 

Entre os casos de exploração sexual, 2 foram consideradas improcedentes (15%); 1 

por falta de provas (7,7%); 1 porque o agressor faleceu por motivo de doença (7,7%).  Em 1 o 

agressor foi assassinado (7,7%) e em 1 o responsável pela vítima não quis prosseguir com a 

denúncia e por isso a denúncia foi arquivada (7,7%). O motivo do arquivamento não foi 

explicitado em 7 denúncias de exploração sexual (53,8%). 

Em relação às denúncias em que os dois tipos de violência sexual estavam presentes, 

25% delas foram arquivadas por falta de provas (1). 
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Os motivos do arquivamento das denúncias por tipo de violência sexual podem ser 

melhor observados na tabela 15. 

 

Tabela 15 – Motivo do arquivamento no recorte das denúncias/DDN por tipo de violência 

sexual 

Arquivadas AS  % ES % AS/ES % Total % 

Pessoas não localizadas 2 16,7 0 0 0 0 2 1,8 

Improcedentes 6 50,0 2 15,4 0 0 8 7,2 

Não confirmadas 2 16,7 0 0 0 0 2 1,8 

Falta de provas 1 8,3 1 7,7 1 100 3 2,7 

Acusado adolescente. Responsável 

pela vítima preferiu não prosseguir 

com o processo 

1 8,3 0 0 0 0 1 0,9 

Agressor faleceu 0 0 1 7,7 0 0 1 0,9 

Assassinato do agressor 0 0 1 7,7 0 0 1 0,9 

Desinteresse da responsável pela 

vítima representar o caso 
0 0 1 7,7 0 0 1 0,9 

Motivo não explicitado 0 0 7 53,8 0 0 7 6,3 

SUB-TOTAL 12 100 13 100,0 1 100 26 23,4 

 

 

2.5.1.2  Denúncias que tiveram andamento devido à interferência dos Cedecas 

 

 

Ao serem localizadas pelos CEDECAs, 30 denúncias do total de 120 encontravam-se 

sem andamento (25%). Dessas 30, 11 denúncias analisadas tiveram andamento em função da 

interferência dos Cedecas (9,2%).  

 

                            Tabela 16 – Monitoramento das denúncias pelos cedecas 

 N % 

Total de denúncias 120 100 

Denúncias sem andamento 30 25 

Andamento devido à interferência dos 

cedecas 11 9,2 

 

Considerando que o início da coleta de dados se deu a partir de agosto/2009, das onze 

denúncias que tiveram andamento a partir da interferência dos cedecas,  5 foram denunciadas 

em 2007 (46%), 3 em 2008 (27%) e 3 em 2009 (27%).  Observou-se que os dados referentes 

especificamente às denúncias originadas em 2009 que tiveram andamento devido à 
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mobilização dos cedecas só começaram a ser acompanhados em março/2010, devido à 

demora no envio das fichas das denúncias para esses estados e por rotatividade dos 

profissionais dos respectivos cedecas. 

 

Tabela 17 – Distribuição por ano das denúncias que tiveram andamento a partir da 

interferência dos cedecas 

Ano N % 

2007 5 46 

2008 3 27 

2009 3 27 

TOTAL 11 100 

 

Entre as denúncias que tiveram andamento por interferência dos cedecas (11), 2 não 

foram confirmadas (18%), 5 tiveram o inquérito iniciado (45%), em 1 delas o processo 

judicial foi instaurado (9%), e em 1 a vítima foi identificada como maior de idade e não foi 

localizada (9%).  Duas denúncias foram arquivadas (18%). 

 

Tabela 18 – Situação das denúncias que tiveram andamento a partir da interferência dos 

cedecas 

  N % 

Não confirmada 2 18,18 

Inquéritos instaurados 5 45,45 

Processos instaurados 1 9,09 

Vítima maior de idade e não localizada 1 9,09 

Arquivadas 2 18,18 

TOTAL 11 100 

 

Em relação ao motivo do arquivamento,  1 foi arquivada por falta de provas (12,5%), e 

em outra o responsável pela vítima não teve o interesse em dar prosseguimento ao trâmite 

judicial (12,5%). 
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Tabela 19 – Motivo do arquivamento das denúncias que tiveram andamento a partir da 

interferência dos cedecas 

 N % 

Desinteresse do responsável pela vítima representar o caso 1 12,5 

Arquivada por falta de provas 1 12,5 

SUB-TOTAL 2 25 

TOTAL 11 100 

 

Dos 34 inquéritos (28%) identificados do total das 120 denúncias (100%), 5 foram 

instaurados a partir da intervenção dos CEDECAs (4%). 

 

    Tabela 20 – Inquéritos instaurados a partir da interferência dos cedecas 

 N % 

Inquéritos instaurados 34 28 

Por interferência dos cedecas 05 04 

TOTAL DE DENÚNCIAS 120 100 

 

Dos 6 processos instaurados (5%),  1 foi instaurado por interferência dos cedecas 

(17%). 

 

                   Tabela 21 – Processos instaurados a partir da interferência dos cedecas 

 N % 

Processos instaurados 06 5 

Por interferência dos cedecas 01 0,8 

TOTAL DE DENÚNCIAS 120 100 

 

Entre as 29 denúncias arquivadas (24%), 2 delas tiveram o arquivamento como resultado da 

interferência dos cedecas (1,6%).  
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               Tabela 22 – Denúncias arquivadas a partir da interferência dos cedecas 

 N % 

Denúncias arquivadas 29 24 

Por interferência dos 

cedecas 

02 1,6 

TOTAL DE DENÚNCIAS 120 100 

 

 

2.5.2  Casos Cedecas 

 

Para a análise dos casos encaminhados aos CEDECAs pelos órgãos do SGDHCA, 

adotou-se a data em que a família foi atendida pela primeira vez no cedeca, já que a maioria 

dos instrumentais não apresentava a data do início da violação. Cabe lembrar que estes não 

foram os únicos casos atendidos pelos cedecas no período.  Os 18 casos aqui em análise, 

referentes ao período de 2005 a 2009, foram apenas os escolhidos pelos cedecas para 

integrarem o Projeto Inovação. Cabe lembrar também que as categorias “casos não 

localizados” e “casos não confirmados”, justamente por não serem denúncias, não se aplicam 

aos casos atendidos exclusivamente pelos cedecas. 

Dentre os 18 casos sob exclusiva responsabilidade dos CEDECAs, 3 foram atendidos 

pela primeira vez em 2005 (17%), 5  em 2006 (28%), 5 em 2007 (28%), 3 em 2008 (17%), e 2 

em 2009 (10%). 

 

                   Tabela 23 – Total dos casos atendidos pelos cedecas, segundo o ano. 

 CASOS CEDECAS 

ANO  (N) % 

2005 03 17 

2006 05 28 

2007 05 28 

2008 03 17 

2009 02 10 

TOTAL 18 100 

 

 

Do total dos 18 casos (100%), um encontrava-se em atendimento pelo Cedeca (5,5%); 

3 foram arquivados (16,7%); 5 permaneceram em fase de inquérito (27,8%); 5 tiveram o 

processo instaurado (27,8%); 4 casos chegaram a julgamento (22,2%).   
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                                   Tabela 24 – Situação dos casos atendidos pelos Cedecas 

SITUAÇÃO DOS CASOS N % 

Em atendimento pelo Cedeca 01 5,5 

Arquivados 03 16,7 

Inquéritos instaurados 05 27,8 

Processos instaurados 05 27,8 

Julgados 04 22,2 

TOTAL 18 100 

 

Todos os 5 inquéritos instaurados (27,8%) são inquéritos policiais.  Em dois deles, o 

acusado foi identificado, estando em liberdade; um desses acusados foi afastado do convívio 

familiar.  Os registros em relação a este caso informam que apesar disso, a segurança da 

vítima não foi garantida, em função das constantes ameaças do suposto autor à vítima. Em 

outra denúncia em que o inquérito foi instaurado, o Cedeca também ofereceu denúncia à 

organizações internacionais de direitos humanos, com cópia à SDH.  Em outro inquérito, o 

Cedeca se nomeou como assistente de acusação, entrando com queixa-crime no poder 

judiciário para pressionar o Ministério Público a dar prosseguimento na ação penal. O 

inquérito restante seguiu tramitando; tratava-se de um caso cujo atendimento se iniciou em 

2009. 

 

Tabela 25 – Situação dos casos atendidos pelos Cedecas em que houve 

instauração de inquéritos 

SITUAÇÃO DOS CASOS EM FASE DE INQUÉRITO N % 

Acusado identificado em liberdade 01 5,6 

Acusado identificado em liberdade, afastado do convívio 

familiar; vítima sendo ameaçada 01 5,6 

Tramitando; atendimento recente 01 5,6 

Cedeca denunciou a organismos internacionais 01 5,6 

Cedeca se nomeou como assistente de acusação 01 5,6 

TOTAL 05 27,8 

 

Dos 5 processos instaurados (27,8%), todos eram de âmbito penal: dois permaneceram 

em fase de instrução, sendo que em um deles o réu estava foragido e por isso o processo não 

foi movimentado; em outros dois, os réus aguardavam a sentença, um preso e o outro em 

liberdade; em outro processo, além da ação penal, também foi instaurada ação de destituição 

do poder familiar e aplicada medida protetiva pelo Conselho Tutelar, estando o adolescente 

em acolhimento institucional. 
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Tabela 26 – Situação dos casos atendidos pelos Cedecas em que houve 

instauração de processo 

SITUAÇÃO DOS CASOS EM FASE DE PROCESSO 05 27,8% 

Processos em fase de instrução 02 11,1% 

Instauração de ação penal e de destituição de poder 

familiar, aplicação de medida protetiva e adolescente em 

acolhimento institucional 01 5,6% 

Aguardando sentença 02 11,1% 

 

Dos 4 casos que foram a julgamento, 3 tiveram sentença condenatória (16,8%).  Em 

um deles, o réu foi absolvido após recurso em segunda instância, mesmo tendo sido 

condenado a vinte e quatro anos de reclusão e cumprimento de prisão preventiva pós-flagrante 

durante cinco meses
88

, o que representa 5,6% dos casos dos CEDECAs. Entre os demais réus 

condenados, um recebeu sentença de 7 anos de reclusão,  o outro de 12 anos de reclusão; o 

outro réu, do sexo feminino, era a mãe de uma vítima, que encontrava-se presa por ter 

assassinado o autor da violência sexual de sua filha, cuja sentença não foi informada. 

 

                    Tabela 27 – Casos dos CEDECAS que foram julgados 

CASOS QUE FORAM JULGADOS  04 22% 

03 sentenças 

condenatórias 

 Réu condenado a 7 anos 

de reclusão 

01 5,6% 

Réu condenado a 12 anos 

de reclusão 

01 5,6% 

Ré presa.  Sentença não 

informada. 
01 5,6% 

01 sentença absolutória.  Réu inicialmente condenado 

a 24 anos; absolvido após recurso, tendo cumprido 5 

meses em regime fechado após prisão preventiva 

decretada pós-flagrante.  Processo canônico em fase de 

julgamento. Encontrava-se com suas atividades 

canônicas suspensas. 

01 5,6% 

 

Entre os 3 casos arquivados (16,8%), 1 arquivamento se deu em função da morte do 

acusado (5,6%), e os demais por falta de provas (11,2%). 

 

 

 

                                                 
88

 O réu era padre. Ao término da coleta de dados, havia sido instaurado processo canônico, o qual encontrava-se 

em fase de julgamento e suas atividades canônicas encontravam-se suspensas. 
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            Tabela 28 – Casos dos CEDECAS arquivados 

Casos arquivados  03 16,8% 

02 por falta de provas 

Réu em liberdade 01 5,6% 

Disputa da guarda da criança entre os 

avós maternos e paternos. A criança 

vive com os avós maternos. A rápida 

atuação do CT  fez com que a criança 

fosse retirada do convívio do 

agressor. 

01 5,6% 

01 por morte do acusado 01 5,6% 

 

 

2.6  Resultados da pesquisa 

 

 

Conforme já esclarecido, a amostra pesquisada é composta de dois grupos de casos 

distintos:  120 denúncias e 18 casos encaminhados por órgãos do SGDHCA aos cedecas.  Por 

esse motivo, nem todos os resultados dos dois grupos são comparáveis.  O mecanismo da 

denúncia impõe uma maior dificuldade na localização das pessoas citadas, diferentemente dos 

casos/cedecas nos quais as pessoas envolvidas já foram atendidas por outros órgãos e 

encaminhadas para o atendimento.  Mesmo que o cedeca tenha que buscá-las, o fato do 

atendimento por algum órgão do SGDHCA já ter se iniciado facilita o contato e diminui o 

lapso temporal. Outros fatores que também prejudicam a comparação entre os dois grupos são 

a variação quantitativa entre os anos estudados e a forma que os cedecas foram orientados a 

tratar cada grupo.  Tais características são fruto do método adotado no Projeto Inovação.  O  

ano de 2007 foi um dos critérios para a escolha dos casos.  Por esse motivo, 73% dos casos se 

concentram nesse ano.   

O referido projeto definiu que todas as 120 denúncias/DDN deveriam ser monitoradas 

pelos cedecas, não havendo necessariamente o atendimento direto. Diante dessas denúncias, 

os cedecas deveriam monitorar o percurso percorrido pelo Sistema de Garantia de Direitos, e 

provocar a mobilização dos órgãos de defesa e responsabilização, não realizando 

necessariamente o atendimento direto.  Diferentemente, no outro grupo, os 18 casos 

encaminhados deveriam necessariamente receber o atendimento jurídico-social pelos mesmos, 

sendo alvo de suas metodologias de atendimento específicas.  Essa foi a forma determinada 

pelo Projeto Inovação para o acompanhamento dos casos: o atendimento direto e o 

monitoramento do fluxo do SGDHCA para os “casos/CEDECAs”, e somente o 

monitoramento do fluxo do SGDHCA para as “denúncias/DDN”. Obtiveram-se assim duas 
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formas de intervenção: diante das denúncias, os Cedecas realizaram o controle da efetivação 

dos direitos; já nos demais casos, atuaram na promoção e no controle da efetivação dos 

direitos
89

.  

De acordo com os dados apresentados, constata-se que um elevado percentual (37%) 

das denúncias não foram sequer localizadas pela equipe do Projeto Inovação nos órgãos de 

defesa e responsabilização.  Questionados, os profissionais desses órgãos explicaram que não 

conseguiram localizar as fichas das denúncias.  Muitos atribuíram à falta de equipamentos 

como computador e arquivos para guardarem os documentos; outros, que não haviam 

recebido a denúncia, muito embora estivesse registrado no sistema SDH que o referido órgão 

a tinha recebido.  Após sucessivos questionamentos e ofícios, muitos responderam que a 

denúncia era improcedente e por isso foi arquivada. Registre-se que em geral as respostas 

eram fornecidas através de ofícios ou entrevistas com os profissionais e que nem sempre foi 

permitido aos cedecas acessarem os documentos. Além disso, quando permitido, os 

documentos consultados revelaram que a investigação muitas vezes se resumiu ao policial 

indagar as pessoas envolvidas se o fato havia ocorrido ou não. 

Ainda que a qualificação dos profissionais e as condições de funcionamento dos 

órgãos de defesa e responsabilização não sejam objetos da pesquisa ora apresentada, foi 

possível perceber através da leitura dos instrumentais, certa dificuldade de compreensão 

acerca das suas atribuições como também a carência de equipamentos (como armários para 

arquivar as denúncias, inquéritos e processos, computadores, acesso à internet e programas de 

armazenamento e de registro de informações). 

Outro achado da pesquisa foi a prevalência de inquéritos policiais sobre os inquéritos 

administrativos, conforme demonstrado na tabela 10. Tanto entre as denúncias/DDN, quanto 

entre os casos atendidos pelos CEDECAs, a instauração de inquéritos policiais e processos 

criminais foi bem maior do que o número de inquéritos administrativos e processos 

administrativos. Ao todo, esse número chega a 33 inquéritos policiais e um inquérito 

administrativo entre as denúncias de DDN e 05 inquéritos policiais entre os casos dos Centros 

de Defesa. O mesmo se observa em relação aos processos. Dos 06 processos instaurados a 

partir das denúncias/DDN, 04 foram no âmbito penal e 2, de destituição do poder familiar.  

Em relação aos casos/cedecas, 05 geraram processos penais, sendo que em um desses, 

também foi instaurada ação de destituição do poder familiar.  

                                                 
89

 Para maior compreensão, consultar a Resolução 113 e 117/2006 do CONANDA, capítulos V e VI que rezam 

sobre a definição, funções e órgãos que compõem o SGDHCA. 
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Esses dados parecem indicar um meio de responsabilizar que enfatiza aspectos 

punitivos e repressores. A parcela de responsabilidade do Estado nesses casos não se torna 

visível. Nota-se assim, que ainda estamos longe de adotar medidas não penais, principalmente 

para os autores de violência sexual. Os poucos casos que foram julgados, tiveram como 

sentença o cumprimento da pena em regime fechado, conforme visto nas tabelas 13 e 26.  

Sabe-se que o encarceramento não impede a reincidência, nem está diretamente ligado à 

proteção das crianças e adolescentes.  A pesquisa não buscou obter informações sobre as 

condições de cumprimento das penas, nem se havia algum tipo de atendimento psicológico ou 

social para os autores da violência.  Segundo relatos dos CEDECAs, não há oferta de 

atendimento aos autores por parte do Poder Público em suas cidades.  Em alguns casos, os 

Centros de Defesa permaneceram oferecendo atendimento tanto à família, quanto aos autores 

de violência sexual.   

Ao se analisar os casos por tipo de violência sexual, não se constata diferenças 

significativas entre o número de denúncias de abuso sexual (50) e de exploração sexual (57), 

como pode se observar nas tabelas 6 e 14.   

Também não se observou diferença significativa em relação a outros itens como por 

exemplo, arquivamentos: 24% nas denúncias de abuso sexual e 22,8% nas de exploração 

sexual.  O mesmo se pode dizer dos casos que foram a julgamento:  4% das denúncias de 

abuso e 3,5% das de exploração sexual.  No entanto, o que se pode afirmar é a prevalência do 

elevado percentual de denúncias não localizadas, não confirmadas e arquivadas para os dois 

tipos de denúncias/DDN, conforme tabela 15. Chama a atenção a inexistência de processos de 

exploração sexual instaurados no período estudado. 

Embora em números absolutos a amostra dos casos acompanhados pelos CEDECAs 

seja menor – somente 18, a partir de uma análise qualitativa, entretanto, percebe-se que o rito 

processual previsto legalmente se efetiva mais entre os casos atendidos pelos CEDECAs 

(22%) do que entre as denúncias do DDN (3%).  As denúncias do DDN tendem a não 

alcançar a fase do julgamento.   
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               Tabela 29 - Denúncias que tiveram andamento 

 
DENÚNCIAS/DDN CASOS/CEDECAS 

 
N % N % 

Inquéritos instaurados 34 28 05 27,8 

Processos instaurados 06 5 05 27,8 

Julgados 04 3,3 04 22,2 

SUB-TOTAL 44 36,6 14 77,8 

TOTAL 120 100 18 100 

 

Este resultado parece ser bastante significativo considerando que diante da amostra 

das denúncias feitas ao DDN, segundo a Resolução 113/2006 do CONANDA, foi realizado o 

controle da efetivação dos direitos humanos e, na outra amostra, a promoção desses direitos.  

Reafirma assim as assertivas dos movimentos sociais quanto à importância da promoção dos 

direitos humanos fundamentais por parte do Estado, garantindo aos sujeitos a preservação de 

seus direitos através das políticas básicas.   

Trata-se de se garantir que os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal 

e no ECA sejam cumpridos, que os serviços e políticas básicas sejam de boa qualidade, de 

livre acesso e disponíveis para qualquer pessoa; que o Estado invista mais em políticas 

promotoras do que de defesa de direitos humanos.  

Nesse sentido, os fóruns da sociedade civil organizada possuem papel fundamental, já 

que no parágrafo único, do art. 21 da Resolução 113/2006, o CONANDA estabelece que o 

controle social deva ser exercido soberanamente pela sociedade civil, através das suas 

organizações e articulações representativas (CONANDA, 2006).  

Explicita-se aqui que não se trata de se menosprezar ou anular a importância de se 

defender os direitos violados, porque havendo a violação, os danos devem ser reparados e os 

direitos restituídos.  Trata-se de se dar um passo mais adiante, adotando uma postura proativa 

em relação à garantia dos direitos; e, indo mais além, considerar e envolver os sujeitos na sua 

autogestão, reconhecendo-o como foco de poder capaz de desestabilizar um determinado 

campo de força, provocando pontos de resistência e linhas de fuga, originando o que Deleuze 

denominou de “devir-minoritário” (CARDOSO, 2005, p.5). Considerar o sujeito como foco 

de poder auxilia-nos a “deslocá-lo” do seu lugar “congelado” de vítima para um lugar de 

força.  Considerando-se que o poder é uma relação, poderá se desencadear o processo de 

exercício do poder pelas minorias, já que não se trata de uma questão de quem tem o poder, 

mas de quem e como se consegue exercê-lo. Esse mecanismo poderia se constituir em uma 

boa estratégia de transformação social mobilizado a partir dos fóruns.  
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Em relação às sentenças, tem-se 03 condenatórias e 01 destituição do poder familiar 

entre as denúncias do DDN; 03 condenatórias entre os casos dos CEDECAs e 01 absolutória. 

Vale ressaltar que três das denúncias do DDN foram direcionadas para a obtenção da 

destituição do poder familiar, assim como o inquérito administrativo.  Já o processo 

administrativo foi proposto por um dos Centros de Defesa.  Os dados descritos encontram-se 

sistematizados na tabela abaixo: 

 

            Tabela 30 – Situação dos casos dos Cedecas e das denúncias do DDN 

 DENÚNCIAS CEDECAS % DDN % Total 

Em fase de inquérito 05 27,8 34 28 39 

Administrativos 0 0 01 01 01 

Policiais 05 27,8 33 27 38 

Instaurado processo
90

 05 27,8 06 05 11 

Penais 05 11,4 04 03 09 

DPF 01 5,6 02 02 03 

Julgadas 04 22,2 04 03 08 

Condenatória 03 16,8 03 02 06 

Absolutória 01 5,6 01 01 02 

DPF 0 0 01 01 01 

TOTAL 14 77,8 44 36 58 

 

Um percentual de 9,2% das denúncias/DDN, ou seja, 11 denúncias, tiveram 

prosseguimento em função dos CEDECAs terem passado a acompanhá-las. É comum obter 

uma maior celeridade dos órgãos de defesa e responsabilização quando há um agente que se 

propõe a percorrer os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, conversando com os 

profissionais e movimentando o SGD.  Os agentes que costumam obter esse “êxito” 

geralmente são os advogados, os CEDECAs, ou os próprios interessados quando detém um 

maior conhecimento jurídico acerca dos trâmites processuais. Contudo, faz-se necessário 

realizar estudos que identifiquem o seu grau de influência na mobilização do sistema de 

defesa e responsabilização em relação aos demais agentes públicos da Defensoria Pública, do 

Ministério Público, da polícia ou do Juizado da Infância e Juventude, por exemplo, para se 

avaliar melhor esse aspecto.   

Embora não tenha sido possível fazer um recorte entre as amostras para realizar uma 

análise comparativa entre os casos dos CEDECAs e do DDN referentes ao ano de 2007, 
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chama a atenção que 28% dos casos do DDN permaneceram em fase de inquérito até julho de 

2010.  Considerando que a maior concentração dos casos é de 2007 (também 28%), pode-se 

inferir uma duração de no mínimo três anos para os casos alcançarem pelo menos a fase de 

inquérito. 

Apesar das denúncias do DDN arquivadas terem sido investigadas de alguma forma, 

ao se totalizar as denúncias não localizadas (44), com as não confirmadas (03) e as arquivadas 

(29), alcança-se o percentual de 64% das denúncias do DDN estudadas. Isto é, apenas 36% de 

todas as denúncias prosseguiram o rito processual, sendo que 28% permaneceram em 

inquérito até o final da coleta de dados (34). 

Mesmo que os CEDECAs se empenhem em buscar alternativas não penais ou não 

privativas de liberdade, diante de situações de violência sexual, esse esforço é quase inócuo, 

pois que não existem.  O “sistema” não apresenta mecanismos nesse sentido, restando que 

fiquem limitados ao amparo das pessoas diante do sofrimento e desgaste emocional causado 

pelos processos e que consigam garantir que os mesmos alcancem a sua fase final.  É 

necessário desenvolver ações visando caminhos alternativos à lógica punitivo-repressora.    
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3  CONCLUSÃO 

 

A pesquisa realizou o levantamento dos projetos, programas e políticas desde a 

aprovação do ECA – 1990 a 2011, produzindo um banco de dados; destacou as principais 

alterações no ECA e no Código Penal acerca da responsabilização da violência sexual contra 

crianças.  Usou duas amostras de casos abordados pelo Projeto Inovação para identificar a 

efetivação da responsabilização em alguns casos.  Para tanto adotou como parâmetro os 

conceitos institucionais de políticas públicas e violência sexual. 

Tendo em vista as questões apresentadas inicialmente o que se pode concluir a partir 

do panorama apresentado? 

Constata-se, inicialmente, na década de 90, ações mais esparsas, concentrando-se 

basicamente em projetos desenvolvidos por ONGs com apoio da cooperação internacional. 

Propiciam essas ações a CPI 1993, a partir de denúncias de exploração sexual no garimpo; a 

chegada do ECPAT ao Brasil junto com a realização do I Congresso Mundial de Combate à 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes; o lançamento da campanha “O Brasil está de 

olho”, lançada em 1997 pela EMBRATUR, Ministério da Justiça em parceria com a 

ABRAPIA, com a criação do número de telefone para recebimento de denúncias de abuso e 

exploração sexual de crianças, o “0800 99 0500”.  Iniciou-se assim, incentivado pelo 

CECRIA, e posteriormente, implementado pelo comitê nacional de enfrentamento da 

violência sexual contra crianças e adolescentes, o processo de articulação nacional para o 

enfrentamento da violência sexual no Brasil.  

Na sequência, houve uma proliferação de planos, projetos e leis, em especial, a partir 

dos resultados do I Congresso Mundial de Combate à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes, em 1996.  Na ocasião, foram apresentadas uma Declaração e uma Agenda de 

Ação, ratificadas pelo Brasil, que reafirmavam a aplicação da Convenção Internacional sobre 

os Direitos da Criança no enfrentamento da violência sexual de crianças, já trazendo como 

eixos de atuação a prevenção; a articulação e a mobilização; o atendimento; a defesa e a 

responsabilização; e o protagonismo juvenil - que foram reproduzidos no Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil.  Nesse sentido, constata-se a importância 

da agenda internacional interferindo nas políticas nacionais, nem sempre de maneira a 

contemplar a realidade brasileira. 

Entre as ações, também se podem destacar a criação do Disque Denúncia Nacional 

(Disque 100), as metodologias de inquirição especial de crianças em processos judiciais, a 
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extinção do Programa Sentinela, e a ausência de ações voltadas para os autores da violência 

sexual, associada à exacerbada valorização de sua imagem como “monstros”, “predadores” ou 

ofensores sexuais. 

Constata-se uma criminalização cada vez maior das práticas sexuais e recrudescimento 

das penas, bem como uma “demonização” da figura do autor da violência sexual, impedindo 

ou dificultando ações que contemplem a atenção e o tratamento aos autores dessa violência. 

Um bom exemplo do recrudescimento das penas são as mudanças ocorridas no Código Penal, 

que passou a definir como estupro de vulnerável qualquer ato libidinoso com pessoas menores 

de 14 anos.  Esse endurecimento penal tem sido favorecido pela exploração midiática de 

certos casos considerados “hediondos” e generalizados para a população como um todo, 

gerando um sentimento de que apenas o recrudescimento das penas cessará a impunidade.  

A pesquisa iluminou a falta de oferta e tratamento, atendimento ou apoio aos ofensores 

sexuais.  Um aspecto da responsabilização adotada no Brasil. Não só para os crimes sexuais 

contra crianças, mas para qualquer outro crime não existem formas de tratamento ou 

atendimento.  As ações direcionadas limitam-se à restrição da liberdade e à realização do 

exame criminológico no intuito de avaliar o seu grau de periculosidade e a probabilidade de 

reincidência. É feita uma crítica sobre esse tipo de intervenção, já que não é possível prever a 

reação de qualquer pessoa diante de situações futuras.  

Do ponto de vista psicológico, o ser humano encontra-se em constante transformação 

e mudança, suas vivências fazem de si um novo ser a cada instante, podendo ampliar a visão 

sobre si mesmo e atualizar as suas experiências. Assim, cada avaliação feita deveria servir 

somente para auxiliar a pessoa a se perceber num dado momento de sua vida, o que poderá se 

modificar a qualquer instante. 

Chama-se a atenção para o papel que a sociedade civil acaba desempenhando a partir 

de mecanismos de captura, fomentando as ondas punitivas ao contrário do que deseja.  

Grande parte do recrudescimento penal alcançado baseou-se em documentos e relatórios 

encaminhados pela sociedade civil à CPMI e ao Poder Legislativo “denunciando” a 

impunidade e os procedimentos revitimizantes.  O próprio eixo defesa e responsabilização do 

PNEVS retrata isso, o qual, até a sua primeira revisão, se encontrava quase totalmente 

implementado.  

Outra novidade da pesquisa foi confirmar na prática o conceito institucional de política 

pública.  Identificou-se que a política pública adotada para o enfrentamento da violência 

sexual no Brasil consiste na utilização de recursos financeiros advindos, em sua maior parte, 

dos Fundos da Infância e Adolescência, deliberada pelos Conselhos de Direitos da Criança e 
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do Adolescente, e executadas por organizações não governamentais por meio de concorrência 

à editais de licitação, sob à égide das regras do Poder Público, como se órgãos públicos 

fossem.  Exemplos são o DDN, o PAIR e as portarias interministeriais para o estabelecimento 

de convênios entre ONGs e órgãos públicos.   

Embora essa realidade deva ser modificada pelas próprias ONGs, Fóruns e Conselhos, 

muitos projetos implementados dessa forma são referência em qualidade no atendimento e 

têm servido de modelo para o desenvolvimento de novas políticas.  Entretanto, é importante 

que a sociedade civil repense o seu papel, visto que a ideia de política pública que se tinha na 

época em que o ECA foi implementado envolvia o Estado como o órgão executor da política, 

ficando a sociedade civil com o papel de controle social.  O que se tem nos últimos anos é 

uma inversão dessa lógica, onde o Estado tem assumido o papel de controlador e vigilante; o 

setor privado tem financiado as ações; e as ONGs, que deveriam exercer soberanamente o 

controle social, executam os convênios. 

Outro aspecto ressaltado na dissertação é que cada vez mais se acredita que a proteção 

da criança depende apenas da responsabilização do autor da violência sexual.  É o caso do 

dispositivo denominado “Depoimento Sem Dano”, que, apesar da retórica da proteção da 

criança, busca-se através dela produzir a prova fundamentalmente para criminalizar o autor, 

não se tendo ainda pesquisas que esclareçam o impacto do processo na criança, no ofensor e 

nos demais familiares.  

Por outro lado, pouco se sabe dos desdobramentos das inúmeras denúncias feitas ao 

Disque Denúncia, contentando-se em relatórios quantitativos acerca do perfil das vítimas, dos 

ofensores e tipos de violência denunciados. É importante ressaltar que mesmo com a baixa 

apuração das denúncias, o serviço constitui-se num importante mecanismo de visibilidade 

para o problema, o que não era possível até a década de 2000.  Além do mais, consiste num 

canal entre sociedade e poder público capaz de interromper as situações de violência.  

Ressalta-se, porém que há uma distância entre a denúncia e a proteção efetiva, a exacerbação 

do apelo para denunciar, com enfoque na responsabilização, em detrimento de mecanismos 

que efetivamente protejam as vítimas.  

Na prática, responsabilizar alguém nos moldes da justiça adotada no Brasil não possui 

relação com a proteção da criança que sofreu a violência sexual. A pesquisa aqui apresentada 

bem aponta isso e corrobora a pesquisa da ANCED, cujos resultados já foram mencionados 

(2009). Uma responsabilização que, nos poucos casos que alcançam a fase final, na prática, se 

resume à punição e restrição de liberdade do ofensor, não garantindo a proteção das vítimas. 
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Ainda, uma palavra sobre os casos acompanhados por Centros de Defesa. 

Tradicionalmente, os Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECAs) têm se 

dedicado à promover a proteção jurídico-social de crianças e adolescentes em situação de 

violência sexual,  e de adolescentes em conflito com a lei. Nesse sentido, vêm-se discutindo o 

seu papel no Sistema de Garantia de Direitos, já que adquiriram atribuições legais, passando a 

integrar a política de atendimento
91

 a partir da aprovação do ECA.  Como estabelecem as 

Resoluções 113 e 117/2006 do CONANDA, os CEDECAs se encontram no eixo defesa e 

responsabilização, para efetivar os direitos e disseminar sua prática. Têm como objetivo 

ampliar a discussão e a articulação sobre as grandes questões de Direitos Humanos, através da 

proteção jurídico-social (ANCED, 2010). 

Em função dessa preocupação foi criado na ANCED um grupo de trabalho sobre a 

temática da violência sexual.  Assim, embora os Centros de Defesa continuem com esse 

trabalho, seu objetivo primordial é garantir os direitos humanos em sua amplitude, incluindo 

os ofensores.  Nesse sentido, não se alia à grita penalizante em voga, desenvolvendo inclusive 

pesquisas, artigos e teses sobre alternativas não penais de responsabilização
92

.  

Uma última palavra.  A questão da violência sexual não se restringe ao abuso sexual, 

inclui também a exploração sexual comercial, tema que passou a ser mais enfatizado com a 

aprovação do Brasil como país sede das olimpíadas e copa do mundo, tendo o governo federal 

estabelecido o “período pró-copa” de 2010 a 2016.  No período, as obras do PAC, e as 

grandes obras para a reforma, criação de centros desportivos e a preparação das cidades-sede 

para os megaeventos, marcam o povo brasileiro com a imensa migração de trabalhadores sem 

planejamento para cidades de pequeno porte.  É o caso de Porto Velho/RO e da região do 

Porto do Açu/RJ, entre outras, causando um alto índice de violação dos direitos humanos e o 

aumento da exploração sexual, incluindo a ESCCA nessas localidades e arredores. Ainda em 

relação a essa dimensão da violência sexual, é importante voltarmos o olhar para a forma 

como são constituídas as redes de exploração e analisar melhor os motivos pelos quais apenas 

a família tem sido objeto de punição/responsabilização. Os clientes que pagam pelos 

programas não são percebidos como violadores, mas somente aqueles que a promovem.  

Conclui-se assim pela necessidade de se encontrar alternativas não penais, 

fortalecendo o sistema de proteção e a rede de atendimento; rever o conceito de política 

pública que se tem utilizado na prática; aumentar os investimentos na área da proteção, e não 

só da responsabilização; implementar formas de atendimento ao autor da violência sexual, 
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contribuindo para evitar a reincidência. E, decididamente, a sociedade civil deve voltar a 

exercer o seu papel de controle social das políticas públicas.  Como bem diz Rosa Del Omo, 

desmantelando a base ideológica que impera em nossa criminologia, incidindo, enfrentando as 

estruturas políticas e científicas comprometidas com esse paradigma e abandonando as 

intenções de adotar os diversos conceitos e técnicas que os especialistas dos países 

hegemônicos impõem nos congressos internacionais (Del Omo, 2004).  Influindo, mas 

principalmente, monitorando as ações do poder público para que não haja os deslocamentos 

de sentido pela crise discursiva (DAGNINO, 2009), nem a aplicação de métodos 

internacionais que se originam das necessidades dos países hegemônicos, imbricadas em 

estruturas políticas que, na verdade carecem de legitimidade e que não refletem a realidade 

dos países dependentes.  
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